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Aves silvestres como sentinelas de doenças 
zoonóticas
Wild birds as sentinels of zoonotic diseases

EDITORIAL
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As doenças infecciosas originadas na vida selvagem têm se tornado muito 
importantes nas últimas décadas, uma vez que tiveram impactos substan-
ciais na saúde humana e na economia dos países1. A emergência desses pa-
tógenos está associada a fatores causais, a maioria deles ligados ao aumento 
acentuado e exponencial da atividade humana nos ecossistemas. 

As alterações ambientais têm desencadeado mudanças na cadeia epi-
demiológica de transmissão de alguns patógenos, particularmente de ca-
ráter zoonótico, atrelados a participação de animais silvestres, sinantró-
picos, domésticos e até mesmo o homem2. Os efeitos imediatos desses 
processos podem ser observados em diferentes regiões do planeta, onde 
a ação antrópica tem influenciado diretamente a saúde humana e animal, 
promovendo a dispersão de doenças, que muitas vezes geram grande im-
pacto na saúde pública. 

 Espécies de animais silvestres vêm sendo utilizadas como bioindicado-
res ou sentinelas, revelando impactos nocivos aos ecossistemas, em escala 
temporal e espacial. Um dos exemplos clássicos desse tipo de animal é o 
primata, exercendo o papel de sentinela da febre amarela no Brasil no ano 
de 2017. Aves selvagens também podem ser importantes na saúde pública, 
apresentando características epidemiológicas que as tornam hospedeiras 
na transmissão e manutenção de zoonoses, seja como reservatório ou dis-
persando vetores artrópodes infectados3.

Aves são componentes facilmente visíveis nas florestas e nas cidades e 
despertam nossa atenção por sua plumagem colorida, vistosa e exuberante. 
Elas são fáceis de serem observadas, pois emitem cantos e chamados, e a 
maioria tem hábito diurno. Relevantes serviços ecossistêmicos são realiza-
dos pelas aves, os quais são essenciais para a nossa vida, tais como: a polini-
zação, sendo responsáveis por 5% desse processo nas plantas; dispersão de 
sementes, pela ingestão e eliminação nas fezes, o que auxilia na restauração 
de ambientes degradados; o controle de diversos insetos, que são conside-
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rados pragas para a agricultura; a limpeza dos habi-
tats, pelas aves necrófagas, que eliminam resíduos 
e carcaças de animais mortos. Assim como os seres 
humanos, as aves têm a capacidade de se deslocar 
a longas distâncias através da migração. Aproxima-
damente metade das quase 10 mil espécies de aves 
conhecidas migram, incluindo aves canoras e ma-
rinhas, aves aquáticas e pernaltas, bem como algu-
mas aves de rapina4. 

Esse mecanismo proporciona o estabelecimen-
to de novos focos endêmicos de doenças a grandes 
distâncias do local onde a infecção foi adquirida. 
Soma-se a isso o fato de a dieta humana incluir pro-
dutos avícolas, como carne, ovos e seus subprodu-
tos, o que significa que a maioria dos casos huma-
nos de zoonoses de origem alimentar são infecções 
aviárias.  Por último, o contato próximo entre hu-
manos e aves de companhia ou aves urbanas leva 
a interações que podem desencadear a transmissão 
de doenças. Por todas essas características, as aves 
se tornaram hospedeiros importantes e são consi-
deradas um elo na cadeia de transmissão e manu-
tenção de zoonoses5.

No entanto, uma característica única desse 
grupo, dentre os vertebrados, é sua capacidade de 
responder rapidamente às alterações ambientais, 
característica que torna as aves importantes para 
identificar ameaças aos ecossistemas e ao homem.

Estudos ao redor do mundo têm gerado infor-
mações sobre a capacidade de transmissão de vários 
patógenos por aves silvestres. Diversas espécies de 
bactérias patogênicas por meio de água, fezes, carra-
patos, bem como a proximidade homem-ave promo-
vida por comedouros, isto é, humanos tocando co-
medouros durante o fornecimento de alimentos, ou 
o aumento da densidade de aves próximas à casa hu-
mana pode aumentar as chances de contato humano 
com fezes, facilitando a transmissão zoonótica6.

Aves selvagens e migratórias podem dispersar, 
na natureza, um número diversificado de patóge-
nos. Exemplos são as bactérias, como Salmonella 
spp., Escherichia coli, Borrelia burgdorferi, Myco-
bacterium spp., Staphylococcus aureus (MRSA), en-
tre outras. Importantes espécies virais foram isola-
das de aves migratórias selvagens, incluindo o vírus 
influenza A, vírus do Nilo Ocidental (WNV), vírus 

St. Vírus da encefalite de St. Louis (SLEV) e vá-
rias outras7. Leveduras e fungos foram isolados de 
aves selvagens e migratórias, como Candida spp., 
Aspergillus spp., Microsporum spp., Trichophyton 
spp. e Criptococos spp.8. Dentre os parasitos, aves 
silvestres podem dispersar no ambiente, espécies 
como Babesia sp., Toxoplasmagondii Cryptospori-
dium parvum, Giardia sp., Sarcocystis sp. e hemo-
parasitos. 

A transmissibilidade de vários patógenos de aves 
selvagens é complexa. Alguns fatores estão relacio-
nados às espécies afetadas, incluindo as próprias 
aves. Assim, são agentes as espécies de aves envol-
vidas, vertebrados locais suscetíveis e receptores ou 
vetores invertebrados. Outros fatores estão rela-
cionados ao próprio patógeno, como a estabilidade 
do agente no ambiente. Por fim, alguns elementos 
estão relacionados ao ambiente, como temperatura 
e umidade. As informações sobre vários aspectos 
da dinâmica de transmissão de patógenos zoonó-
ticos aviários são ainda escassos na literatura. No 
entanto, as aves têm sido utilizadas como sentinelas 
na detecção de mudanças na qualidade do habitat, 
na exposição e nos efeitos de contaminantes quími-
cos e na incidência de doenças. Essa modalidade de 
vigilância é uma ferramenta útil, simples e valiosa, 
cujo objetivo é obter informações oportunas de ma-
neira relativamente barata para detecção e monito-
ramento de zoonoses9.

Populações de aves silvestres podem ser usadas 
como organismos modelo para pesquisar ambientes 
em busca de fatores que possam causar problemas 
de saúde pública. Compreender como as mudan-
ças antropogênicas alteram a dispersão de patóge-
nos, utilizando aves silvestres como ferramentas de 
monitoramento, possibilitará criar um sistema de 
alerta antecipado de surtos e permitirá aplicação e 
mitigação de medidas de controle.

Além disso, compreender os diversos fatores 
envolvidos no surgimento de patógenos e doenças 
infecciosas, sob a perspectiva da saúde única, é fun-
damental para manter a função do ecossistema, a 
fim de preservar a saúde humana. O reconhecimen-
to e a gestão dessas doenças são prioridades para 
todos os envolvidos com a vida silvestre, como ve-
terinários, biólogos, epidemiologistas, entre outros. 
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A dinâmica da transmissão de doenças zoonóti-
cas está profundamente enraizada na ecologia e na 
biologia evolutiva dos seus hospedeiros, e compre-
ender essas interligações é a chave para esclarecer 
perguntas desafiadoras de muitos profissionais que 
lidam com os surtos zoonóticos. Portanto, unir for-
ças e desconsiderar limites geográficos e pretensões 
políticas serão os maiores desafios para as próximas 
gerações. Esses desafios precisam ser enfrentados 
urgentemente, e a abordagem “Uma Só Saúde” pode 
ser um dos caminhos para uma visão mais ampla e 
holística para alcançar esse objetivo.
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Implementação do plano municipal de 
enfrentamento à obesidade no estado do Espírito 
Santo: dificuldades, avanços e potencialidades
Implementation of the municipal plan to combat obesity in Espírito Santo state, Brazil: 
difficulties, advances and potentialities

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A obesidade é uma epidemia mundial considerada um dos principais problemas de saúde 
pública. Para apoiar os municípios no cuidado da obesidade em seus territórios, no estado do Espírito 
Santo foi realizado o curso de enfrentamento à obesidade, com desenvolvimento de oficinas para cons-
trução do plano municipal de enfrentamento à obesidade no SUS, direcionado a gestores e profissionais 
da Atenção Primária à Saúde. Objetivo: O objetivo deste estudo foi identificar avanços, dificuldades e 
potencialidades na implementação do plano municipal de enfrentamento à obesidade elaborado pelos 
gestores e profissionais de saúde no ES, em 2020. Métodos: Estudo descritivo, transversal, quali-quan-
titativo desenvolvido junto aos 38 municípios concluintes do curso de enfrentamento à obesidade no 
Espírito Santo. Os dados foram obtidos entre junho e julho de 2021 por meio de questionário semies-
truturado aplicado aos concluintes do curso. Realizou-se estatística descritiva para questões de múltipla 
escolha e análise temática do conteúdo para questões discursivas. Resultados: Os resultados indicaram 
que 80% dos municípios não conseguiram implementar o plano, e a pandemia de covid-19 foi o motivo 
mais citado (70,8%), seguido da alta rotatividade profissional (50,0%). Entre os que implementaram o 
plano, a coordenação do cuidado está centrada nos profissionais médico e nutricionista, e a Atenção 
Primária à Saúde é o local da abordagem inicial no fluxo de acompanhamento. Conclusão: A constru-
ção do plano nos municípios apresenta muitas barreiras que demandam reorganização e articulação 
municipal para garantir a integralidade do cuidado.

Palavras-chave: Obesidade; Saúde Pública; Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT

Introduction: Obesity is a worldwide epidemic considered one of the main public health problems. 
For municipalities in the care of obesity in their territories, in the state of Espírito Santo, a course was 
held to face the development of workshops for the construction of the municipal plan to face obesity in 
the SUS, aimed at managers and professionals of Primary Health Care. Objective: The objective of this 
study was to identify advances, difficulties and potentialities in the implementation of the municipal 
plan to combat obesity prepared by managers and health professionals in ES, 2020. Methods: Descrip-
tive, cross-sectional, quali-quantitative study developed with the 38 municipalities graduating from the 
course to fight obesity in Espírito Santo. Data were obtained between June and July 021 by completing 
the semi-structured course applied to. Descriptive statistics were performed for multiple choice ques-
tions and thematic content analysis for discursive questions. Results: The results indicate that 80% of the 
authors cited did not implement professional turnover due to COVID-19, which was the most important 
reason (7%),8 followed by high turnover (50.0%). Among those implementing the plan, care coordination 
is focused on medical professionals and nutritionists, and primary health care is the site of the initial 
approach in the follow-up flow. Conclusion: The construction of the plan in the cities presents many 
barriers that demand reorganization and municipal articulation to guarantee the integrality of the care.

Keywords: Obesity; Public health; Primary Health Care.
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INTRODUÇÃO

A obesidade é uma doença crônica não transmis-
sível (DCNT) de caráter multifatorial e de alta 
complexidade, considerada um grave problema 
de saúde pública que atinge em torno de 39,0% da 
população mundial e de ocorrência crescente, pas-
sando de 11,8% em 2012 para 13,1% em 2016 entre 
adultos, em todo o mundo1–3. No Brasil, de acordo 
com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2019, 
mais da metade dos adultos (60,3%) apresentava 
algum grau de excesso de peso4. No estado do Es-
pírito Santo (ES), um estudo analisou as tendên-
cias nas prevalências do sobrepeso e da obesidade 
utilizando dados do Sistema Sisvan-Web, Sistema 
de Gestão do Programa Bolsa Família e/ou e-SUS 
Atenção Primária e identificou valores crescentes 
de sobrepeso (5,5 a 8,6%) e obesidade (4,4 a 8,3%), 
em ambos os sexos, entre os anos de 2009 e 20185. 
Além dos prejuízos à saúde de forma independen-
te, o excesso de peso é fator de risco para doenças 
cardiovasculares, diabetes, hipertensão, diferentes 
tipos de câncer, dentre outras morbidades6. 

No Brasil, as ações para prevenção e cuidado da 
pessoa com obesidade estão pautadas nas diretri-
zes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) com foco em vigilância, promoção, pre-
venção e cuidado integral de agravos relacionados 
à alimentação e à nutrição7. Mais recentemente, a 
pandemia de covid-19, causada pelo vírus SARS-
-CoV-2, provocou mudanças na organização dos 
serviços essenciais de saúde, com efeitos adversos 
no cuidado, especialmente de populações mais vul-
neráveis, com destaque para pessoas com DCNT8.

Para apoiar os municípios no enfrentamento 
à obesidade em seus territórios, no estado do ES 
foi realizado, no período de março a setembro de 
2020, o curso de enfrentamento à obesidade, dire-
cionado a gestores e profissionais de saúde da APS. 
O curso faz parte do projeto de enfrentamento à 
doença no Espírito Santo: do diagnóstico ao desen-
volvimento de estratégias na Atenção Primária à 
Saúde (APS), que incluiu oficinas para construção 
do plano municipal de enfrentamento à obesidade 
no SUS com criação de protocolo de atendimento 
e encaminhamento, rotinas de práticas educativas 

e outras estratégias para qualificação da prevenção, 
diagnóstico e cuidado do sobrepeso e obesidade no 
território, com ênfase na APS e Atenção Especiali-
zada ambulatorial.

Sendo assim, este estudo tem como objetivo 
identificar os avanços, as dificuldades e as potencia-
lidades na implementação do plano municipal de 
enfrentamento à obesidade no SUS, elaborado pe-
los gestores e profissionais de saúde durante o cur-
so de enfrentamento à obesidade no Espírito Santo 
(EOB-ES), no ano de 2020.

MÉTODOS

Trata-se de estudo descritivo do tipo transversal, 
quali-quantitativo, realizado no estado do Espírito 
Santo, Brasil. Em dezembro de 2020, o estado pos-
suía 809 unidades da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), o que representa uma cobertura de 65,1% da 
população9. 

Participaram deste estudo gestores e profissio-
nais de saúde da APS dos 38 municípios que co-
laboraram na elaboração dos planos municipais e 
concluíram o curso enfrentamento à obesidade no 
Espírito Santo (EOB-ES) de 2020. Para cada mu-
nicípio, foi identificado um respondente, profis-
sional ou gestor, participante do curso, atuante e 
ativo localmente. 

A coleta de dados foi realizada no período de 
junho a julho de 2021 por meio de questionário 
semiestruturado, composto por 34 questões, dis-
cursivas e de múltipla escolha, elaboradas a partir 
de componentes e eixos prioritários do Caderno de 
Atenção Básica – Estratégias para Cuidado da Pes-
soa com Doença Crônica Obesidade do Ministério 
da Saúde10. Assim, foram estabelecidas dimensões e 
subdimensões para avaliar a implementação do pla-
no no município, conforme descrito no Quadro 1.

Foi realizado contato telefônico prévio com os 
respondentes para explicar os objetivos do estudo 
e, posteriormente, foi enviado um link para acesso 
direto ao instrumento de coleta de dados e ao ter-
mo de consentimento livre e esclarecido. O estudo 
está de acordo com os princípios contidos na De-
claração de Helsinque e foi aprovado pelo Comitê 
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de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade de Vila 
Velha com n.º de parecer 3.730.617. Todos os par-
ticipantes da pesquisa assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), atendendo 
às determinações da Resolução n.º 466/12 do Con-
selho Nacional da Saúde.

Para avaliação das questões discursivas, foi apli-
cada a análise temática do conteúdo11 com orga-
nização e sistematização textual e agrupamento 
dos elementos comuns, orientada pelas dimen-
sões elaboradas (Quadro 1). Para cada dimensão 
estabelecida, emergiram categorias descritivas que 
ilustram as dificuldades, os avanços e as potenciali-
dades da implementação do plano. As concepções 
dos respondentes para cada dimensão estão des-
critas em citações individuais dos entrevistados. 
Os respondentes foram identificados como “par-
ticipantes” e numerados de acordo com a ordem 
de retorno das respostas, garantindo o sigilo das 
informações de identificação. A análise quantita-
tiva foi realizada por meio de estatística descriti-

va (frequências absolutas e relativas) utilizando o 
IBM SPSS Statistics versão 24.0, e os resultados 
foram apresentados em tabelas.

RESULTADOS

Dos 38 municípios concluintes do curso de enfren-
tamento à obesidade no Espírito Santo (EOB-ES), 
30 (78,9%) responderam a esta pesquisa. Dentre os 
respondentes, a maioria (86,7%) exercia suas fun-
ções na assistência à saúde e possuía formação em 
nutrição (70,0%), seguida de enfermagem (20,0%), 
educação física, fisioterapia e medicina, com 3,3%, 
cada. Sobre a situação da gestão no município, 
53,3% relataram que os gestores não conhecem o 
plano de enfrentamento à obesidade do município 
e que houve troca da gestão municipal, ao menos 
uma vez, após a elaboração do plano.

O plano municipal de enfrentamento à obesida-
de não foi implementado em 80,0% dos municípios 

QUADRO 1. Dimensões e subdimensões de análise da implementação do plano municipal de enfrentamento à obesidade no SUS

Dimensões Subdimensões

Operacionalização e implementação do plano elaborado

Situação de implementação do plano

Impedimentos para implementação do plano

Modificações no plano 

Causas da modificação do plano

Recursos Humanos

Categorias profissionais envolvidas no plano

Categorias profissionais responsáveis por identificar casos com necessidade de 
encaminhamento ou acompanhamento

Profissionais especializados disponíveis para atendimento no fluxo de 
acompanhamento

Processo de cuidado da obesidade na RAS

Pontos da rede de atenção que integram o plano

Conhecimento da APS sobre cuidado dos usuários em outros pontos da rede de 
atenção

Acompanhamento de usuários no pós-operatório tardio (após 18 meses) da 
cirurgia bariátrica pela APS

Abordagem inicial da pessoa com obesidade no fluxo de atendimento

Fonte: Os autores.
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que responderam à pesquisa. A Tabela 1 apresenta 
os dados sobre a operacionalização do plano. 

Dentre os principais motivos citados pelos mu-
nicípios, 70,8% relataram que a pandemia impediu a 
implementação do plano, como observado no frag-
mento abaixo. 

Principalmente por causa da pandemia. Tanto pela impossibili-
dade de formação de grupos, como pelo aumento da demanda de 
serviços das ESF diante desse cenário (Participante 12). 

Além da pandemia, a alta rotatividade dos pro-
fissionais (50,0%) e a mudança de gestão municipal 
(41,7%) foram os principais fatores citados que con-
tribuíram para que o plano não fosse implementado. 

Foi elaborado, durante o curso, o plano municipal por 2 enfer-
meiras e 1 nutricionista que trabalhavam na UBS do município, 
porém antes de findar o ano 2020, as enfermeiras foram traba-
lhar em outro município e, eu, nutricionista, quando na troca de 
gestão fui remanejada para Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, então não conseguimos em grupo passar o nosso plano 
elaborado durante o curso (Participante 3).

Entre os municípios que implementaram o pla-
no, 50,0% (n=3) relataram necessidade de alteração 
durante a sua execução, e a pandemia de covid-19 
(75,0%) foi o motivo mais citado para isso.

No que se refere às categorias profissionais en-
volvidas e às dificuldades para implementação do 
fluxo, entre os municípios que implementaram o 
plano, a profissão de nutricionista aparece como 
parte da equipe em todos os municípios.

Sobre o profissional responsável pela identifi-
cação dos casos para encaminhamento e acompa-
nhamento, todos os municípios incluíram o médico 
como profissional responsável, sendo que em 16,7% 
desses municípios apenas o médico realiza essa fun-
ção, e em 83,3% dos municípios mais de três catego-
rias profissionais são responsáveis por identificação 
de casos para acompanhamento e encaminhamen-
to. Sendo as mais citadas, médico (100%), enfermei-
ro (83,3%), nutricionista, profissional de educação 
física e psicólogo, com 66,7% cada.

É uma dificuldade fazer com que todos os profissionais entendam 
que a obesidade é uma doença multifatorial e que a responsabili-
dade no acolhimento e cuidado é de todos e não apenas do nutri-
cionista (Participante 18).

Todos os municípios relataram que há profissio-
nais especializados disponíveis para atendimento. 
Entre esses profissionais, o nutricionista aparece 
como opção em todos os municípios, sendo que 
66,7% deles possuem seis ou mais profissionais dis-
poníveis para atendimento e 33,3% possuem duas 
ou menos categorias profissionais envolvidas nos 
atendimentos. Além do nutricionista, o psicólogo, 
o assistente social e o fisioterapeuta foram as cate-
gorias mais citadas para realização do atendimento 
à pessoa com obesidade, com 66,7% cada, seguido 
de pediatra, profissional de educação física e psi-
quiatra, disponíveis em 50,0% dos municípios, além 
de ortopedista e endocrinologista, ambos citados 
por 16,7% dos respondentes.

Outro fator limitante é que algumas especialidades importantes 
para o acompanhamento da pessoa com sobrepeso e obesidade 
não são ofertadas diretamente pelo município, recaído na atenção 
secundária, tornando o acesso por vezes mais difícil e demorado 
(Participante 18).

TABELA 1. Operacionalização e implementação do plano municipal 
de enfrentamento à obesidade

Item avaliado n %

Situação da implementação do plano (n=30) 

Implementado parcialmente 6 20,0

Não implementado 24 80,0

Impedimentos para implementação (n=24)

Pandemia de covid-19 17 70,8

Alta rotatividade de profissionais 12 50,0

Mudança na gestão 10 41,7

Modificações no plano durante a sua execução (n=6)

Não 2 33,3

Sim, das ações e do cronograma 3 50,0

Sim, somente do cronograma 1 16,7

Causa das modificações do plano (n=4)    

Pandemia de covid-19 3 75,0

Falta de equipamentos para atendimento 1 25,0

Fonte: Os autores.
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A falta de profissionais e serviços essenciais para 
o cuidado das pessoas com obesidade é relatada pe-
los profissionais como um limitador para a oferta 
do cuidado integral. Isso acontece porque, no Bra-
sil, as ações de saúde no âmbito da atenção primária 
são de responsabilidade dos municípios, e a aten-
ção especializada ambulatorial e hospitalar são de 
responsabilidade estadual ou ofertadas em parceria 
dos municípios com o estado e federação.

Na Tabela 2 são apresentados os dados sobre o 
processo de cuidado da obesidade na RAS. Em to-
dos os municípios, a APS integra a rede de atenção 
à saúde, e os centros de especialidades foram cita-
dos por 66,7% dos municípios e as unidades hospi-
talares por 50,0% dos municípios como pontos que 
integram a rede de cuidado das pessoas com diag-
nóstico de obesidade. 

A porta de entrada deste usuário é a APS. O encaminhamento 
para demais pontos seguirá o preconizado no plano municipal, 
que foi construído baseado na logística disponibilizada até o 
momento (Participante 22).

Sobre o acompanhamento da APS, metade dos 
municípios relataram que a APS não tem conhe-
cimento sobre os cuidados ofertados aos usuários 
em outros pontos da rede. Além disso, em todos 
os municípios onde há oferta de cirurgia bariátrica 

(66,7%), a APS faz o acompanhamento pós-cirúrgi-
co tardio (após 18 meses). 

Tendo em vista o fluxo definido dentro do município que preco-
niza a APS como porta de entrada, um dos desafios encontrados 
foi conscientizar os profissionais envolvidos no acolhimento e 
cuidado do indivíduo com excesso de peso (Participante 2).

DISCUSSÃO

No estado do ES, os resultados deste trabalho indi-
caram que a maior parte dos municípios não con-
seguiu implementar o plano ESB-ES, mesmo que 
parcialmente. A pandemia de covid-19 se destaca 
como principal motivo que impediu a implementa-
ção do plano e contribuiu para alterações nos pla-
nos dos municípios que iniciaram o processo.

Iniciativas de enfrentamento do sobrepeso e 
obesidade vêm ganhando espaço nas pautas dos 
governos municipais nos diversos estados brasilei-
ros, como em Angra do Reis12, no Rio de Janeiro, e 
Palmas13, no estado do Tocantins, com implantação 
local de programas do Governo Federal, impulsio-
nados pelo manual instrutivo da Linha de Cuidado 
do Sobrepeso e da Obesidade (LCSO).

O enfrentamento da pandemia de covid-19 im-
pôs necessidade de mudanças no cuidado à saúde e 

TABELA 2. Processo de cuidado da obesidade nas Redes de Atenção à Saúde (RAS)

Item avaliado n %

Pontos da rede que integram o plano (n=6)

APS 6 100

APS e Centro de especialidades 4 66,7

APS, Centro de especialidades e Unidade Hospitalar 3 50,0

Acompanhamento da APS no cuidado dos usuários em outros pontos da RAS (n=6)

Sim 3 50,0

Não 3 50,0

Acompanhamento pela APS no pós-operatório tardio (após 18 meses) da cirurgia bariátrica (n=4)

Sim 4 100

Abordagem inicial da pessoa com obesidade na APS (n=6)

Sim 6 100

Fonte: Os autores. 
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reorganização da rede assistencial em todo o país. 
Entre indivíduos com DCNT, foi observado que o 
tratamento de metade das pessoas com hipertensão 
ou diabetes foi interrompido de modo parcial ou to-
tal durante a pandemia14. Nos hospitais brasileiros, 
17,2% de cirurgias ou atendimento médico agen-
dados para pessoas acima de 50 anos foram cance-
lados devido ao direcionamento de esforços para 
suprir as demandas de pessoas com covid-1911. A 
pandemia também impôs modificações na reestru-
turação do processo de trabalho em saúde na APS, 
envolvendo desde adequações estruturais, como 
questões logísticas e equipamentos, até redirecio-
namento de fluxo e recursos humanos15.

Além do aumento da demanda nos serviços de 
saúde em diferentes níveis, o distanciamento social 
imposto pela alta transmissibilidade do vírus limi-
tou o desenvolvimento de atividades coletivas, o 
vínculo presencial entre a comunidade e a equipe 
de saúde e, ainda, reuniões presenciais destinadas 
ao planejamento de atividades16. Esses fatores so-
mados explicam o alto percentual de municípios 
que não implementaram o plano e as alterações so-
fridas nos municípios que o executaram, ocasiona-
das pela pandemia de covid-19, o que evidencia a 
necessidade de repensar estratégias de gestão que 
minimizem esses impactos para garantir assistência 
e continuidade de serviços e ações de saúde no âm-
bito do SUS.

Outro aspecto mencionado como empecilho 
para efetivação do plano foram as trocas, ou subs-
tituições, de profissionais nos diversos pontos da 
rede envolvidos no plano de enfrentamento. A alta 
rotatividade é um dos fatores críticos para o su-
cesso na implementação da rede de cuidados, uma 
vez que causa uma descontinuidade na atenção e 
prejudica a qualidade da assistência, especialmen-
te na APS, que tem seu modelo baseado em víncu-
lo entre profissionais e comunidade, além de pre-
juízos na organização e manutenção do fluxo de 
atendimento17. Em estudo realizado em 92 muni-
cípios do estado do Rio de Janeiro, foi evidenciado 
que a alta rotatividade de profissionais é um dos 
desafios para implantação de iniciativas munici-
pais de enfrentamento ao sobrepeso e à obesidade, 
além de impactar na manutenção de ações e fluxos 

de atendimento, consolidação de equipes multi-
disciplinares e estabelecimento de vínculo entre 
usuário e profissional18. 

A mudança da gestão política foi outro fator 
apontado como impedimento para implantação do 
plano. A descontinuidade administrativa ocasiona-
da pela mudança política contribui para o aumen-
to da rotatividade profissional e interrupções e/ou 
modificações em ações, projetos e programas em 
andamento25. Nesse sentido, a qualificação dos vín-
culos de trabalho se configura como importante es-
tratégia para fortalecimento e qualificação da força 
de trabalho e para gestão na atenção nutricional no 
âmbito do SUS10.

Embora uma avaliação nacional19 sobre disponi-
bilidade de equipamentos, materiais e insumos pu-
blicada em 2020 tenha identificado que a estrutura 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) brasileiras é 
capaz de suprir as ações de cuidado à obesidade, 
neste estudo, a ausência ou escassez de equipa-
mentos adequados foi apontada como motivo para 
atrasos no cronograma de implementação do pla-
no. Esse achado pode estar associado à ausência de 
itens específicos, como foi observado no mesmo 
estudo supramencionado, o qual identificou que a 
balança de 200 kg, item importante para avaliação 
de pessoas com obesidade, é o instrumento me-
nos disponível nas UBS. Itens como mobiliários e 
equipamentos adequados ao atendimento à pessoa 
com obesidade estão previstos em documentos ofi-
ciais20,21 e são importantes para não comprometer o 
acolhimento e causar constrangimento ao usuário, 
além de contribuir para o adequado diagnóstico nu-
tricional. De modo geral, os centros especializados 
para atendimento à pessoa com obesidade possuem 
equipamentos adequados, no entanto, há necessi-
dade de que esses espaços integrem de maneira efe-
tiva a RAS, não se constituindo em locais isolados 
dentro do sistema ou do fluxo de atendimento26.

No que diz respeito aos profissionais envolvidos 
no cuidado da pessoa com obesidade, verificou-se 
ainda que a coordenação do cuidado está direcio-
nada a duas categorias profissionais: nutricionista e 
médico. O profissional nutricionista está presente 
em todos os municípios avaliados como profissio-
nal envolvido no plano e profissional especializado 
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disponível para atendimento ao usuário com obesi-
dade, já a identificação e o encaminhamento da pes-
soa com obesidade são citados por todos os municí-
pios como responsabilidade médica, sendo que em 
um município essa atividade é exclusiva do médico.  

O cuidado da obesidade por meio da abordagem 
multiprofissional é necessário devido à sua etiologia 
multifatorial e alta complexidade dos seus fatores 
determinantes22. Estudo realizado na cidade do Rio 
de Janeiro (2018) destacou que indivíduos com obe-
sidade acompanhados por equipe multiprofissio-
nal tiveram mudanças positivas no estilo de vida23. 
Os resultados encontrados neste estudo mostram 
equívocos na implementação do plano em alguns 
municípios, já que a organização do cuidado deve 
ocorrer de forma articulada e multiprofissional24. 
Assim, apesar da identificação de várias categorias 
profissionais envolvidas, ainda é possível observar 
uma compreensão que reforça o modelo biomédico 
que pode impactar na eficácia do cuidado.

A gestão do cuidado da obesidade se afasta do 
modelo centrado no médico por se basear na in-
tegralidade das ações e na construção em RAS, no 
entanto, verifica-se que a intersetorialidade no âm-
bito da saúde ainda está em processo de constru-
ção e persistem alguns entraves para construção da 
transversalidade de ações, especialmente no que se 
refere à promoção da saúde25. No Brasil, a organiza-
ção da atenção no SUS ainda se encontra fragmen-
tada no que se refere a programas, ações e práticas, 
o que vai na contramão do enfrentamento à obesi-
dade, que necessita de uma rede integrada e articu-
lada que envolva profissionais de diversas áreas em 
todos os níveis de atenção26.

Além disso, as ações de promoção e educação 
em saúde são atribuições que devem ser comparti-
lhadas por todos os membros das equipes da aten-
ção. A publicação do Marco de Educação Alimen-
tar e Nutricional (EAN) para as políticas públicas 
consolida e reforça o caráter transdisciplinar, inter-
setorial e multiprofissional da EAN e seu papel no 
cuidado das pessoas com obesidade27. 

Destaca-se ainda que, embora todos os profissio-
nais da APS sejam responsáveis pelo cuidado da pes-
soa com obesidade, a presença do profissional nutri-
cionista envolvido no plano em todos os municípios 

respondentes é um achado importante. Tradicional-
mente, o nutricionista é o profissional responsabili-
zado para atuar no enfrentamento à obesidade. Sua 
presença nas ações de enfrentamento à obesidade é 
vista como facilitadora, minimizando os desafios de 
outros profissionais em fornecer informações sobre 
alimentação28, uma vez que o nutricionista exerce 
um papel central, realizando funções assistenciais 
e ainda articulando ações com os demais profissio-
nais, promovendo, assim, a corresponsabilização 
dos cuidados com a obesidade no âmbito do SUS29. 

Em relação ao processo de cuidado na RAS, em 
todos os municípios que implementaram o plano, a 
APS integra os pontos de atenção na rede e é apon-
tada como local da abordagem inicial no fluxo de 
acompanhamento da pessoa com obesidade. A or-
ganização do cuidado das pessoas com sobrepeso e 
obesidade se inicia, preferencialmente, na APS de-
vido à sua proximidade na vida das pessoas, à com-
preensão da dinâmica social e dos determinantes 
de saúde do seu território, o que faz da APS local 
privilegiado para ações de promoção de saúde e en-
frentamento à obesidade. 

As atribuições da APS no cuidado das pessoas 
com obesidade envolvem o acolhimento adequado, 
as ações de Vigilância Alimentar e Nutricional, es-
tratificação de risco, ações intersetoriais de promo-
ção da saúde e da alimentação adequada e saudável, 
promoção de práticas corporais e atividade física, 
apoio ao autocuidado e assistência terapêutica mul-
tiprofissional26. A APS se destaca ainda por ser co-
ordenadora do cuidado e da trajetória do indivíduo, 
garantindo a continuidade do cuidado e a integrali-
dade da atenção à saúde. 

Sob esse aspecto, observou-se que 50,0% dos 
municípios não realizam acompanhamento dos 
usuários em outros pontos da rede de atenção. Nes-
se sentido, para que a APS cumpra seu papel de co-
ordenadora e articuladora do cuidado, é importante 
implementar mecanismos eficientes de gestão do 
cuidado no município que incluem adequados sis-
temas de informação e regulação, bem como edu-
cação permanente dos profissionais envolvidos20. O 
Ministério da Saúde estabelece que a organização 
da LCSO deve estar articulada entre os diversos 
atores da RAS com definição de estabelecimento de 
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fluxos de referência e contrarreferência para ade-
quada assistência da pessoa com obesidade no SUS, 
e a APS deve manter o vínculo com os usuários, a 
fim de cumprir seu papel de coordenadora do cui-
dado na RAS. 

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo indicam que, de uma 
forma geral, as dificuldades apresentadas para im-
plementação do plano municipal de enfrentamento 
à obesidade são problemas transversais à imple-
mentação de ações no âmbito dos SUS, que de-
mandam articulação e coordenação do cuidado em 
RAS, evidenciando ainda os impactos causados pela 
pandemia de covid-19 nas ações e nos serviços de 
saúde no Brasil. 

O cenário vivenciado na pandemia, que impôs 
limitações à realização de ações presenciais não ur-
gentes nos serviços de saúde, induz de certo modo 
a reflexão sobre o cuidado das pessoas com doenças 
crônicas que não chegam aos serviços de saúde. É 
preciso pensar em práticas de saúde inclusivas que 
alcancem àqueles que estão fora dos muros das uni-
dades de saúde da APS e, considerando uma doença 
tão estigmatizada como a obesidade, são muitas as 
pessoas que não se sentem à vontade para buscar 
ajuda, ou, quando buscam, não se sentem incluídas 
no processo de cuidado.

Portanto, destaca-se a necessidade de reorganiza-
ção municipal perante a novas demandas (decorren-
tes ou não da pandemia da covid-19), a consolidação 
da APS como coordenadora do cuidado das pessoas 
com obesidade, garantindo a interdisciplinaridade, 
intersetorialidade e a integralidade do cuidado e, 
acima de tudo, a oferta de cuidados em saúde que 
priorizem as pessoas, e não o seu peso corporal. 

Importa ressaltar que este estudo possui limi-
tações metodológicas, como o questionário auto-
aplicável, que pode implicar erros de interpretação 
de questões e respostas equivocadas. Além disso, o 
fato de não ter avaliado a implementação do plano 
sob o ponto de vista do usuário, e de o questionário 
ter sido direcionado a apenas um profissional en-

volvido no plano, pode levar a resultados sob a pers-
pectiva única do profissional respondente. 
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Perfil epidemiológico dos casos de intoxicação 
exógena por erro de medicação
Epidemiological profile of cases of exogenous intoxication due to medication error

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A intoxicação exógena é caracterizada pela exposição a alguma substância tóxica que 
resultará em disfunções corporais, podendo ocorrer devido à utilização de produtos de uso doméstico, 
alimentos contaminados e uso de medicação ou outras substâncias químicas. Objetivo: Identificar o 
perfil epidemiológico das intoxicações por erro de medicação no estado do Piauí entre os anos de 2017 
e 2021. Métodos: Trata-se de estudo epidemiológico, descritivo, com abordagem quantitativa, reali-
zado com dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), obtidos 
no site do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). O estudo foi baseado 
em 52 notificações de intoxicações por erro de medicação no estado do Piauí, sendo a realizada a coleta 
dos dados no mês de junho de 2022. Resultados: Foram notificados 52 casos de intoxicação exógena 
por erro de medicação. Destes, 26,9% ocorreram em pessoas entre 20 e 39 anos, 17,3% em indivíduos 
que não concluíram o ensino fundamental e 55,8% são da raça parda. Com relação às características 
clínicas, observou-se predomínio de exposição do tipo aguda-única (67,3%), com intoxicação confir-
mada em 67,3% dos casos e evolução para cura sem sequela em 57,7% dos casos. Conclusão: O perfil 
é composto, sobretudo, por indivíduos pardos, na faixa etária de 20 a 39 anos, com grau de instrução 
marcado pela baixa escolaridade e frequência semelhante entre ambos os sexos. Evidencia-se, por-
tanto, a necessidade de ações de educação em saúde a fim de orientar a população quanto ao uso indis-
criminado de medicamentos e sobre a importância de consultas e prescrições médicas. 

Palavras-chave: Perfil de saúde; Intoxicação; Erros de medicação. 

ABSTRACT

Introduction: Exogenous intoxication is characterized by exposure to a toxic substance that will 
result in bodily dysfunctions, which may occur due to the use of household products, contaminated 
food and the use of medication or other chemical substances. Objective: To identify the epidemio-
logical profile of poisoning due to medication errors in the State of Piauí between the years 2017 and 
2021. Methods: This is an epidemiological, descriptive study with a quantitative approach, carried 
out with secondary data from the Information System for Diseases of Notification (SINAN), obtained 
from the website of the Department of Informatics of the Unified Health System (DATASUS). The 
study was based on 52 reports of poisoning due to medication errors in the State of Piauí, with data 
collection being carried out in June 2022. Results: 52 cases of exogenous intoxication due to medica-
tion errors were reported. Of these, 26.9% occurred between 20 and 39 years old, 17.3% in individuals 
who did not complete elementary school and 55.8% are of mixed race. With regard to clinical char-
acteristics, there was a predominance of single-acute exposure (67.3%), with confirmed intoxication 
in 67.3% of cases and evolution to cure without sequelae in 57.7% of cases. Conclusion: The profile 
is mainly composed of brown individuals, aged between 20 and 39 years, with a level of education 
marked by low education and similar frequency between both sexes. Therefore, the need for health 
education actions is evident in order to guide the population regarding the indiscriminate use of 
medicines and the importance of consultations and medical prescriptions.

Keywords: Health profile; Poisoning; Medication errors.
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INTRODUÇÃO

A intoxicação exógena é caracterizada pela exposi-
ção a alguma substância tóxica de forma acidental, 
superdosagem ou interação química, que resultará 
em disfunções corporais a nível de consciência e 
outras funções orgânicas com respostas fisiológi-
cas, através de sinais flogísticos como calor, rubor, 
edema e dor1-2. 

Com frequência, um fármaco é administrado 
com o objetivo de gerar uma resposta satisfató-
ria à terapia proposta, contudo, o uso em doses 
elevadas pode gerar uma intoxicação1,3. Os me-
dicamentos, por sua vez, são as principais causas 
de intoxicação exógena no Brasil e na maioria dos 
países desenvolvidos2.

Existem diferentes tipos de intoxicação exógena, 
dos quais destacam-se aquelas resultantes da utili-
zação de produtos de uso doméstico, como itens de 
limpeza e/ou pesticidas, alimentos contaminados, 
uso de medicação ou outras substâncias químicas. 
Dentre essa classificação, a intoxicação medica-
mentosa ganha destaque, tendo em vista que pode 
ser associada à utilização inapropriada, a erros de 
medicação, a tentativas de suicídio, entre outros3-5. 

A intoxicação exógena por erro de medicação 
tem ocasionado grande preocupação em dimensão 
mundial devido ao alto índice de ocorrência atre-
lado à grande incidência de danos que podem ser 
acarretados ao paciente durante os cuidados hospi-
talares. Nos Estados Unidos, estima-se que ocorre 
erro de medicação anestésica em uma proporção 
de um a cada 20 aplicações de medicação periope-
ratória, o que acarreta cerca de 2 milhões de erros 
anualmente6. As intoxicações medicamentosas pos-
suem importância na saúde pública pela sua mag-
nitude e pelo fato de ser um agravo que pode ser 
prevenido2.

As intoxicações medicamentosas estão se tor-
nando um grave problema de saúde pública no Bra-
sil nos últimos anos devido a seu elevado número 
de casos por envenenamento. Desde 1994, esse tipo 
de intoxicação ocupa o primeiro lugar no país. Um 
estudo realizado a partir de dados disponibiliza-
dos pelo Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS) revelou que, no ano de 

2017, ocorreram cerca de 61.337 notificações de in-
toxicação medicamentosa, e que deste número 607 
(0,9%) tiveram evolução para cura com sequela e 
352 (0,57%) evoluíram para óbito1.

Conforme o que foi apresentado, a temática jus-
tifica-se pelo alto número de erros na administra-
ção de medicamentos que, por vezes, pode ter sé-
rias consequências, desde sequelas até óbito. Dessa 
forma, este estudo tem por objetivo identificar o 
perfil epidemiológico das intoxicações por erro de 
medicação no estado do Piauí entre os anos de 2017 
e 2021.

MÉTODOS

Trata-se de estudo epidemiológico, descritivo, com 
abordagem quantitativa, realizado com dados se-
cundários do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) disponíveis no site do Depar-
tamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). 

O estudo foi baseado em 52 notificações de in-
toxicações por erro de medicação no Piauí. O es-
tado situa-se na região Nordeste do Brasil, com 
população estimada, no ano de 2021, de 3.289.290 
habitantes. O desempenho nominal per capita da 
população residente chega a R$837,00, enquanto o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é o pior 
do país (0,646)8.

A coleta dos dados ocorreu no mês de junho de 
2022, da seguinte maneira: primeiro, acessou-se a 
página do DATASUS, consultou-se “Informações 
em Saúde (TABNET)” e clicou-se em “Epidemio-
logia e Morbidade”. Em seguida, selecionou-se o 
link “Doenças e Agravos de Notificações – 2007 
em diante (SINAN)” e, posteriormente, “Intoxica-
ções exógenas”. Ressalta-se que a abrangência geo-
gráfica foi “Piauí”. Vale destacar que foi selecionado 
o período investigado de 2017 e 2021 e, na lista de 
Morbidade CID-10, optou-se por Agente tóxico – 
Medicamento, Circunstância – Erro de medicação. 
A coleta iniciou com base nas variáveis a serem es-
tudadas, com o auxílio da ferramenta TABNET.

Foram utilizadas as seguintes variáveis: ano de 
notificação, características sociodemográficas (fai-
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xa etária, escolaridade, cor/raça e sexo) e carac-
terísticas clínicas (tipo de exposição, classificação 
final, critérios de confirmação e evolução). Desta-
ca-se que essas variáveis foram incluídas por esta-
rem disponíveis no DATASUS e serem as utilizadas 
para a notificação dos casos deste agravo. Para a 
análise dos dados, foram calculadas as frequên-
cias absolutas e relativas das respectivas variáveis 
do estudo, utilizando o programa Microsoft Excel®, 
versão 2013.

Considerando que as informações estão disponí-
veis para domínio público e não identificam dados 
coletivos ou individuais, esta pesquisa não necessi-
tou ser submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP). Porém, ressalta-se que foram considerados 
os aspectos da Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde 510/2016, a qual trata sobre a utilização de 
informações de domínio público.

RESULTADOS

De 2017 a 2021, foram notificados 52 casos de into-
xicação exógena por erro de medicação no estado 
do Piauí (Figura 1). 

Na Tabela 1, observa-se que, em relação à faixa 
etária, a distribuição dos casos de intoxicação exó-
gena por erros de medicação foi predominante em 
indivíduos de 20 a 39 anos [14 (26,9%)] e em crian-
ças de 5 a 9 anos [11 (21,2%)]. Observou-se predo-
mínio de ignorados/branco [22 (42,3%)], na variável 
escolaridade. A maioria das notificações ocorreu 

em indivíduos da cor/raça parda [29 (55,8%)], com 
frequência similar em ambos os sexos. 

FIGURA 1. Distribuição das ocorrências de intoxicação exógena por erro 
de medicação, no Piauí, entre os anos de 2017 e 2021. Fonte: Ministério 
da Saúde, 2022.

TABELA 1. Distribuição dos casos de intoxicação exógena por erro 
de medicação, segundo dados sociodemográficos, no Piauí, entre os 
anos de 2017 e 2021

Variáveis n %

Faixa etária

<1 ano 2 3,8

1 a 4 5 9,6

5 a 9 11 21,2

10 a 14 3 5,8

15 a 19 3 5,8

20 a 39 14 26,9

40 a 59 6 11,5

60 + 8 15,4

Total 52 100

Escolaridade

Analfabeto 3 5,8

Ensino Fundamental Incompleto 9 17,3

Ensino Fundamental Completo 1 1,9

Ensino Médio Incompleto 2 3,8

Ensino Médio Completo 2 3,8

Ensino Superior Incompleto 1 1,9

Ensino Superior Completo 1 1,9

Não se aplica 11 21,2

Ignorado/Branco 22 42,3

Total 52 100

Cor/Raça

Branca 4 7,7

Preta 3 5,8

Parda 29 55,8

Ignorado/Branco 16 30,8

Total 52 100

Sexo

Masculino 26 50

Feminino 26 50

Total 52 100

Fonte: Ministério da Saúde, 2022.
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Em relação às características clínicas dos casos 
de intoxicação exógena por erro de medicação, po-
de-se verificar que, no período analisado, o maior 
número de casos ocorreu por exposição do tipo 
aguda-única [35 (67,3%)], apresentando como clas-
sificação final intoxicação confirmada [35 (67,3%)], 
por meio do critério clínico [33(63,5%)], seguido da 
forma clínico-epidemiológico [16 (30,8%)], em que 
a maioria dos casos evoluiu para cura sem sequela 
[30 (57,7%)] (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Pôde-se observar que o perfil das intoxicações exó-
genas por erro de medicação, no Piauí, foi compos-
to sobretudo por indivíduos pardos, na faixa etária 
de 20 a 39 anos, com grau de instrução marcado 
pela baixa escolaridade e frequência semelhante en-
tre ambos os sexos. 

Quanto à faixa etária, de maneira semelhante, 
estudo desenvolvido no estado do Tocantins, no 
período de 2016 a 2019, também identificou predo-
mínio de intoxicações nessa faixa etária. Os casos 
de intoxicação em adultos podem estar relaciona-
dos ao fácil acesso e disponibilidade das medica-
ções de maneira geral, bem como a automedicação 
e a compra indiscriminada sem receita médica 
prescrita10.

Considerando a variável de nível de escolarida-
de, percebe-se que os resultados apresentados evi-
denciam um maior percentual de intoxicações em 
indivíduos que apresentam níveis de escolaridade 
mais baixos, destacando-se o ensino fundamental 
incompleto, seguido da população analfabeta. Tais 
resultados vão ao encontro do estudo realizado no 
município de Primavera do Leste, no Mato Grosso, 
entre os anos 2007 e 2014, fato que pode ser justi-
ficado pelo alto índice de desinformação e falta de 
conhecimento no que diz respeito às formas corre-
tas de uso dos medicamentos11.

Quanto à cor/raça, destacou-se a etnia parda, 
achado que se contrapõe ao estudo realizado em três 
microrregiões do interior de São Paulo no período 
de 2015 a 2019, no qual se observou predomínio da 
raça branca, com 78% dos casos12. Tais dados podem 
estar relacionados à predominância da raça branca 

na região Sudeste do país, o que contribui para o 
maior número de casos estarem nesta população13. 

Neste estudo, observou-se percentuais seme-
lhantes em ambos os sexos, achado que difere do 
estudo realizado no Brasil, entre 2013 e 2017, no 
qual o sexo feminino representou o maior número 
de casos, correspondendo a 19,73% (n=12.566) no 
período estudado12. Esse dado pode estar relaciona-
do à automedicação, a qual está associada à venda 
de medicamentos sem receituário, à dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde e à necessidade de ali-
viar os sintomas urgentes12.

Em relação à variável tipo de exposição, a cate-
goria aguda-única foi a mais significativa, achado 

TABELA 2. Distribuição dos casos de intoxicação exógena por erro 

de medicação, segundo as características clínicas, no Piauí, entre os 

anos de 2017 e 2021

Variáveis n %

Tipo de exposição

Aguda-única 35 67,3

Aguda-repetida 5 9,6

Ignorado/Branco 12 23,1

Total 52 100

Classificação final

Intoxicação confirmada 35 67,3

Só exposição 10 19,2

Reação adversa 2 3,8

Ignorado/Branco 5 9,6

Total 52 100

Critério de confirmação

Clínico-epidemiológico 16 30,8

Clínico 33 63,5

Ignorado/Branco 3 5,8

Total 52 100

Evolução

Cura sem sequela 30 57,7

Óbito por intoxicação exógena 1 1,9

Perda de seguimento 1 1,9

Ignorado/Branco 20 38,5

Total 52 100

Fonte: Ministério da Saúde, 2022.
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em concordância com estudo realizado em Londri-
na, no Paraná, o qual observou todos os casos de 
evento toxicológico relacionado a medicamentos 
(ETM) no período de 1985 a 2014 notificados no 
Hospital Universitário da Universidade Estadual de 
Londrina e relatou uma incidência de 99,4%14. Cor-
relacionando esse evento às propagandas de medi-
camentos que acabam por incentivar o uso e torná-
-los produtos de fácil acesso, levando ao consumo 
inadequado e sem orientação médica15.

No que se refere às variáveis classificação final e 
critérios de confirmação, possuíram como destaque 
a intoxicação confirmada e o diagnóstico clínico, 
respectivamente, fato observado em estudo realiza-
do no Rio Grande do Sul, o qual contabilizou 3.559 
casos de intoxicação confirmada (68,2%), e o diag-
nóstico clínico esteve presente em 3.876 (74,6%) do 
total de casos notificados entre 2013 e 201716.

Quanto à característica clínica evolução, obser-
vou-se neste estudo que a maioria evoluiu para cura 
sem sequela, assemelhando-se ao encontrado no 
estudo realizado por Silva, Jesus e Branco17, no qual 
51,98% dos casos evoluiu como cura completa. Esse 
dado pode estar relacionado, dentre diversos fato-
res, à baixa expressividade das intoxicações, não 
evoluindo para causar óbito, mesmo apresentando 
um elevado risco de morte.

Com relação a este estudo, é pertinente destacar 
sua limitação no que se refere à indisponibilidade 
de algumas informações fornecidas pelo DATASUS 
acerca dos dados referentes à pesquisa. Ademais, 
torna-se importante notar que pode existir uma 
subnotificação dos casos de intoxicação exógena. 

CONCLUSÃO

A intoxicação exógena no Piauí apresentou perfil 
semelhante ao nacional, e isso pode se justificar, 
principalmente, pela falta de conhecimento e desin-
formação da população acerca dos medicamentos, 
bem como pela acessibilidade facilitada aos medi-
camentos, pela prática da automedicação e, ainda, 
pelo incentivo ocasionado pelas propagandas de 
medicamentos. Diante disso, conclui-se que, por 
ser uma condição que pode causar sequelas e óbito, 
existe uma necessidade de ações de educação em 

saúde, por parte dos profissionais de saúde e autori-
dades competentes, quanto ao uso indiscriminado 
de medicamentos e orientação sobre a importância 
de consultas e prescrições médicas. 
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Avaliação de técnicas de coloração no 
diagnóstico laboratorial da criptosporidiose
Evaluation of staining techniques in the laboratory diagnosis of cryptosporidiosis

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A criptosporidiose é uma doença diarreica que afeta principalmente crianças e indivíduos 
imunocomprometidos. Seu diagnóstico laboratorial é baseado em técnicas de coloração permanente 
e muitos desafios ainda precisam ser vencidos para a sua implementação como rotina de laboratórios 
clínicos. Objetivos: Comparar a eficácia de diferentes técnicas de coloração permanente na detecção 
de oocistos de Cryptosporidium spp. em amostras de fezes e avaliar a melhor metodologia a ser imple-
mentada em laboratórios clínicos. Métodos: Indivíduos apresentando suspeita clínica de criptospo-
ridiose foram convidados a participar do estudo. Um total de 18 amostras de fezes (com e sem o con-
servante formol 10%) foram analisadas. Cinco diferentes abordagens foram realizadas: Ziehl-Neelsen 
(ZN) com e sem aquecimento, Safranina (SF) com e sem aquecimento e Panótico Rápido. Resultados: 
Das 18 amostras analisadas, sete (38,9%) foram positivas para Cryptosporidium spp. por pelo menos 
uma das técnicas de coloração utilizadas. A técnica da SF com aquecimento teve o melhor desem-
penho, apresentando maior percentagem de acertos (77,78%) e menor percentagem de erros (5,56%) 
quando comparada às outras técnicas de coloração. A concordância estatística foi “leve” (Kappa=0,36, 
p<0,0001). A qualidade da fixação do esfregaço fecal em lâmina e da coloração mostrou resultados 
satisfatórios tanto macro quanto microscopicamente. Conclusão: O presente estudo chama a atenção 
para a frequência de infecção moderada para Cryptosporidium spp. em Juiz de Fora e a necessidade de 
avaliação das técnicas utilizadas na rotina laboratorial para diagnóstico de coccídeos.

Palavras-chave: Cryptosporidium spp.; Colorações permanentes; Microscopia; Diagnóstico; Con-
trole de qualidade.

ABSTRACT

Introduction: Cryptosporidiosis is a diarrheal disease that mainly affects children and immunocom-
promised individuals. Laboratory diagnosis is based on permanent staining techniques and many 
challenges still need to be overcome for its implementation as a routine in clinical laboratories. Objec-
tives: Compare the effectiveness of different staining techniques in the detection of Cryptosporidium 
spp. in stool samples and evaluate the best methodology to be implemented in clinical laboratories. 
Methods: Individuals presenting clinical suspicion of cryptosporidiosis were invited to participate 
in the study. A total of 18 stool samples (with and without 10% formaldehyde preservative) were ana-
lyzed. Five different methodologies were performed: Ziehl-Neelsen (ZN) with and without heating, 
Safranina (SF) with and without heating and Panoptic Fast. Results: Of the 18 samples analyzed, seven 
(38.9%) were positive for Cryptosporidium spp. by at least one of the staining techniques used. Sta-
tistical agreement was “slight” (Kappa=0.36, p<0.0001). The quality of fixation of the fecal smear on 
slide and staining showed satisfactory results, both macroscopically and microscopically. Conclusion: 
The present study highlights the frequency of moderate infection with Cryptosporidium spp. in Juiz 
de Fora and the need to evaluate the techniques before being implemented in the laboratory routine.

Keywords: Cryptosporidium spp.; Permanent stains; Microscopy; Diagnosis; Quality control.
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INTRODUÇÃO

Os protozoários do gênero Cryptosporidium causam 
uma doença diarreica com interesse para a saúde 
pública e animal¹. A criptosporidiose humana é nor-
malmente causada pelas espécies Cryptosporidium 
parvum ou C. hominis, entretanto, diversas outras 
espécies podem causar infecção nesse hospedeiro². 
Esses protozoários acometem principalmente crian-
ças e indivíduos com HIV/AIDS, e sua transmissão 
se dá por via fecal-oral, cujas fontes de infecção in-
cluem água e alimentos contaminados com oocistos 
ou o contato com pessoas ou animais infectados³.

O diagnóstico laboratorial da criptosporidiose é 
baseado na observação, através da microscopia de 
esfregaços fecais corados, de oocistos nas fezes de 
pacientes infectados. Essa ferramenta é a mais difun-
dida devido ao seu baixo custo e razoável facilidade 
na preparação. Entretanto, nem todos os laborató-
rios clínicos disponibilizam a pesquisa de coccídeos 
como parte de seu serviço. De fato, alguns desafios 
devem ser enfrentados para a implementação dessa 
metodologia como rotina, na qual incluem: i) a bai-
xa sensibilidade, principalmente em infecções por 
baixa carga parasitária; ii) a qualidade da coloração, 
e iii) a disponibilidade de microscopistas treinados 
para identificação das formas parasitárias2,4-5.

O objetivo do presente trabalho foi comparar a 
eficácia de diferentes técnicas de coloração perma-
nente na detecção de oocistos de Cryptosporidium 
spp. em amostras de fezes e avaliar a melhor meto-
dologia a ser implementada em laboratórios clínicos.

MÉTODOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos do Hospital Univer-
sitário da Universidade Federal de Juiz de Fora (CEP 
HU-UFJF) (número CAAE: 06999319.6.0000.5133, 
aprovação em 28 de fevereiro de 2019). O projeto foi 
desenvolvido no HU-UFJF em Juiz de Fora, Minas 
Gerais. Indivíduos maiores de 18 anos de idade com 
solicitação de qualquer exame nas fezes (exame pa-
rasitológico de fezes [EPF], pesquisa de coccídeos, 
de sangue oculto, gordura e/ou de leucócitos nas 
fezes) foram convidados a participar do estudo. Fo-

ram excluídos aqueles menores de idade. Todos os 
indivíduos leram e assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE). O período de 
coleta foi de outubro de 2019 a março de 2020. A 
coleta das fezes foi realizada pelos participantes em 
suas residências ou no hospital. Amostras de fezes 
com e sem o conservante formol 10% foram acei-
tas para realização das análises. Todas as amostras 
recebidas estavam em condições aceitáveis (quali e 
quantitativamente) para a realização das análises 
parasitológicas. Devido à pequena quantidade de 
amostras recebidas no período e de aceitabilidade 
dos indivíduos em participar do estudo, apenas 18 
amostras fecais foram incluídas.

As amostras foram homogeneizadas e submeti-
das à técnica de concentração parasitária de cen-
trífugo-sedimentação com formalina-éter6. Os es-
fregaços fecais foram preparados com o sedimento 
utilizando bastão de vidro6. Após secarem a tempe-
ratura ambiente, os esfregaços foram fixados com 
metanol durante 5 minutos. Foram utilizadas cinco 
diferentes técnicas (em cada amostra fecal) de co-
loração permanente para a detecção de oocistos: i) 
Ziehl-Neelsen sem aquecimento (ZN S/AQ); ii) ZN 
com aquecimento (ZN C/AQ); iii) Safranina sem 
aquecimento (SF S/AQ); iv) SF com aquecimento 
(SF C/AQ)6; e v) Panótico Rápido (PR – Laborclin) 
conforme instruções do fabricante. Para todas as 
colorações, um controle negativo (contendo água 
destilada) foi adicionado. A etapa de aquecimento 
consistiu em submeter a lâmina ao aquecimento em 
bico de Bunsen até a emissão de vapores após a adi-
ção dos corantes fucsina e Safranina nas técnicas de 
ZN C/AQ e SF C/AQ, respectivamente.

A qualidade macro e microscópica da fixação do 
esfregaço fecal em lâmina foi avaliada. Para isso, os 
seguintes critérios foram adotados: fixação geral do 
esfregaço e fixação do “fundo” da preparação. Os 
resultados foram expressos em: satisfatório (boa fi-
xação do material biológico em lâmina) ou não sa-
tisfatório (fixação ruim). Além disso, a interferência 
da prévia conservação do material biológico em for-
mol 10% (máximo 48 horas) na fixação e a coloração 
do esfregaço fecal foram analisadas. Para isso, os se-
guintes critérios foram adotados: a intensidade da 
coloração da lâmina, a intensidade da coloração das 
estruturas parasitárias e do “fundo” da preparação.
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Análise estatística para avaliar a concordância 
entre as técnicas de coloração permanente estuda-
das foi realizada através do cálculo do índice Kappa 
no programa Microsoft Excel®, utilizando a ferra-
menta Real Statistic Using Excel), com nível de con-
fiança de 95% (significância estatística p<0,05). Os 

valores de referência para o índice Kappa são mos-
trados na Tabela 1. O software Microsoft Excel® foi 
também utilizado para avaliar o desempenho das 
técnicas de coloração permanente através de uma 
análise estatística multivariada, na qual se determi-
nou a percentagem de erros e acertos de cada téc-
nica, além da inferência disjuntiva para respostas 
positivas para Cryptosporidium spp. e da inferência 
conjuntiva para respostas negativas.

RESULTADOS

A análise da presença de oocistos de Cryptospori-
dium spp. nas amostras fecais (n=18) por qualquer 
uma das técnicas de coloração revelou que 38,9% 
dos participantes (7/18) estavam infectados com o 
parasito (Tabela 2).

TABELA 1. Valores de referência para o índice Kappa

Valores de Kappa Interpretação

<0 Ausência de concordância

0-0,19 Concordância pobre

0,20-0,39 Concordância leve

0,40-0,59 Concordância moderada

0,60-0,79 Concordância substantiva

0,80-1,00 Concordância quase perfeita

Fonte: Adaptado de McHugh7.

TABELA 2. Resultados da pesquisa de oocistos de Cryptosporidium spp. por diferentes técnicas de coloração permanente (n=18)

Amostra
Técnica de coloração permanente

Pesquisa de oocistos
ZNS/AQ ZNC/AQ SFS/AQ SFC/AQ PR

CCC001 - - - - - Negativo

CCC002 - - O - - Negativo

CCC003 - - - - - Negativo

CCC004 - - - - - Negativo

CCC005 + - + - - Positivo

CCC006 - - - + - Positivo

CCC007 - - - - - Negativo

CCC008 - - - - - Negativo

CCC009 - - - - - Negativo

CCO001 + O - O - Positivo

CCO002 + O O O O Positivo

CCO003 - - - - - Negativo

CCO004 - - - + + Positivo

CCO005 - - - + - Positivo

CCO006 - - - - - Negativo

CCO007 - O - - - Negativo

CCO008 O O O O O O

CCO009 - - - + - Positivo

Positividade 3 0 1 4 1 7

ZN S/AQ: Ziehl-Neelsen sem aquecimento; ZN C/AQ: Ziehl-Neelsen com aquecimento; SF S/AQ: Safranina sem aquecimento; SF C/AQ: Safranina com 
aquecimento; PR: Panótico Rápido. O: sem esfregaço. Fonte: Os autores (2023).
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A técnica que demonstrou maior número de 
amostras positivas foi a SF C/AQ (n=4), seguida da 
técnica ZN S/AQ (n=3) (Tabela 2). Foi possível de-
tectar a presença de oocistos pela técnica de colo-
ração hematológica PR em um indivíduo. Não foi 
possível obter resultado positivo por todas as cinco 
técnicas de coloração simultaneamente. Em duas 
amostras, foi possível detectar a presença de oocis-
tos por mais de uma técnica: amostra CCC005 nas 
técnicas ZN S/AQ e SF S/AQ e amostra CCO004 
nas técnicas SF C/AQ e PR (Tabela 2).

A concordância entre as técnicas utilizadas foi 
avaliada através do índice Kappa, K=0,39 (p<0,0001), 
indicando concordância leve. Quanto à inferência 
disjuntiva para respostas positivas para Cryptospo-
ridium spp. e a inferência conjuntiva para respostas 
negativas revelaram que, se considerarmos que to-
dos os resultados positivos nas cinco técnicas são 
verdadeiros, a técnica da SF C/AQ mostrou o me-
lhor resultado, com 77,8% de resultados verdadeiros 
positivos e menor percentagem de erros (5,6%), en-
quanto a técnica de ZN C/AQ mostrou o pior resul-
tado, com apenas 55,6% de resultados verdadeiros 
positivos (Tabela 3).

O controle de qualidade realizado para avalia-
ção macroscópica da fixação do esfregaço fecal em 
lâmina mostrou que 55,6% das amostras (n=10) 
tiveram uma boa resposta (Tabela 4). A avaliação 
microscópica da fixação do esfregaço fecal em lâ-
mina mostrou que 72,2% das amostras (n=13) tive-
ram uma boa fixação. A avaliação da qualidade da 
coloração em lâmina mostrou que 72,2% das lâmi-
nas (n=13) tiveram um resultado satisfatório, tanto 

macro quanto microscópica (Tabela 4). Observou-
-se que a qualidade das colorações foi influenciada 
pela qualidade de fixação do esfregaço. A coloração 
de “fundo” dos esfregaços apresentou tonalida-
de esverdeada ou azulada, resultando em um bom 
contraste. O controle negativo mostrou resultados 
esperados. Não foi observada contaminação com 
artefatos ou outras estruturas parasitárias.

Quando avaliada a interferência do uso do for-
mol 10% na fixação e coloração do esfregaço em lâ-
mina (Tabela 4), pôde-se verificar que na maioria 
das lâminas (85,7%) o esfregaço teve boa aderência 
e contraste na coloração (amostras positivas), suge-
rindo não haver interferência do uso do conservan-
te prévio nas amostras fecais.

DISCUSSÃO

No presente estudo, a frequência de infecção de 
Cryptosporidium spp. foi moderada (38,9%). Es-
tudos anteriores no Brasil mostraram uma preva-
lência menor em indivíduos de comunidade (não 
hospitalizados), que variou de 7% a 17%8-10. Já em 
indivíduos hospitalizados, a prevalência foi de 
26%11. Em outros países em desenvolvimento, a pre-
valência varia de 29% a 43%, tanto em indivíduos 
hospitalizados quanto de comunidade12-14. Um es-
tudo do tipo metanálise mostrou que a prevalência 
média da criptosporidiose em países em desenvol-
vimento é de 7,6%, e que alguns países como Mé-
xico, Nigéria, Bangladesh e Coreia apresentam as 
mais altas frequências de infecção, que variaram de 

TABELA 3. Resultados da análise multivariada mostrando a percentagem de erros, acertos e sem esfregaço de cada técnica de coloração 

permanente estudada

Técnica de coloração
Análise multivariada

Erros (%) Acertos (%) Sem esfregaço (%)

ZN S/AQ 22,2 72,2 5,56 

ZN C/AQ 22,2 55,6 22,22

SF S/AQ 16,7 66,7 16,67

SF C/AQ 5,6 77,8 16,67

PR 22,22 66,7 11,11

ZN S/AQ: Ziehl-Neelsen sem aquecimento; ZN C/AQ: Ziehl-Neelsen com aquecimento; SF S/AQ: Safranina sem aquecimento; SF C/AQ: Safranina com 
aquecimento; PR: Panótico Rápido. Fonte: Os autores (2023).
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34% a 83%15. É de conhecimento geral que a preva-
lência dessa doença é significativamente menor em 
países desenvolvidos em comparação aqueles em 
desenvolvimento, devido principalmente às condi-
ções de saneamento básico e à qualidade da água 
para consumo². Nosso estudo chama a atenção 
para a prevalência moderada encontrada, mesmo 
em uma população pequena, na qual sugere haver 
uma subestimação da real frequência de infecção 
por Cryptosporidium spp. na região. Nesse contex-
to, devemos mencionar que através das técnicas 
parasitológicas convencionais utilizadas na rotina 
laboratorial — como as técnicas de concentração 
parasitária — não é possível detectar a infecção por 
esses protozoários. As técnicas mais indicadas são 
aquelas de coloração, normalmente Ziehl-Neelsen 
modificado, previamente submetidas a uma técnica 
de concentração parasitária16.

Surpreendentemente, observou-se que as cin-
co técnicas de coloração permanente utilizadas no 

presente estudo não tiveram boa concordância na 
detecção dos oocistos. A concordância foi calcula-
da através do índice Kappa e foi caracterizada como 
“leve”. Em apenas duas amostras obteve-se um re-
sultado positivo com duas técnicas simultaneamen-
te. Esse resultado pode ser explicado pelo fato de 
as técnicas de microscopia baseadas em coloração 
permanente apresentarem baixa sensibilidade — 
em torno de 30%². Acredita-se que essa baixa sensi-
bilidade possa estar relacionada também à existên-
cia de oocistos “fantasmas”, que não coram com a 
fucsina de Ziehl-Neelsen5 e passam despercebidos 
pelo microscopista. E apesar do baixo custo e da 
facilidade na preparação das lâminas para micros-
copia, uma boa coloração (qualidade dos corantes 
e no preparo das lâminas) e as habilidades visuais 
dos microscopistas são essenciais para a liberação 
de laudos confiáveis4. Outro fato que pode explicar 
a baixa concordância entre as técnicas de coloração 
usadas é a confecção e análise de apenas uma lâ-

TABELA 4. Resultados do controle de qualidade e da interferência do uso prévio de formol 10% na fixação do esfregaço fecal em lâmina

Amostra
Fixação do esfregaço Coloração Amostra previamente 

conservada em formol 10%
Interferência da conservação 
prévia com formol 10%Macroscópica Microscópica Macroscópica Microscópica

CCC001     SIM 

CCC002     SIM NÃO

CCC003     NÃO -

CCC004     SIM NÃO

CCC005     SIM NÃO

CCC006     SIM NÃO

CCC007     SIM NÃO

CCC008     SIM NÃO

CCC009     NÃO -

CCO001     NÃO -

CCO002     NÃO -

CCO003     NÃO -

CCO004     NÃO -

CCO005     NÃO -

CCO006     NÃO -

CCO007     NÃO -

CCO008     NÃO -

CCO009     NÃO -

: Resultado satisfatório/bom; : Resultado não satisfatório/ruim. Fonte: Os autores (2023).
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mina por técnica. No diagnóstico laboratorial dos 
protozoários intestinais, é recomendado que um 
significativo número de lâminas seja examinado 
antes de se concluir pela ausência do protozoário 
na amostra fecal6. 

Um melhor desempenho na detecção de oocis-
tos foi observado quando realizada a coloração pela 
técnica da SF C/AQ. Nossos resultados discordam 
de estudos anteriores, que demonstram que a téc-
nica ZN S/AQ possui um melhor desempenho na 
coloração de Cryptosporidium quando comparada 
a outras técnicas, como SF e auramina17. Interes-
santemente, a coloração pelo PR, mostrou ser capaz 
de corar oocistos de Cryptosporidium spp. Normal-
mente utilizada na rotina de coloração de células 
hematológicas, a coloração pelo PR já foi descrita 
para coloração de hemoparasitos18. Para nosso co-
nhecimento, este é o primeiro estudo demonstran-
do a coloração de coccídeos intestinais utilizando 
essa coloração.

No presente estudo, a prévia conservação das 
amostras fecais em formol 10% não interferiu na 
fixação ou coloração do esfregaço em lâmina. É 
conhecido que oocistos submetidos à conservação 
prévia em formol 10% podem perder a capacidade 
de reter o corante fucsina19-20. Entretanto, o tem-
po de exposição ao formol foi mais baixo (48 ho-
ras) quando comparado, por exemplo, ao estudo de 
Harrington20, que submeteu os oocistos há vários 
dias ou semanas ao conservante.

Uma limitação do presente estudo foi o baixo 
número de amostras analisadas. Entretanto, não in-
viabilizou a realização e a confiança nos resultados.

CONCLUSÃO

Conclui-se que a técnica de coloração permanente 
com Safranina com aquecimento apresentou me-
lhor desempenho quando comparada a outras téc-
nicas de coloração permanente no diagnóstico la-
boratorial de Cryptosporidium spp. Nós chamamos 
a atenção para a necessidade de constante avaliação 
e controle de qualidade das técnicas utilizadas na 
rotina laboratorial.
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Censo das deficiências físicas causadas pela 
hanseníase durante e após alta medicamentosa 
no estado de São Paulo
Census of physical disabilities caused by leprosy during and after drug discharge in state 
of São Paulo, Brazil

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A prevenção, o monitoramento e o tratamento das deficiências físicas ocasionadas pela 
hanseníase são um desafio para os países endêmicos. Objetivos: Verificar a prevalência e descrever 
as deficiências físicas causadas pela hanseníase nos olhos, no nariz, nas mãos e nos pés por meio 
do Censo de Incapacidades do Estado de São Paulo (CIESP) de 67 municípios nos anos 2012 e 2015. 
Métodos: Foram elegíveis pacientes em tratamento e aqueles com alta quimioterápica. Os formulários 
foram auditados e posteriormente analisados pelo EPI INFO 7.2. Resultados: Dos 724 formulários 
avaliados, 456 (63%) apresentaram uma a quatro deficiências físicas já instaladas em locais como 
olhos, nariz, mãos e pés. Os segmentos mais acometidos foram pés (265 [36,6%]), seguidos das mãos 
(163 [22,5%]), olhos (110 [15,2%]) e nariz (45 [6,2%]). A ocorrência de deficiências foi encontrada 
em 91,1% (51/56) municípios, e a média foi de quatro casos por município (mínimo 1 e máximo 7). 
Conclusão: Apesar de ser uma região de baixa endemicidade, seis em cada dez indivíduos apresentam 
deficiências físicas em diferentes segmentos do corpo com diversidade de acometimentos. Conclui-se 
que um sério problema deve ser abordado pelos gestores, por profissionais de saúde e pela população.

Palavras-chave: Prevalência; Deficiências; Hanseníase; Avaliação da Deficiência; Pessoa com Defi-
ciência.

ABSTRACT

Introduction: The prevention, monitoring and treatment of physical disabilities caused by leprosy is 
a challenge for endemic countries. Objective: The objective was to verify the prevalence and describe 
the physical disabilities caused by leprosy in the eyes, nose, hands and feet through the Census of 
Disabilities of the State of São Paulo (CIESP) of 67 municipalities in the years 2012 and 2015. Patients 
undergoing treatment were eligible and those with chemotherapy discharge. Methods: The forms 
were audited and then analyzed by EPI INFO 7.2. Results: Of the 724 forms evaluated, 456 (63%) 
had one to four physical deficiencies already installed in the eyes, nose, hands and feet. The most 
affected segments were feet 265 (36.6%) followed by hands 163 (22.5%), eyes 110 (15.2%) and nose 45 
(6.2%). The occurrence of disabilities was found in 91.1% (51/56) municipalities and the average was 
four cases per municipality (minimum 1 and maximum 7). Conclusion: Despite being a region of 
low endemicity, six out of ten individuals have physical disabilities in different body segments with a 
variety of conditions. It is concluded that a serious problem must be addressed by managers, health 
professionals and the population.

Keywords: Prevalence; Disabilities; Leprosy; Disability Assessment; Disabled Person.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, 
crônica e de alto poder incapacitante, causada 
pelo Mycobacterium leprae (M. leprae), que aco-
mete principalmente os anexos da pele, os troncos 
nervosos e periféricos1.

As manifestações clínicas da hanseníase são de-
finidas pela capacidade imunológica do organismo 
infectado e pelo grau de exposição ao bacilo, resul-
tando em amplo espectro clínico2.

O diagnóstico de hanseníase pode ser definido 
por um dos três sinais cardinais: lesão(ões) e/ou 
áreas(s) da pele com alteração de sensibilidade tér-
mica e/ou dolorosa e/ou tátil; e/ou acometimento de 
nervo(s) com espessamento neural; e/ou bacilosco-
pia positiva3.

O hospedeiro contaminado pelo M. leprae pode 
desencadear duas formas da doença, classificadas 
como paucibacilar (PB) ou multibacilar (MB). A for-
ma clínica PB é considerada não contagiosa e com-
posta pelos tipos Indeterminada e Tuberculoide; e 
a forma clínica MB é contagiosa e composta pelos 
tipos Dimorfa e Virchoviana3.

O tratamento é realizado com a poliquimiote-
rapia (PQT) e, de acordo com as novas diretrizes, 
é recomendada a combinação de até dois fármacos 
em seis doses para os PB e três medicamentos em 
12 doses para os pacientes MB4.

A hanseníase compromete os nervos periféri-
cos e causa danos especificamente nos nervos dos 
olhos, das mãos e dos pés5.

O mecanismo causador da deficiência na hanse-
níase ocorre por vias neurogênicas e inflamatórias, 
causando déficits de sensibilidade, motores e auto-
nômicos. Os danos neurais são aspectos graves da 
hanseníase, pois têm um alto poder incapacitante6.

Além das lesões ocorridas no desenvolvimento 
da doença, existem os fenômenos reacionais, que po-
dem ocorrer antes, durante ou após a doença; prin-
cipalmente nos casos MB. A reação é resultado de 
uma inflamação aguda, podendo levar a danos gra-
ves, ocasionados por edema e compressão no nervo3.

Os nervos periféricos devem ser avaliados no 
momento do diagnóstico, durante o tratamento e 
até cinco anos após a alta medicamentosa através 

do Formulário para Avaliação Neurológica Sim-
plificada e Classificação do Grau de Incapacidade 
Física. O documento foi atualizado em 2021 e con-
templa o registro dos graus de incapacidade física 
em Grau 0 (zero), Grau 1 (um) e Grau 2 (dois)5. 

Os danos causados nos nervos, somados à evo-
lução lenta e progressiva da doença, associados ao 
diagnóstico tardio e à realização de um tratamento 
inadequado levam ao desenvolvimento de deficiên-
cias físicas1,7. 

Na maioria das vezes as deficiências físicas são ir-
reversíveis, sendo um grande fator de risco para o de-
senvolvimento de incapacidades, nos quais são mais 
abrangentes e preocupantes, pois podem limitar o 
trabalho, as atividades de vida diária e restringir a 
participação social8. Dessa forma, o grande desafio é 
o planejamento de ações de controle da doença7.

A falta de atenção com a prevenção, as defici-
ências físicas atuais e residuais se agrava com a 
ausência de novas ferramentas de diagnóstico, es-
cassez de investimentos em novos medicamentos, 
conhecimento restrito sobre medidas de estratégia 
para controlar a transmissão da doença e carên-
cia de novas tecnologias para o gerenciamento das 
complicações9.

Em reflexão a essas dificuldades, este estudo foi 
elaborado para verificar a prevalência e descrever 
as deficiências físicas causadas pela hanseníase nos 
olhos, no nariz, nas mãos e nos pés, compreenden-
do a dimensão do problema referente a essas defi-
ciências no Grupo de Vigilância Epidemiológica de 
São José do Rio Preto (GVE-XXIX).

MÉTODOS

Trata-se de estudo quantitativo, descritivo e trans-
versal que analisou as deficiências físicas em pes-
soas que foram diagnosticadas com hanseníase nos 
anos de 2010 a 2015, no estado de São Paulo, região 
do noroeste paulista. Foi realizada uma análise do-
cumental das fichas de dados do Censo de Incapa-
cidades do Estado de São Paulo (CIESP) nos anos de 
2012 e 2015.

O estado de São Paulo registrou no estudo de 
análise epidemiológica de 2020 o total de 933 casos 
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novos de hanseníase com uma taxa de detecção ge-
ral de 0,81/100.00010.

O último estudo de análise epidemiológica da 
hanseníase, em 2020, na região do GVE-XXIX, ve-
rificou 47 casos novos e coeficiente de prevalência 
de 0,66/10.000 habitantes10.

A gestão da saúde no estado de São Paulo está 
dividida em 17 Departamentos Regionais de Saú-
de (DRS). A DRS-XV é uma regional composta por 
1.629.470 habitantes e 102 municípios em sua área 
de abrangência11. O GVE-XXIX faz parte do DRS-
-XV e compreende 67 municípios com população 
estimada de 1.372.086 de habitantes, área de desen-
volvimento deste estudo. 

Os 67 municípios do GVE-XXIX fazem parte da 
Comissão Intergestores Regional (CIRs) composta 
pela CIR de Votuporanga (17 municípios), a CIR de 
São José do Rio Preto (20 municípios), a CIR de José 
Bonifácio (11 municípios) e a CIR de Catanduva (19 
municípios). Dos 67 municípios, participaram deste 
estudo 56 (83,6%) por terem notificação de hansení-
ase no período estudado.

O CIESP foi criado em 1998 por um grupo-ta-
refa composto por profissionais experts na área, os 
quais foram identificados e convocados pelo Pro-
grama de Controle da Hanseníase do Centro de 
Vigilância Epidemiológica do Estado de São Paulo 
(CVE-SP)12-13.

O CIESP é uma ação que compreende um for-
mulário para avaliar especificamente as deficiências 
físicas de todos os casos de hanseníase tratados ou 
em tratamento, somado à criação de uma estratégia 
logística para que profissionais sejam capacitados e 
o formulário seja aplicado em todo o estado de São 
Paulo a cada dois ou três anos.

Para participar do CIESP, um convite foi enviado 
para todos os profissionais responsáveis pelo aten-
dimento da hanseníase dos 67 municípios perten-
centes à GVE-XXIX. A preferência para a capacita-
ção foi para os funcionários efetivos dos cargos de 
enfermeiro, fisioterapeuta e terapeutas ocupacio-
nais, pois eles seriam os responsáveis pela aplicação 
do CIESP.

O formulário do CIESP contempla a investiga-
ção de dados pessoais (nome, endereço, idade, gê-
nero), operacionais (data de entrada para o trata-

mento/alta), clínicos (tipo da doença e tratamento), 
encaminhamentos e situação atual das avaliações 
dos olhos, do nariz, das mãos e dos pés.

Os formulários do CIESP eram preenchidos 
após avaliação detalhada do paciente e devolvidas 
ao responsável pelo programa da hanseníase no 
GVE-XXIX. Para garantir a fidedignidade dos da-
dos, adotaram-se alguns critérios na região estuda-
da, como demonstrado a seguir.

O formulário do Censo deveria ser aplicado por 
profissionais capacitados previamente e especifica-
mente para o CIESP nos municípios participantes. 
Os formulários, após preenchidos e recebidos pela 
equipe de pesquisadores, passaram por auditoria, e 
caso fossem identificados dados incompletos e/ou 
inconsistências nas avaliações, o profissional que 
aplicou o documento era contatado para sanar dú-
vidas, ou o pesquisador iria até o município reava-
liar o paciente. 

Alguns formulários foram excluídos por razões 
diversas: o paciente apresentava ferimento e não foi 
possível realizar a avaliação completa; o paciente 
não permitiu a avaliação em um ou mais dos seg-
mentos; o paciente não estava com tempo suficien-
te para permitir que a avaliação fosse concluída; o 
paciente foi avaliado parcialmente e não retornou 
para finalizar o procedimento; o profissional não 
se sentiu completamente capacitado para avaliar 
alguns itens do Censo e por essa razão as informa-
ções ficaram em branco e não foi possível encontrar 
novamente o paciente para reavaliá-lo. 

Para este estudo, foram incluídos todos os for-
mulários preenchidos no CIESP dos anos de 2012 e 
2015. Os casos elegíveis para o Censo de 2012 cor-
responderam a pessoas em tratamento ou em con-
dição de alta no período de 1/1/2009 a 30/9/2012, e 
para o Censo de 2015, aquelas nas mesmas condi-
ções anteriores no período de 1/10/2012 a 30/9/2015.

 Como critério de exclusão, foram descartadas as 
fichas com inconsistências que não puderam ser re-
solvidas, seja no momento da auditoria ou durante a 
digitação na planilha do Microsoft Excel.

Este estudo adotou como referência a conceitu-
ação de incapacidade e deficiência estabelecida pela 
Classificação Internacional de Funcionalidades, In-
capacidade e Saúde (CIF)14. 
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O termo “incapacidade” é atualmente adotado 
nos instrumentos de avaliação, da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde 
(MS), para identificar deficiências físicas decorren-
tes da hanseníase. Porém, o termo não é adequado, 
pois, com base na CIF, ele inclui outros domínios, e 
não só as deficiências físicas14.

De acordo com a CIF, o termo “deficiências” se 
refere especificamente a problemas nas estruturas 
físicas do corpo, como anomalias, defeitos, ou nas 
funções, como perdas ou desvios significativos14, e 
esta definição está em conformidade exatamente 
com o que foi avaliado no CIESP.

O CIESP utiliza essa palavra desde sua criação, 
em 1998, e segue utilizando-a até hoje. Para este 
trabalho, utilizamos o termo “deficiências físicas”, 
mesmo que o instrumento leve o nome de “incapa-
cidades” pelo Censo, pois a avaliação foi feita sobre 
as estruturas físicas dos pacientes com hanseníase. 
Adotamos ainda como deficiências físicas os acha-
dos: neurites ativas, crosta e obstrução nasal.

Os dados foram digitados em planilha Excel e 
posteriormente analisados no programa estatístico 
EPI INFO 7.2. Para o geoprocessamento, foi utili-
zado o software livre Arc Gis com o Mapa da GVE-
-XXIX.

O projeto foi aprovado pela Faculdade de Medi-
cina de São José do Rio Preto (FAMERP), São Paulo, 
Brasil, sob o número CAAE: 11037419.5.0000.5415, 
protocolo n.º 3.314.687/2019.

RESULTADOS

Dos 67 municípios da GVE-XXIX, 56 tinham ca-
sos de hanseníase, o que contemplou a casuística 
proposta pelo CIESP 2012 e 2015. Foram incluídos 
na pesquisa 350 participantes avaliados em 2012, 
e 374 participantes em 2015. Foram estudadas 747 
fichas preenchidas por profissionais capacitados pe-
los serviços de saúde e habilitados para executar as 
atividades do Censo. Ainda assim, após a auditoria 
dos dados, foram excluídas 23 fichas, finalizando 
com 724 fichas/indivíduos.

Do total, 724 (100%), 443 (61,2%) eram do sexo 
masculino e 281 (38,8%) feminino. A idade dos ca-

sos avaliados variou de 10 a 90 anos, com média de 
50,97 (desvio padrão 15,63).

Houve predomínio da forma Virchoviana (258 
[35,6%]), seguido da forma Dimorfa (207 [28,6%]), Tu-
berculoide (168 [23,2%]) e Indeterminada (88 [12,2%]). 
Três (0,4%) fichas estavam sem informação quanto à 
forma clínica, mas foram mantidas, pois no momento 
o médico estava finalizando o diagnóstico, que se con-
firmou posteriormente à análise dos dados. 

Dos 724 casos, 465 (64,2%) foram tratados com 
PQT/MB e 256 (35,4%) com PQT/PB, e em três 
(0,4%) não havia informações sobre o tipo de tra-
tamento; 388 (53,6%) dos casos que foram avalia-
dos frequentavam e eram atendidos em serviços de 
atenção primária; 209 (28,9%) na atenção secundá-
ria; 107 (14,8%) na atenção terciária e em 20 (2,8%) 
fichas não constava esse tipo de informação.

Dos 724 (100%) casos, 456 (63%) apresentaram 
algum tipo de deficiências físicas. O número total 
de casos com acometimentos foi 456 (63%), sendo 
os pés um dos segmentos mais acometidos, com 
265 (36,6%) casos, seguidos pelas mãos 163 (22,5 %), 
os olhos 110 (15,2%) e o nariz 45 (6,2%) (Figura 1).

A diferença entre o número de deficiências de-
tectadas e o de participantes é justificada devido ao 
fato de que uma mesma pessoa apresentou proble-
mas em múltiplos segmentos. Além disso, as alte-
rações em olhos, mãos e pés foram contabilizadas 
como uma única alteração, não sendo feita a distin-
ção de direito ou esquerdo.

 Os locais de lesões associadas encontrados fo-
ram: mãos junto aos pés com 139 (30,5%), olhos e 
pés com 74 (16,2%), olhos e mãos com 54 (11,8%) e 
olhos mãos e pés com 48 (10,5%) de alterações devi-
do à hanseníase.

Os tipos de alterações mais frequentes em cada 
segmento foram: nos olhos, a alteração da sensi-
bilidade da córnea em 65 (9%) pessoas, seguida da 
opacidade da córnea em 39 (5,4%); no nariz, houve 
predomínio da crosta em 42 pessoas (5,8%), segui-
do da obstrução em 27 (3,7%); nas mãos, a anestesia 
palmar atingiu 84 (11,6%) casos, e a neurite ulnar 
ativa em 80 (11%); nos pés, o alto predomínio foi da 
anestesia plantar em 196 (27,1%) casos, e anestesia 
dorsal em 150 (20,7%). Os casos estão representados 
na Figura 2 e na Tabela 1.
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FIGURA 1. Prevalência das deficiências físicas causadas pela hanseníase de acordo com o Censo de Incapacidades, aplicado nos anos de 2012 e 2015 no 
noroeste do estado de São Paulo, Brasil. Fonte: Os autores.

FIGURA 2. Frequência das deficiências físicas no nariz e nos olhos causadas pela hanseníase do Censo de Incapacidades, aplicado nos anos de 2012 e 2015 
no noroeste do estado de São Paulo, Brasil. Fonte: Os autores.
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Dentre os casos que possuíam algum tipo de 
deficiência, 137 (18,9%) foram encaminhados, pela 
equipe que realizou a avaliação do Censo, para ser-
viços de referências para cuidados especiais.

Dos 67 municípios da DRS-XIX, 56 (83,6%) fo-
ram incluídos neste estudo, e em 53 (79,1%) deles 
havia profissionais que tinham sido capacitados 
anteriormente em cursos de prevenção e avaliação 

de deficiências físicas e realizavam rotineiramente 
essa ação. A distribuição dos casos, segundo ocor-
rência de deficiências, evidenciou uma média de 
quatro casos por município, com cinco municípios 
sem registro de casos, e daqueles que possuíam ca-
sos com deficiência, em 91,1% (51/56) encontrou-se 
uma variação de um a sete casos.

TABELA 1. Frequência do tipo de deficiências físicas e outros achados em mãos e pés de indivíduos que têm ou tiveram hanseníase, cujos dados 
foram avaliados pelo Censo de Incapacidades, aplicado nos anos de 2012 e 2015 no noroeste do estado de São Paulo, Brasil

DEFICIÊNCIAS ENCONTRADAS
SIM NÃO MISSING

n % n % n %

 MÃOS

Parestesia/anestesia palmar 84 11,6 526 72,7 114 15,7

Neurite ativa do nervo ulnar 80 11,1 530 73,2 114 15,7

Parestesia/Anestesia dorsal 73 10 535 74 116 16

Neurite ativa do nervo mediano 63 8,7 546 75,4 115 15,9

Neurite ativa do nervo radial 58 8 551 76,1 115 15,9

Dificuldade de segurar objetos com o polegar, 2º e 3º dedos 47 6,5 568 78,4 109 15,1

Dificuldade de abrir/fechar a mão 45 6,2 567 78,3 112 15,5

Dificuldade de estender punho, dedos e polegar 32 4,4 581 80,3 111 15,3

4º e 5º dedos em flexão (garra ulnar) 30 4,1 584 80,7 110 15,2

Úlceras e lesões traumáticas 29 4 585 80,8 110 15,2

Mão reacional 25 3,5 580 80,1 119 16,4

Anquilose 21 2,9 593 82 110 15,1

Garra ulnar/mediano 20 2,8 594 82 110 15,2

Reabsorção discreta 16 2,2 590 81,5 118 16,3

Mão caída 6 0,3 606 83,7 112 15,5

Reabsorção intensa 4 0,5 602 83,2 118 16,3

 PÉS

Parestesia/Anestesia da região plantar 196 27 411 56,8 117 16,2

Parestesia/Anestesia da região do dorso 150 20,7 453 62,6 121 16,7

Neurite ativa do nervo fibular 86 11,9 525 72,5 113 15,6

Neurite ativa do nervo tibial 85 11,7 524 72,4 115 15,9

Dificuldade na dorsiflexão do pé 53 7,3 559 77,2 112 15,5

Pé reacional 31 4,3 573 79,1 120 16,6

Dedos do pé em flexão (garra) 30 4,1 582 80,4 112 15,5

Úlcera tróficas 29 4 582 80,4 113 15,6

Reabsorção discreta 12 1,7 593 81,9 119 16,4

Contratura 7 1 314 43,3 403 55,7

Pé caído 6 0,8 605 83,6 113 15,6

Reabsorção intensa 5 0,7 598 82,6 121 16,7

Fonte: Os autores.
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Na Figura 3, acima, a graduação nas escalas de 
cinza e os símbolos indicam, respectivamente, pre-
sença de profissional capacitado e número de pes-
soas com deficiência em cada um dos municípios15.

Na Tabela 2, a seguir, está demonstrada a porcen-
tagem e a proporção de casos avaliados e os acome-
tidos por deficiências por regiões do GVE-XXIX15. 
Entre os anos estudados, observou-se que houve um 
aumento de 5,4% a 7,2% da população em geral, nas 
CIRs estudadas, assim como nos casos avaliados e 
casos com deficiências. A análise apontou aumento 
expressivo nas regiões de Catanduva (31,2%) e José 
Bonifácio (405,5%). As demais regiões apresenta-
ram uma diminuição dos casos, mesmo compara-
dos ao aumento da população em geral. Ao analisar 
a situação das deficiências físicas, observou-se que 
os casos variaram entre 31,6% e 78,3% (média de 
60,7; mediana de 61,3) dos casos examinados.

DISCUSSÃO

Este estudo descreveu, na região avaliada, a situ-
ação encontrada em relação às deficiências físicas 
das pessoas com problemas decorrentes da han-
seníase. A partir disso, o intuito dos pesquisado-
res foi compreender melhor essa problemática na 
região e colaborar com os gestores no sentido de 
oferecer subsídios para a redução dos casos de de-
ficiências físicas.

O estudo realizado no noroeste do estado de São 
Paulo abrangeu a estimativa de 2.549.906 habitan-
tes, nos anos de 2012 e 2015 (média de 1.274.953 
habitantes). O CIESP mostrou que 63% dos casos 
apresentaram deficiências físicas em algum segui-
mento do corpo, percentual expressivo para um es-
tado considerado não endêmico 16.

FIGURA 3. Quantidade de casos com deficiências pela hanseníase e de profissionais capacitados para preenchimento do Censo de Incapacidades 2012 e 
2015, em cada um dos municípios pertencentes ao GVE-XXIX, em São José do Rio Preto/SP. Fonte: Os autores.
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Constatou-se neste estudo que as deficiências 
físicas da hanseníase são mais frequentes no sexo 
masculino, em pessoas de meia-idade, a forma clí-
nica MB mostrou-se associada com a ocorrência 
de deficiências físicas, enquanto a atenção básica 
foi o nível de serviço de saúde que mais atendeu 
estes pacientes, corroborando o resultado de ou-
tras pesquisas17-19.

As deficiências físicas encontradas com maior 
frequência no CIESP foram em pés e mãos, segui-
das de olhos e nariz. 

Há vasta literatura reportando sobre as defici-
ências físicas no momento do diagnóstico, mas elas 
podem ocorrer durante e após PQT, ou seja, pesso-
as que, após finalizar o tratamento medicamentoso, 
podem seguir com o dano neural em progressão ao 
longo de suas vidas18-21.

Essas pessoas continuam suscetíveis a danos 
irreversíveis, que podem levá-las a incapacidades 
também pela própria evolução da doença. Acredi-
ta-se que o envelhecimento, doenças crônicas as-
sociadas e baixo nível de escolaridade e econômico 
dificultam a busca de recursos em saúde, ou seja, 
fatores que contribuem igualmente para esse des-
fecho18,21,22.

O que se constatou com os dados desta pesqui-
sa, em relação ao que se encontra na literatura, foi 
que, além do diagnóstico precoce e da busca ativa 
de casos, a avaliação periódica das funções neuro-
lógicas deveria ser continuada mesmo após a alta 
por cura19.

Os resultados da análise dos tipos de deficiências 
e achados mais frequentes foram: anestesia plantar, 
anestesia dorsal, anestesia palmar, neurite ativa ul-
nar, alteração da sensibilidade da córnea, opacidade 
corneana, crosta e obstrução nasal. 

Os tipos de deficiências variam entre os países 
e as cidades, como evidenciam os estudos, porém, 
independentemente de qual local do mundo ocor-
ram, as deficiências físicas ocasionadas pela han-
seníase são um problema universal e deveriam ser 
prioritariamente atendidas, pois já são amplamente 
conhecidas.

Conforme descrito anteriormente, os pés fo-
ram o segmento mais comprometido neste estu-
do. A anestesia plantar e dorsal predominou nos 

pacientes, e são esses pacientes com alteração de 
sensibilidade que estão propícios a desenvolverem 
úlceras23.

Foi o que evidenciou um estudo realizado em um 
município do estado do Rio de Janeiro, com uma 
amostra de 49 pacientes, avaliados no diagnóstico 
e pós-alta, em que todos apresentavam anestesia 
plantar e até o momento de alta do PQT, 66,7% de-
les tinham evoluído para úlceras plantares20. Úlcera 
plantar é uma das complicações que mais levam a 
incapacidades, comprometendo a vida e o trabalho 
de pessoas em idade produtiva, dificultando até 
mesmo o deslocamento para os serviços de saúde24.

Na análise das mãos, constatou-se que aneste-
sia palmar e neurite ativa do nervo ulnar foram os 
achados mais comuns. As pesquisas evidenciam o 
nervo ulnar como o nervo mais acometido, levando 
a deficiências nas mãos19,24,25.

Um estudo indiano apontou que o nervo ulnar 
é o mais comprometido nos membros superiores, 
sendo que 83,5% do total dos pacientes, em geral, 
apresentou comprometimento simétrico do ner-
vo em 121 pacientes (60,5%) e assimétrico em 46 
(23%) dos pacientes19. Fica evidente que no decor-
rer da vida esse paciente possivelmente sofrerá com 
queimaduras, feridas, amputações, gerando cada 
vez mais dificuldade para desenvolver atividades 
de vida diária, trabalhar e fazer o autocuidado. As 
mãos são um dos segmentos mais comprometidos 
com alterações morfológicas e funcionais devido à 
grande utilização no dia a dia.

As alterações que mais predominaram em olhos 
foram sensibilidade e opacidade da córnea. A maio-
ria dos pacientes de hanseníase apresentaram re-
dução da sensibilidade corneana, ficando sujeitos 
e mais expostos à agressão por corpos estranhos, 
podendo levar à ulceração da córnea e, consequen-
temente, à opacidade corneana26. São complicações 
devastadoras para essas pessoas, pois são com os 
olhos comprometidos, e por vezes comprometen-
do a visão, que elas confiarão os cuidados dos seus 
membros anestesiados23.

A avaliação dos olhos está inclusa no programa 
da OMS como meio de evitar deficiências, porém 
em muitos locais essa avaliação é ignorada ou su-
perficialmente realizada, mesmo havendo manu-

42 Silva et al.

R B P SA r t igo or ig i n a l



ais de treinamento disponíveis. Além disso, esses 
pacientes ignoram o problema de visão e dificil-
mente passam por uma avaliação oftalmológica, o 
que poderia evitar ou curar a perda da visão se-
cundária à hanseníase27.

Na face, o nariz apresentou com mais frequên-
cia manifestações como crosta e obstrução, sendo 
essas as alterações mais comuns encontradas nas 
avaliações, segundo a literatura, pois das alterações 
de face, o nariz é o mais acometido28.

Os resultados apontaram pessoas vivendo na 
região estudada com deficiências físicas já instala-
das e que, sem acompanhamento específico, orien-
tações e cuidados, evoluirão para incapacidades. 
As incapacidades, de acordo com a CIF, incluem 
outros domínios além de deficiências físicas, como 
as restrições na participação social, as limitações 
de atividades e por vezes dificuldades nos fatores 
ambientais, por exemplo o ambiente físico, social 
e atitudinal em que as pessoas vivem e conduzem 
suas vidas14.

Com esses dados, fica evidente que centros de 
reabilitação com enfermeiros, fisioterapeutas, tera-
peutas ocupacionais, assistentes sociais, médicos e 
psicólogos são de grande importância para diagnós-
tico, tratamento, reabilitação, cirurgias e avaliações 
periódicas para os enfermos.

Observa-se que a região estudada apresenta vá-
rios casos de deficiências físicas com comprome-
timentos, dos mais simples aos mais avançados. 
Esses números são de difícil comparação, visto 
que os indicadores foram usados de forma diferen-
te, mas o que fica evidente é que esses pacientes 
apresentaram algum tipo de problema já instalado, 
pois a cada dez pessoas, seis tinham comprometi-
mentos10,16.

A capacitação dos profissionais de saúde é de 
fundamental importância para o diagnóstico das 
deficiências físicas. Dos 56 municípios incluídos 
neste estudo, em 53 deles havia profissionais capa-
citados anteriormente para realizar a avaliação nos 
olhos, no nariz, nas mãos e nos pés em busca de al-
terações e/ou deficiências físicas. Profissionais aten-
tos à problemática da hanseníase colaboram para o 
diagnóstico de casos novos dentro da comunidade, 
evitando, assim, a evolução silenciosa da doença.

A melhor ferramenta para a prevenção das defi-
ciências físicas ocasionadas pela hanseníase sempre 
será o diagnóstico precoce. A literatura aponta que 
alguns dos problemas que impedem a precocidade 
no diagnóstico podem ser: diagnóstico baseado ex-
clusivamente em sinais e sintomas, isto é, baseado 
em aspectos clínicos, sem que haja a realização do 
exame laboratorial padrão ouro; carga horária re-
duzida na formação dos profissionais durante a gra-
duação; ausência de capacitação dos profissionais 
que atuam na atenção básica, além de alta rotativi-
dades destes; sobretudo, ausência de efetivas ações 
na vigilância ativa dos contatos domiciliares com 
os recém-diagnosticados para identificar os casos 
ocultos da doença na comunidade16.

Este estudo apresenta fragilidades, haja vista que 
os resultados relacionados à progressão das defici-
ências, analisadas pelas coortes estudadas, não tive-
ram o controle de algumas variáveis. Por exemplo, 
se a progressão de casos e de deficiências ocorreu 
pelo aumento da busca ativa, ou se foi por sensibili-
zação dos profissionais em identificar com mais efi-
ciência os sinais e sintomas da doença, ou se a capa-
citação dos profissionais gerou mais fidedignidade 
em avaliar e registrar as deficiências físicas. Apesar 
de essas variáveis não terem sido controladas nes-
te estudo, a prevalência das deficiências físicas na 
hanseníase na região estudada é de um número ex-
pressivo e deveria causar preocupação nos gestores 
e profissionais de saúde, haja vista que a região é 
considerada não endêmica de acordo com os parâ-
metros de eliminação do OMS e MS.

Sugere-se ainda estratégias como busca ativa 
de casos entre os contatos intradomiciliares, ca-
pacitação e atualização profissional, de preferência 
aos profissionais efetivos, evitando, assim, a perda 
de profissionais já capacitados, avaliação periódi-
ca continuada após a alta quimioterápica, inclusão 
de visita ao oftalmologista para todos os pacientes 
diagnosticados nas unidades básicas de saúde.

O questionamento que fica evidente é: devemos 
quantificar as deficiências ocasionadas pela hanse-
níase apenas pelo Grau de Incapacidades 2 da OMS 
(GD2)? Sugere-se que os estudos considerem a defi-
ciência física na hanseníase sendo ela própria, pois 
qualquer tipo de deficiência importa, e que sejam 
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identificadas com protocolos validados e específi-
cos, idealmente utilizado por profissionais capaci-
tados para tal. 

CONCLUSÃO

A pessoa acometida pela hanseníase no noroeste do 
estado de São Paulo tem o perfil masculino, meia-i-
dade e forma clínica multibacilar, atendida em sua 
maioria no serviço de atenção primária da saúde.

A prevalência das deficiências físicas ocasiona-
das pela hanseníase nessa região apresentou um re-
sultado expressivo, pois atingiu mais de seis a cada 
dez pacientes avaliados.

As deficiências físicas acometeram com maior 
frequência pés, mãos, seguidas de olhos e nariz. Es-
pecificamente, as mais frequentes foram: anestesia 
plantar, anestesia dorsal, anestesia palmar, neurite 
ativa do nervo ulnar, sensibilidade da córnea, opaci-
dade da córnea, obstrução nasal e crosta nasal. 

Com o geoprocessamento, constatou-se que, 
dentre os 67 municípios da região, em 79,1% deles 
havia profissional capacitado em momentos ante-
riores nos cursos voltados para avaliação de defici-
ências e que, dos 724 casos avaliados, houve uma 
média de quatro casos por município, com variação 
de um a sete casos. 

O Censo de Incapacidades do Estado de São 
Paulo mostrou a proporção de acometidos por de-
ficiências nas regiões, de uma coorte para a outra, 
a frequência das deficiências físicas nas microrregi-
ões variou de 31,6% a 78,3%.

Entre os anos estudados, observou-se um au-
mento de 5,4% a 7,2% da população nas CIRs estu-
dadas, assim como aumento de casos de hanseníase 
avaliados e com deficiências.

O impacto que este trabalho gerou foi revelar, 
à luz da ciência, que apesar de ser uma região de 
baixa endemicidade, com bases nos indicadores de 
prevalência e incidência, seis em cada dez indiví-
duos apresentam deficiências físicas em diferentes 
segmentos do corpo com diversidade de acometi-
mentos, além de apontar que ainda existe um sério 
problema a ser abordado pelos gestores, pelos pro-
fissionais de saúde e pela população. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA
Experience report



Detecção de SARS-CoV-2 em esgoto de 
estabelecimento penal e de hospital universitário: 
protocolos e padronizações das coletas
Detection of SARS-CoV-2 in wastewater from a penal establishment and an university 
hospital: protocols and standardization of collections

RELATO DE EXPERIÊNCIA

RESUMO

Introdução: O monitoramento de esgoto como forma de controle da covid-19 é reconhecido mun-
dialmente desde 2020. A confiabilidade dos resultados depende de uma metodologia representativa 
de todas as variáveis envolvidas no processo. As peculiaridades de cada ambiente de coleta tornam a 
padronização de procedimentos um processo árduo e não linear. Objetivo: Este relato visa mostrar 
os desafios e as superações no processo de coleta e armazenamento das amostras de águas residuá-
rias. Métodos: Coleta de amostras de esgoto para análise físico-química e molecular para detecção 
de SARS-CoV-2 em um estabelecimento penal de regime semiaberto e em um hospital universitário. 
Relato de experiência: As coletas foram realizadas de forma efetiva e encaminhadas aos laboratórios 
de Nível de Biossegurança 2 para os procedimentos iniciais de pré-filtração e concentração do SARS-
-CoV-2. As dificuldades encontradas foram: burocracia na tramitação da liberação para execução do 
projeto, especificidade das tubulações, diferença na representatividade das amostras, necessidade de 
rapidez no transporte das amostras, ambientes insalubres nas estruturas físicas dos esgotos avaliados, 
apresentando riscos físicos e biológicos para a equipe. Conclusão: O aspecto principal do estudo foi a 
caracterização físico-química e o monitoramento do material genético do SARS-CoV-2, porém, devido 
às dificuldades encontradas inicialmente, mostrou-se necessária a padronização em futuros projetos de 
águas residuárias.

Palavras-chave: Águas residuárias; SARS-CoV-2; Instituição penal; Hospital universitário.

ABSTRACT

Introduction: Sewage monitoring as a way to control COVID-19 is recognized worldwide since 2020. 
The reliability of the results depends on a representative methodology of all the variables involved in 
the process. The peculiarities of each collection environment make the standardization of procedures 
an arduous and non-linear process. Objective: This report aims to show the challenges and overcoming 
in the process of collecting and storing wastewater samples. Methods: collection of sewage samples for 
physical-chemical and molecular analysis for the detection of SARS-CoV-2, from a semi-open penal 
establishment and a university hospital. Experience report: The collections were carried out effectively 
and sent to Biosafety Level 2 laboratories for the initial procedures of pre-filtration and concentration 
of SARS-CoV-2. The difficulties encountered were: bureaucracy in the process of releasing the project 
execution, specificity of the pipes, difference in the representativeness of the samples, need for speed 
in the transport of the samples, unhealthy environments in the physical structures of the evaluated 
sewage, presenting physical and biological risks for the team. Conclusion: The main aspect of the study 
was the physical-chemical characterization and monitoring of the genetic material of SARS-CoV-2, but 
difficulties encountered initially, showed the need for standardization in future wastewater projects.

Keywords: Wastewater, COVID- 19, Penal institution, Hospitals University.
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INTRODUÇÃO

A pandemia da covid-19, iniciada em 2020 e per-
sistente mesmo depois da disponibilização do pro-
grama de vacinação da população mundial, mos-
trou a necessidade de procedimentos e protocolos 
rápidos e eficazes na determinação e no controle 
da doença. Dentre as técnicas de grande relevân-
cia no controle epidemiológico, a epidemiologia 
baseada em águas residuárias tem sido apontada 
como uma solução eficaz e de baixo custo, bem 
como utilizada como dados adicionais para apoiar 
estudos clínicos e estabelecer ações preventivas 
para reduzir infecções comunitárias1.

Em novembro de 2020, foi apresentado um 
dos primeiros estudos utilizando águas residuá-
rias como forma de detecção de contaminação por 
SARS-CoV-22-3. Nesse período de quase dois anos, 
vários estudos foram apresentados, confirmando a 
eficiência da metodologia em determinação da in-
cidência da doença4-6. A notoriedade desse tipo de 
análise em termos de população se deve às vias de 
transmissão do vírus, que incluem fluidos corpo-
rais, urina e fezes7.

Há relatos de persistência de RNA viral por até 
25 dias em fezes e a detecção em população assin-
tomática que representa quase 50% dos contami-
nados, e, portanto, agentes transmissores com alto 
potencial de contaminação8-9. O monitoramento 
da rede de esgoto se demonstra necessário, uma 
vez já evidenciado que o aumento na detecção vi-
ral na rede precede o aumento no número de casos 
em humanos10.

Inúmeras variáveis podem influenciar os resul-
tados das análises. Alhama e colaboradores11 citam 
como fatores relevantes: temperatura, horário de 
amostragem, amostras compostas, metodologia de 
concentração e detecção de RNA viral e necessida-
de de procedimentos padronizados com possibili-
dade de adaptação às condições intrínsecas do am-
biente de análise.

Portanto, este estudo teve como objetivos re-
latar situações vivenciadas durante as coletas de 
amostras de águas residuárias do sistema de esgo-
to em dois pontos distintos, sendo um estabeleci-
mento penal de regime semiaberto e um hospital 

universitário, buscando uma padronização e um 
desenvolvimento de medidas sanitárias que pos-
sam ser utilizadas para a detecção prévia do vírus 
SARS-CoV-2 na rede de esgoto, ampliando o en-
tendimento da atuação complexa que antecede a 
parte da pesquisa. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo descritivo de caráter refle-
xivo, social, tipo relato de experiência, elaborado 
pelos grupos de pesquisa da Universidade Federal 
da Grande Dourados (UFGD), Universidade Esta-
dual de Mato Grosso do Sul (UEMS) e Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES). As coletas acon-
teceram em tempos distintos devido aos projetos 
envolverem essas três universidades. Os locais dos 
estudos ficaram definidos em estabelecimento pe-
nal de regime semiaberto (Ponto A) e um hospital 
universitário (Ponto B).

RELATO DE EXPERIÊNCIA

As coletas no Ponto A foram iniciadas em setembro 
de 2022, após autorização concedida pela agência 
administradora do sistema penitenciário de Mato 
Grosso do Sul. O grupo de pesquisa foi até o local 
a fim de conhecer o funcionamento e a distribui-
ção do sistema de esgoto. Foi observado um ponto 
externo, anterior à estação de tratamento, que reú-
ne o fluxo do esgoto de todo o semiaberto (Figura 
1-A). Amostras semanais foram coletadas por seis 
meses, às 17h, horário em que retornam os internos 
que trabalham fora da instituição durante o dia e 
que, com isso, aumenta a vazão do esgoto gerado. O 
tempo de coleta foi estimado em uma hora e o volu-
me final da amostra foi de 1 litro (200 mL a cada 15 
minutos). Um coletor, cedido pela empresa de trata-
mento de efluentes da cidade de Dourados/MS, foi 
utilizado na coleta (Figura 1-B). As amostras foram 
armazenadas em caixa térmica, em temperatura 
aproximada de 10ºC (Figura 1-C) e encaminhadas 
aos laboratórios de Nível de Biossegurança 2 (NB2) 
das respectivas instituições de pesquisa.
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As coletas no Ponto B seguiram os mesmos proce-
dimentos em relação à solicitação de autorização. 
Durante a visita de observação do funcionamento 
do sistema de esgoto (Figura 1-D), verificou-se o 
maior fluxo de águas residuárias às 7 horas, respos-
ta aos protocolos internos da instituição, como ho-
rário de banho dos pacientes, assepsias locais e um 
maior número de pacientes que dão entrada para 
intervenções cirúrgicas. O coletor foi descartado 
a cada coleta com objetivo de minimizar possíveis 
contaminações (Figura 1-E) e foi adaptado por um 
recipiente plástico de 20 litros e cordas de nylon. O 
tempo de coleta e a forma de armazenamento foi o 
mesmo utilizado no Ponto A.

Cuidados na avaliação de riscos ergonômicos, 
f ísicos, mecânicos e biológicos foram seguidos 
para a segurança de toda a equipe envolvida. Fo-
ram utilizados Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs), como jalecos descartáveis e imper-
meáveis, propé, máscaras e luvas (Figura 1-F). As 
amostras que continham uma grande quantidade 
de material orgânico passaram por uma etapa de-
nominada pré-filtração antes de serem concentra-
das, posteriormente foram processadas e a extra-
ção do material genético se deu através dos kits/
insumos e protocolos recomendados pelos labora-
tórios de referência do Ministério da Saúde.

FIGURA 1. A: Ponto de coleta do esgoto do estabelecimento penal. B: Coletor utilizado durante as coletas no estabelecimento penal. C: Acondicionamento 
das amostras em caixa térmica apropriada. D: Ponto de coleta do esgoto do hospital universitário. E: Coletor utilizado durante as coletas no hospital 
universitário. F: EPIs utilizados durante as coletas. Fonte: Arquivo pessoal dos autores.
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DISCUSSÃO

Neste relato, detectou-se vários quesitos que são es-
senciais antes, durante e após a realização dos pro-
cedimentos por meio da experiência obtida a partir 
das coletas de amostras de águas residuárias nos 
locais citados.

A primeira etapa na realização de um projeto de 
pesquisa é a obtenção dos documentos, que inclui a 
autorização prévia emitida pelos órgãos competen-
tes responsáveis pelos estabelecimentos, consen-
tindo com a execução do trabalho. Neste relato, o 
processo para anuência dessa autorização levou em 
média 60 dias, tempo postergado devido a questões 
burocráticas e recessos administrativos. No perí-
odo da pandemia em que o estudo foi conduzido, 
havia uma falta de conhecimento científico sobre 
a disseminação do vírus, o que gerava incertezas 
quanto às melhores estratégias para monitoramen-
to, prevenção e combate ao vírus12. Portanto, era 
crucial lidar rapidamente com as questões buro-
cráticas, uma vez que o monitoramento ambiental 
para SARS-CoV-2 é uma ferramenta complementar 
à vigilância epidemiológica13-14.

Outra questão essencial a ser analisada seria o 
ponto de coleta diante das particularidades, das es-
pecificidades de tubulação, do tamanho e da pro-
fundidade do esgoto. Ao se deparar com a diferença 
entre as tubulações nos dois estabelecimentos, foi 
necessária a realização de adaptações de instrumen-
tos para serem utilizados como coletores. Estudos 
demonstram diversidades na coleta de amostras de 
águas residuárias através da utilização de garrafas 
plásticas ou até mesmo sacos, evidenciando a ne-
cessidade de uma padronização, a fim de obter mais 
representatividade e mitigar contaminações15-16.

Os horários de coleta foram diferentes nos dois 
estabelecimentos. Para que o volume coletado re-
flita representatividade do local de estudo, Parida 
et al.17 demonstrou que o volume para detecção de 
SARS-CoV-2 em águas residuárias pode variar de 
200 mL a 2 litros. Diante disso, um ponto importan-
te é padronizar os horários de coleta com o maior 
fluxo do esgoto, constatando a necessidade de ob-
servações e visitas diárias nas instituições para co-
nhecimento do funcionamento da realidade local.

Após a coleta, as amostras devem ser armaze-
nadas em temperatura média de 10ºC, no período 
máximo de 24 horas; com isso, a logística entre o 
ponto de coleta e o laboratório de pesquisa deve ser 
favorável para que seja conservado o RNA viral18. O 
armazenamento posterior deve ser feito em tempe-
ratura de -80 ºC até as próximas análises.

Ainda, antes da análise molecular, amostras 
oriundas de águas residuárias necessitam de pro-
cessamento dividido em duas principais etapas: 
necessidade de pré-filtração em amostras que apre-
sentam grande quantidade de matéria orgânica, a 
fim de melhorar a concentração viral19-20; e a própria 
concentração viral. Em nosso trabalho, realizamos 
a filtração com peneira e concentração por precipi-
tação com polietilenoglicol (PEG). Várias técnicas 
já foram descritas quanto a esse procedimento, e a 
precipitação com PEG tem se mostrado eficaz para 
concentrar o SARS-CoV-2 em amostras de água e 
águas residuárias15.

Em relação aos riscos durantes as coletas, os 
principais foram elencados: 1) riscos f ísicos: 
tampo de esgoto pesado, sendo necessária mais 
de uma pessoa para sua abertura, além de haver 
riscos na ocorrência de acidentes; presença de in-
setos e animais peçonhentos em todos os pontos 
de coletas que se encontravam afastados da insti-
tuição e em meio à natureza. 2) riscos biológicos: 
coleta de esgoto de instituição hospitalar e esta-
belecimento penal, contendo diversos tipos de 
microorganismos, como bactérias, protozoários, 
vírus, fungos; na penitenciária isso acontece de-
vido à facilidade de contaminação entre internos, 
devido ao compartilhamento de objetos, local fe-
chado e sem ventilação21.

Os Centros de Controle e Prevenção de Doen-
ças (Centers for Disease Control and Prevention – 
CDC)22 também evidenciam que indivíduos que 
trabalham com coletas de águas residuárias apre-
sentam mais chances de contrair doenças transmi-
tidas pela água, com isso preconizam o uso de EPIs 
corretos, o treinamento para correta utilização, as 
precauções de higiene, principalmente das mãos, e 
ainda o descarte dos materiais são de suma impor-
tância. Kasloff et al.23 selecionaram diversos EPIs 
utilizados durante a pandemia e demonstraram 
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a persistência de SARS-CoV-2 em até 21 dias em 
máscaras e sete dias em luvas.

Outro ponto a ser observado antes da realização 
das coletas é a previsão do tempo — pelas experiên-
cias obtidas, não é aconselhada a realização em dias 
com temperatura muito elevada devido ao uso dos 
EPIs, que aumenta a temperatura corporal, e tam-
bém em dias chuvosos devido aos riscos de quedas, 
diluição da amostra e diversos contratempos como 
raios, alagações, entre outros.

CONCLUSÃO

A grande vertente foi monitorar o material genéti-
co do SARS-CoV-2 e sua caracterização f ísico-quí-
mica, porém algumas dificuldades encontradas em 
meio a essa etapa inicial demonstraram necessida-
de de padronização, planejamento e manipulação 
para futuros projetos envolvendo águas residuárias.
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Estratégias não farmacológicas empregadas no 
manejo da ansiedade em adolescentes
Non-pharmacological strategies used in the management of anxiety in adolescents

ARTIGO DE REVISÃO

RESUMO

Introdução: Ansiedade é uma sensação que age como sinal de alerta para o indivíduo e quando gera 
sentimentos desproporcionais a uma situação, torna-se uma ansiedade patológica. É uma condição 
muito comum na adolescência por ser uma fase de transição dos indivíduos, na qual passam por mui-
tos sentimentos de frustação, preocupação, medo e angústia. Assim, quando a ansiedade é patológica, 
é indicado tratamento para seu controle, podendo ser farmacológico associado a tratamento não far-
macológico. Dentre estes, destacam-se as psicoterapias, por exemplo a Terapia Cognitivo-Compor-
tamental (TCC), a prática de atividade física e o Mindfulness. Objetivo: Expor sobre as intervenções 
não farmacológicas empregadas no manejo da ansiedade em adolescentes. Métodos: Foi realizada 
uma revisão de literatura com buscas nas bases de dados Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Sci-
entific Electronic Library Online (SciELO) e PubMed, utilizando os seguintes descritores: Terapias 
Complementares, Ansiedade e Adolescente. Foram encontradas 417 publicações e, ao final, foram 
selecionados 15 artigos utilizando os critérios de exclusão e inclusão. Resultados: O Mindfulness foi 
a intervenção mais aplicada, seguido por Yoga, Relaxamento e Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC). Conclusão: Desse modo, foi evidenciado uma diminuição nos níveis de ansiedade em adoles-
centes após a utilização dessas estratégias não farmacológicas.

Palavras-chave: Ansiedade; Manejo não farmacológico; Adolescência.

ABSTRACT

Introduction: Anxiety is a feeling that acts as a warning signal to the individual and when it gener-
ates feelings disproportionate to a situation it becomes a pathological anxiety. Anxiety in adolescence 
is very common, because it is a transition phase for individuals, in which they go through many 
feelings of frustration, worry, fear, and anguish. Thus, when anxiety is pathological, treatment to 
control it is indicated, which can be pharmacological treatment associated with non-pharmacological 
treatment. Among these, psychotherapies stand out, such as Cognitive-Behavioral Therapy (CBT), 
physical activity practice, and Mindfulness. Objective: Thus, the aim of this study is to expose the 
non-pharmacological interventions used to manage anxiety in adolescents. Methods: To this end, a 
literature review was conducted with searches in the following databases: Virtual Health Library - 
VHL, Scientific Electronic Library Online - SciELO, and PubMed, using the following descriptors: 
Complementary Therapies, Anxiety, and Adolescent. 417 publications were found, and 15 articles 
were selected using the exclusion and inclusion criteria. Results: According to the results, Mind-
fulness was the most applied intervention, followed by Yoga, Relaxation and Cognitive-Behavioral 
Therapy (CBT). Conclusion: Thus, a decrease in anxiety levels in adolescents was evidenced after the 
use of these non-pharmacological strategies.
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INTRODUÇÃO

A ansiedade é uma sensação gerada diante de uma 
situação, agindo como um sinal de alerta ao indi-
víduo, preparando-o para tomar providências ade-
quadas para o enfrentamento da ameaça, ou seja, 
é uma antecipação de ameaça futura, assim, a an-
siedade normal é aquela em que o indivíduo apre-
senta sensação de apreensão, podendo ser acom-
panhada de cefaleia, palpitação e inquietação1. Por 
outro lado, a ansiedade patológica é aquela que 
origina sentimentos de medo e apreensão despro-
porcionais à circunstância, ou seja, é uma preocu-
pação anormal2.

De acordo com o Manual Diagnóstico e Es-
tatístico de Transtornos Mentais (DSM-5): “os 
transtornos de ansiedade incluem transtornos que 
compartilham características de medo e ansiedade 
excessivos e perturbações comportamentais rela-
cionados”3:189. Os tipos de transtorno de ansiedade, 
incluem: transtorno de pânico, em que ocorrem cri-
ses intensas de ansiedade junto de sentimentos de 
desgraça; agorafobia, na qual o indivíduo apresenta 
pavor em locais ou situações sem uma maneira fácil 
de fuga; fobias específicas, em que há um medo des-
proporcional ao risco de um determinado objeto ou 
condição; transtorno de ansiedade social ou fobia 
social, que é o receio ou medo de episódios sociais, 
que envolvem contato com estranhos; transtorno 
de ansiedade generalizada (TAG), em que há pre-
ocupação e sofrimento persistente e excessiva com 
diversas ocasiões1.  

A adolescência, que de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), corresponde no período 
entre 10 e 19 anos de idade, é uma etapa de transi-
ção do indivíduo, estabelecida por mudanças físicas, 
cognitivas e psicossociais, assim, puberdade, altera-
ções dos níveis hormonais e instabilidade emocional 
estão interligados4. Desse modo, o jovem demonstra 
um misto de sentimentos, como solidão, baixa au-
toestima, angústia e tristeza, sente-se incompreen-
sível no meio em que vive e, então, pode desenvolver 
transtornos psiquiátricos, como a ansiedade4. 

Além disso, fatores relacionados à escola também 
influenciam no desenvolvimento da ansiedade nos 
adolescentes, como o medo de se apresentar em pú-

blico, aflição com as provas e o desempenho negati-
vo nas notas, gerando preocupação, medo, angústia 
e estresse5. Outros elementos que influenciam a saú-
de mental dos adolescentes são as redes sociais, nas 
quais são supervalorizados padrões de beleza e estilo 
de vida baseado em compras e viagens, assim, os jo-
vens associam isso com felicidade e, então, desenvol-
vem baixa autoestima, frustação e inferioridade6.

Para cada tipo de transtorno de ansiedade, usa-
-se um tratamento farmacológico específico, mas 
os principais medicamentos utilizados são os inibi-
dores seletivos da recaptação de serotonina (ISRS), 
inibidores de recaptação de serotonina e noradrena-
lina (IRSN), benzodiazepínicos, buspirona e anta-
gonistas β-adrenérgicos1. Em relação ao tratamento 
não farmacológico para a ansiedade, destaca-se a 
psicoterapia, que é uma estratégia usada para aju-
dar os indivíduos a lidarem com seus sentimentos 
e suas emoções, assim, as pessoas aprendem a lidar 
melhor com seus transtornos e a controlá-los7.

Dentro da psicoterapia existem diversos tipos, 
sendo uma delas a Terapia Cognitivo-Comporta-
mental (TCC), que é uma terapia de curto prazo, 
tendo foco diretamente no problema. De acordo 
com a TCC, a cognição manipula o comportamen-
to e as emoções do indivíduo, assim, ela tem como 
propósito auxiliar o ansioso a reduzir pensamentos 
distorcidos que ele tem diante das situações, orien-
tando-o a refletir em pensamentos mais positivos 
como solução8.

Outra forma não medicamentosa de manejo 
da ansiedade é a prática de atividade física, que é 
qualquer movimento corporal, sendo gerado pelos 
músculos esqueléticos, ocasionando um gasto ener-
gético9. O sistema nervoso simpático produz os me-
canismos fisiológicos da ansiedade, como sudorese, 
elevação da pressão e tremor, já o sistema nervo-
so parassimpático é responsável pelo relaxamento, 
que acontece após o estresse9. Desse modo, a práti-
ca regular de exercícios físicos traz vantagens nos 
mecanismos fisiológicos, promovendo sensação de 
bem-estar, melhora da qualidade do sono, redução 
de ansiedade e tensão10.

Uma outra estratégia usada no tratamento para 
ansiedade é o Mindfulness, também denominado 
como atenção plena. A intenção dessa técnica é vi-
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ver em consciência plena, ou seja, é viver o momen-
to presente7. A ansiedade é um transtorno comum 
observado nos indivíduos, porém para muitas pes-
soas é uma situação pouco importante e que não 
precisa de tratamento, o que deixa muitos pacientes 
com vergonha de buscar ajuda. No entanto, deve-
mos falar desse assunto na sociedade, para que esse 
paradigma seja quebrado, mostrando a importância 
do tratamento para o controle da doença, levando 
à melhora da qualidade de vida do paciente, do seu 
convívio em sociedade e de sua aceitação consigo 
mesmo, e, assim, contribuindo para a inclusão dos 
pacientes, especialmente no período de transição 
referente à adolescência.

Desse modo, o presente trabalho buscou realizar 
uma revisão da literatura acerca das estratégias não 
farmacológicas empregadas no manejo da ansieda-
de em adolescentes. De modo complementar, estão 
catalogadas as características bibliométricas dos 
artigos recuperados, nos quais foram reconhecidos 
os principais fatores associados aos transtornos an-
siosos em adolescentes e as principais técnicas uti-
lizadas por profissionais de saúde no atendimento a 
pacientes adolescentes ansiosos. 

MÉTODOS

Neste estudo foi realizada uma revisão integrativa 
da literatura, a qual se utiliza de métodos explícitos 
e sistematizados de] busca na literatura científica, 
com a realização de análise crítica e síntese das in-
formações selecionadas.

Esta revisão se deu mediante busca eletrônica 
de artigos nacionais e internacionais indexados nas 
seguintes bases de dados científicos: Biblioteca Vir-
tual de Saúde (BVS), Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e o banco de dados PubMed, de-
senvolvido pelo National Center for Biotechnolo-
gy Information (NCBI), os quais discorrem sobre 
o tratamento não farmacológico da ansiedade em 
adolescentes. Tais bases de dados científicos fo-
ram escolhidas conforme relevância e expressão no 
meio científico, com amplo acervo na área da saúde.

As bases de dados foram consultadas no período 
de julho a setembro de 2022. Para tanto, foi utiliza-

da a seguinte sintaxe de descritores: Terapias Com-
plementares AND Ansiedade AND Adolescente 
e Complementary Therapies AND Anxiety AND 
Adolescent. Os critérios de inclusão para seleção dos 
artigos foram: a) estudos nacionais ou estrangeiros; 
b) escritos em português e inglês; c) publicados no 
intervalo dos últimos cinco anos (2017–2022); d) 
estudos relacionados ao tratamento não farmaco-
lógico na ansiedade de adolescentes. Nessa etapa, 
foram desconsiderados (critérios de exclusão) da 
análise: publicações de artigos em que o construto 
ansiedade fora secundário a outras psicopatologias 
e estudos não disponíveis gratuitamente.

Em seguida, considerando os critérios de in-
clusão e exclusão, os artigos foram recuperados na 
íntegra e analisados conforme as seguintes catego-
rias: 1) quantidade de estudos; 2) ano de publicação; 
3) tipo de artigo — revisão teórica ou empírica; 4) 
método de pesquisa; 5) dados bibliométricos; 6) sin-
tomas psiquiátricos; 7) tratamentos não farmacoló-
gicos; 8) objetivos e principais resultados; 9) fatores 
associados à ansiedade em adolescentes. 

A seleção dos trabalhos foi realizada por meio 
da leitura dos títulos e dos resumos, e o processo de 
seleção dos artigos está expresso na Figura 1. Foram 
encontrados 417 artigos relacionados ao tema pro-
posto para a realização deste trabalho. Porém, após 
a leitura dos resumos e levando-se em consideração 
critérios de inclusão e exclusão, apenas 15 artigos 
foram selecionados, o que corresponde a 0,36% de 
todos os artigos recuperados.

FIGURA 1. Fluxograma de seleção de artigos científicos. Fonte: Os autores.
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RESULTADOS/DISCUSSÃO

Observa-se, na Figura 2, a quantidade de publica-
ções conforme ano de publicação. Dentre os estu-
dos selecionados, no que se refere ao tipo de pro-
dução, verificou-se que a maioria são empíricos (n= 
12, 80%) e 20% deles (n=3) são artigos teóricos. 

O Quadro 1 mostra que a maioria das publica-
ções encontradas (n=7) foram realizadas no con-
tinente americano, e o segundo continente com 
mais artigos foi o europeu, com um total de seis 
publicações. Além disso, 11 publicações são da 

área da medicina, porém as demais também estão 
relacionadas à área da saúde. Cabe destacar que o 
Estados Unidos vive uma epidemia de problemas 
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FIGURA 2. Evolução do número de publicações no período de 2017 a 
2021. Fonte: Os autores.

QUADRO 1. Dados bibliométricos dos estudos

Autor Palavras-chave Área Local

Rodrigues, Matos, Francisco, Dias, 
Azevedo & Machado, 2021

- Medicina Portugal

White et al., 2017
Adolescentes; transtornos de ansiedade; modificação do viés 
de atenção; psiquiatria infantil; neurociência cognitiva.

Medicina (Psiquiatria) EUA

Stephens, 2019
Yoga; Yoga médico;
Yogaterapia; depressão; ansiedade; saúde mental.

Medicina EUA

Scheufler, Wallace & Fox, 2020
Terapia musical; adolescente; síndrome de dor amplificada; 
dor crônica; ansiedade; relaxamento.

Musicoterapia EUA

López-González, Amutio, Oriol, 
Gázquez, Pérez-Fuentes & 
Molero, 2018

Relaxamento; atenção plena; ensino médio; aprendizado; 
interioridade.

Psicologia Espanha

Sherlee & David, 2020
Trataka; entre adolescentes; ansiedade; desempenho 
cognitivo; concentração visual iogue.

Medicina 
complementar e 
integrativa

Índia

Lin, Chadi & Shrier, 2019
Saúde do adolescente; mindfulness; intervenções baseadas 
em mindfulness.

Medicina (Pediatria) EUA

Ghita, Tooley & Lawrence, 2020 Adolescentes; transtornos de ansiedade; imagens. Psicoterapia Reino Unido

Blum, Rutt, Nash, Joyce & Buonopane, 
2019

Mindfulness; ansiedade; adolescente; internação 
psiquiátrica; meditação.

Medicina (Cuidados de 
Saúde)

EUA

Leung, Takeda & Holec, 2018
Acupuntura; ansiedade pediátrica; controle de lista de 
espera.

Medicina (Pediatria) Canadá

Hayes et al., 2019
Adolescente; crianças; ensaio controlado randomizado em 
cluster; saúde mental; baseado na escola; bem-estar; pessoa 
jovem.

Medicina Reino Unido

Egenti et al., 2019
Adolescentes em idade escolar; terapia cognitivo-
comportamental; musicoterapia; sintomas de ansiedade 
social.

Medicina Nigéria

Leigh, Chiu & Clark, 2020 - Interdisciplinaridade Reino Unido

Lipp & Kadosh, 2020 - Medicina (Pediatria) Reino Unido

James-Palmer, Anderson, Zucker, 
Kofman & Daneault, 2020

Criança, adolescente, transtorno de ansiedade, transtorno 
depressivo, saúde mental, terapias complementares, 
exercício, ioga.

Medicina (Pediatria) EUA

Fonte: Os autores. 
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de saúde mental entre os jovens, com dados que 
mostram que cerca de 50% dos adolescentes apre-
sentam sintomas de ansiedade, depressão e estres-
se11. Em relação ao Reino Unido, cerca de 20% da 
sua população sofre com transtornos de ansieda-
de12. Assim, diversas organizações, instituições e 
associações relacionadas à medicina realizam es-
tudos para ajudar na propagação de informações a 
respeito da doença.

Chama a atenção no Quadro 2 que a maioria 
dos estudos (n=9) apresenta a sintomatologia de-
pressiva em associação à ansiedade nos adolescen-
tes. Também cabe destacar sintomas de estresse 
(n=7) e questões referentes ao suicídio (n=3). En-
tre os sintomas, o mais comum é a depressão, que 
desenvolve sensações de tristeza, humor irritável e 
problemas comportamentais nos pacientes, além 
de afastar o indivíduo do convívio social13. O pa-

QUADRO 2. Descrição da amostra, do método, dos sintomas psiquiátricos e dos principais fatores ansiogênicos na adolescência 

Autor Método Sintomas psiquiátricos Fatores de ansiedade

Rodrigues, Matos, 
Francisco, Dias, Azevedo 
& Machado, 2021

Estudo 
randomizado

- Estudos escolares, aulas, trabalhos de casa e avaliações.

White et al., 2017
Estudo 
randomizado

Estresse, depressão, ideias 
negativas.

Ameaças que influenciam a atenção.
Reações defensivas que envolvem comportamentos rápidos e 
estereotipados desencadeados por ameaças.

Stephens, 2019 Relato de Caso Estresse, depressão, suicídio.
Doenças agudas ou crônicas e dificuldade de adaptação aos 
seus diagnósticos por parte dos pacientes.
Ansiedade devido às complexidades médicas de sua família.

Scheufler, Wallace & Fox, 
2020

Desenho cruzado 
ou crossover

Depressão, estresse, medo.

Dor crônica que afeta os domínios psicológico, emocional 
e social, levando a amplas perdas na função e diminuição da 
qualidade de vida.
Medo e ansiedade que podem intensificar a tensão muscular 
no corpo.

López-González, Amutio, 
Oriol, Gázquez, Pérez-
Fuentes & Molero, 2018

Análise fatorial
Inferioridade, sensibilidade, 
gosto pela solidão.

Desempenho acadêmico.

Sherlee & David, 2020
Estudo 
randomizado

Distúrbio cognitivo, estresse. Baixa capacidade de lidar com estresse e ansiedade. 

Lin, Chadi & Shrier, 2019 Revisão Estresse, depressão. Dificuldade para dormir, dor crônica, uso de substâncias.

Ghita, Tooley & 
Lawrence, 2020

Estudo qualitativo 
exploratório

Imaginação mental.

Imaginação com efeito sobre os sintomas comportamentais 
e cognitivos em agorafobia, Transtorno Obsessivo Compul-
sivo (TOC), Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), 
Transtorno de Ansiedade Social (TAS) e fobia específica.

Blum, Rutt, Nash, Joyce & 
Buonopane, 2019

Estudo 
randomizado

Autolesão, suicídio, estresse.
Comportamentos autolesivos e internações psiquiátricas de 
jovens.

Leung, Takeda & Holec, 
2018

Estudo 
randomizado

Depressão.
Ansiedade em crianças como um sintoma comum de outras 
condições, como o Transtorno do Espectro Autista.

Hayes et al., 2019
Ensaio 
randomizado

Estresse, depressão, 
problemas de 
comportamento.

Dificuldades psicológicas e f ísicas.

Egenti et al., 2019
Ensaio 
randomizado

Depressão, desenvolvimento 
emocional prejudicado, 
nervosismo.

Ansiedade social que prejudica o funcionamento social e pode 
causar déficit na prática de habilidades sociais.

Leigh, Chiu & Clark, 2020
Estudo 
experimental

Autoimagem negativa, 
inquietação e rubor.

Diminuição na frequência com que os adolescentes se envol-
vem em atividades sociais, acompanhada de uma redução na 
eficácia de suas interações e conversas em tais eventos.
Autojulgamentos críticos.

*continua.
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ciente ansioso vive com um turbilhão de emoções, 
assim, uma outra manifestação que ele desenvolve 
é o estresse, que vai influenciando nos seus hábi-
tos, como mudanças de comportamento, alteração 
de pensamentos e diminuição do bem-estar7. Ade-
mais, o suicídio é uma questão complexa que ocor-
re mais em pacientes com ansiedade grave — geral-
mente começa com os comportamentos autolesi-
vos, como se cortar, beliscar e morder, e aos poucos 
começam as tentativas de suicídio. Essas situações 
estão relacionadas com os sentimentos de exclusão, 
inferioridade e depressão do paciente14.

Diante disso, ainda no Quadro 2, alguns dos fa-
tores que desencadeiam ansiedade nos adolescentes 
foram descritos. Dentre eles, pode-se citar as difi-
culdades psicológicas em entenderem pelo que es-
tão passando, ou seja, a doença que possuem, assim, 
essa baixa aceitação e capacidade de lidarem com 
os seus sintomas afeta-os mais ainda mentalmente, 
podendo até desenvolver outras características da 
patologia15. Além disso, deve-se levar em conside-
ração o desenvolvimento escolar do paciente, que 
geralmente possui um desempenho negativo, pois 
se sentem intimidados, com medo, excluídos e des-
confortáveis no ambiente escolar13. 

Os adolescentes que possuem alguma doença/
dor crônica também desenvolvem ansiedade em 
torno disso, por terem dificuldades em aceitar e se 
adaptar a esse diagnóstico, com isso, não conse-
guem reduzir o impacto da dor mentalmente16,11. 
Outro fator que leva à ansiedade é a interação so-
cial, visto que muitos adolescentes possuem dificul-
dades em socializar e se relacionar com outras pes-
soas, por causa do medo, da angústia e da vergonha 

que sentem, assim, ficam cada vez mais afastados 
do convívio social12.

Na Tabela 1, observa-se as formas mais utiliza-
das de tratamento não farmacológico para ansieda-
de. O tratamento mais utilizado, de acordo com os 
artigos, artigos foi o Mindfulness, correspondendo 
a 33,3%, depois o Yoga, com 26,7%, seguidos do re-
laxamento, da Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC), musicoterapia e uso de imagens guiadas, to-
dos com 13,3%. 

Autor Método Sintomas psiquiátricos Fatores de ansiedade

Lipp & Kadosh, 2020 Revisão

Medo, depressão, 
comportamento suicida, 
abuso de substâncias, 
aumento da frequência 
cardíaca e vigilância.

Interações sociais que causam medo persistente e por isso situ-
ações sociais são evitadas.
Estresse social e bullying em crianças e adolescentes.

James-Palmer, Anderson, 
Zucker, Kofman & 
Daneault, 2020

Revisão 
sistemática

Depressão, preocupação 
excessiva.

Desconforto e intimidação em jovens ​​ao saírem de casa.
Diminuição no rendimento escolar.
Pensamentos preocupantes e desproporcionais em 
adolescentes.

Fonte: Os autores. 

*continuação.

TABELA 1. Tratamentos não farmacológicos por número de estudos

Tratamentos N %

Mindfulness 5 33,3%

Yoga 4 26,7%

Relaxamento 2 13,3%

Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC)  2 13,3%

Musicoterapia 2 13,3%

Uso de imagens guiadas 2 13,3%

Qigong 1 6,7%

Terapia de modificação do viés de atenção (ABMT) 1 6,7%

Acupuntura 1 6,7%

Suporte nutricional e suplementos 1 6,7%

Neurofeedback baseado em ressonância magnética 
funcional em tempo real (fMRI). 

1 6,7%

Fonte: Os autores. 
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O Mindfulness, conhecido como atenção ple-
na, tem tido resultados positivos no tratamento da 
ansiedade, ajudando na diminuição e no controle 
dos sintomas. Essa prática pode ser dividida em 
formal e informal. A formal é caracterizada pela 
meditação, permitindo o indivíduo a treinar sua 
atenção, e pode também ser estabelecida por exer-
cícios de movimento, em que é realizado relaxa-
mento muscular progressivo consciente; já a prá-
tica informal é aquela que aplica as habilidades de 
Mindfulness na vida cotidiana, como direcionar a 
atenção para sons ambientes, para a respiração ou 
para as emoções17.

O Yoga é uma prática de atenção plena para aju-
dar na promoção de bem-estar, levando o paciente a 
criar uma comunicação entre corpo e mente a par-
tir de algumas técnicas, como respirações profun-
das, meditações, posturas físicas e contemplação. 
Assim, é possível observar nos estudos que a prática 
contínua do Yoga tem ajudado na redução de sinto-
mas de ansiedade e de outros sintomas psíquicos, 
como estresse e depressão11,13.

Ademais, a Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC) auxilia pacientes na mudança de seus com-
portamentos, demonstrando efeitos positivos na 
redução de alterações comportamentais18. Em rela-
ção ao relaxamento e à musicoterapia, foram cons-
tatados resultados positivos em relação ao controle 
da doença e diminuição dos seus sintomas, além de 
colaborar para controle de dor crônica16. Por fim, a 
terapia por meio de imagens guiadas ocorre com a 
comparação após a visualização de imagens consi-
deradas negativas e positivas para o paciente, aju-
dando-os a refletir e comparar sobre suas sensações 
em cada situação, incentivando a pensar nas per-
cepções positivas19.

Na amostra de artigos selecionados, a maioria 
dos estudos mensurou o construto ansiedade por 
meio do Inventário de Ansiedade Traço-Estado 
(IDATE), que é uma medida de autorrelato da an-
siedade baseada em 40 itens, sendo 20 em cada ta-
bela, para diferenciar a ansiedade enquanto estado, 
ou seja, no momento, e enquanto traço, isto é, ao 
longo da vida. Também fora utilizada a Escala de 
Ansiedade de Hamilton (HAM-A), que é um mé-
todo de análise objetiva composta de 14 itens para 

avaliar a ansiedade, assim, também depende do au-
torrelato do indivíduo15,20.

Além desses, também foram citados os Testes 
de Cortisol, Tarefa Dot-Probe, Escala de Avaliação 
de Ansiedade Pediátrica (PARS), Escores de relaxa-
mento – Escala Visual Analógica, Escala de Rela-
xamento e Mindfulness para Adolescentes (ERE-
MIND-A), Questionário Breve de Hábitos de Rela-
xamento e Mindfulness Escolar, Escala Revisada de 
Ansiedade e Depressão Infantil (RCADS), Agenda 
de Entrevista de Transtornos de Ansiedade: Versão 
Infantil (ADIS-C), Breve Escala de Classificação 
Psiquiátrica para Crianças (BPRS-C), Medida de 
gravidade para transtorno de ansiedade generali-
zada (SMGAD-C), Escala de Ansiedade Social para 
Adolescentes (SAS-A), Escala de Ansiedade Social 
de Liebowitz para Crianças e Adolescentes (LSAS-
-CA-SR) e Questionário de Comportamento Social 
do Adolescente (ASBQ).

Ao analisar os objetivos dos artigos seleciona-
dos, pode-se observar no Quadro 3 que a maioria 
dos estudos busca avaliar os efeitos de técnicas não 
farmacológicas no controle dos níveis de ansiedade 
em adolescentes (80%, n= 12). Contudo, outros ob-
jetivos também foram encontrados, porém somente 
em um único estudo (6,7%, n=1), são eles: estudo de 
validação de uma escala de relaxamento e mindful-
ness, discussão de pesquisas sobre atenção plena e 
proposta de abordagens adicionais à farmacologia 
aos pacientes. 

As terapias complementares para os transtor-
nos de ansiedade têm mostrado bons resultados 
para o controle dessa patologia, pois essas abor-
dagens englobam os pacientes de forma individu-
alizada, proporcionando autoconhecimento. Por 
exemplo, o Yoga tem obtido uma melhora do bem-
-estar, do autocuidado e da regulação emocional, 
com alívio de estresse nos pacientes praticantes, 
pois ajuda a desviar os pensamentos das distrações 
negativas, alcançando o autocontrole da sua men-
te11. Além disso, as técnicas de psicoterapias, como 
a TCC, são bem-sucedidas, auxiliando o paciente 
a alcançar uma melhor qualidade de vida e a di-
minuir seus sofrimentos sociais e mentais, como 
medo, estresse, angústias e fobias, obtendo uma 
regulação emocional21.
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QUADRO 3. Descrição de objetivos e resultados dos estudos selecionados

Autores Objetivos Resultados

Rodrigues, Matos, 
Francisco, Dias, Azevedo 
& Machado, 2021

Avaliar os potenciais efeitos de exercícios específicos de 
Qigong nos níveis de ansiedade dos alunos e avaliar a 
viabilidade da integração prática em um contexto esco-
lar diário.

Variáveis ​​psicológicas e bioquímicas avaliadas no início 
e no pós-intervenção mostraram uma maior diminuição 
dos níveis de ansiedade no grupo QG do que nos outros 
dois grupos.

White et al., 2017

Avaliar as características complementares potenciais 
da terapia de modificação de viés (ABMT) e da Terapia 
Cognitivo-Comportamental (TCC) por meio da conec-
tividade baseada na amígdala durante uma tarefa de 
atenção a ameaças.

O estudo fornece evidências de melhora em efeitos clíni-
cos para pacientes recebendo ABMT ativo. Além disso, 
essa abordagem parece ser mais eficaz para pacientes com 
conectividade amígdala-insula anormal. ABMT pode seg-
mentar processos de ameaças específicos associados à 
conectividade amígdala-insula que não são alvos da TCC 
sozinha. Isso pode explicar a observação de melhora clínica 
resposta à TCC mais ABMT ativa.

Stephens, 2019
Propor abordagens adicionais para responder aos desa-
fios impostos por um número crescente de pacientes que 
necessitam de apoio de saúde mental.

A intervenção médica de Yoga pode ser integrada a qualquer 
terapia ou regime médico atual. As práticas de Yoga, com 
particular enfoque no mindfulness, oferecem uma inter-
venção segura e eficaz para um número crescente de paci-
entes pediátricos.

Scheufler, Wallace & Fox, 
2020

Examinar os efeitos de três intervenções específicas de 
musicoterapia nos níveis de ansiedade e relaxamento 
em jovens (10 a 18 anos) participando, durante 40 horas 
por semana, de um programa de tratamento intensivo 
interdisciplinar da dor baseado em hospital.

Sugerem que os serviços de musicoterapia podem ser uma 
modalidade eficaz para diminuir a ansiedade e aumentar 
os níveis de relaxamento em pacientes pediátricos com 
síndromes de dor amplificada.

López-González, Amutio, 
Oriol, Gázquez, Pérez-
Fuentes & Molero, 2018

Validar a Escala de Relaxamento e Mindfulness para 
Adolescentes (EREMIND-A), composta por 18 itens e 
três fatores.

Os resultados iniciais confirmam a validade e confiabili-
dade da escala como um instrumento multifatorial con-
fiável para medir relaxamento e mindfulness em adoles-
centes nas escolas.

Sherlee & David, 2020

Avaliar a eficácia da concentração visual iogue (Tra-
taka) no desempenho cognitivo e na ansiedade entre 
adolescentes que estudam em escolas selecionadas em 
Chennai.

Observou-se diferença significativa na diferença média do 
escore de palavra de cor, escore de cor, escore de palavra e 
escore de inferência entre os grupos de estudo e controle 
ao nível de p<0,0001. Há um efeito maior da concentração 
visual iogue (Trataka) no desempenho cognitivo e na 
ansiedade entre estudantes adolescentes.

Lin, Chadi & Shrier, 2019

Discutir pesquisas recentes sobre os efeitos da atenção 
plena e sugerir exercícios que os clínicos da atenção 
primária podem oferecer aos seus pacientes adoles-
centes.

A pesquisa mostrou efeitos positivos da atenção plena 
em várias condições de saúde comumente encontradas 
durante a adolescência. As intervenções baseadas em 
mindfulness podem reduzir os sintomas de ansiedade e 
depressão.

Ghita, Tooley & 
Lawrence, 2020

Explorar as experiências dos adolescentes por meio de 
imagens espontâneas no contexto de transtornos de 
ansiedade.

Nossos achados sugerem que as imagens espontâneas são 
um fenômeno importante nos transtornos de ansiedade 
em adolescentes, associados a emoções negativas durante 
e após sua ocorrência. Fatores contextuais e estilos cog-
nitivos próprios dos adolescentes parecem influenciar as 
experiências de imagens em transtornos de ansiedade.

Blum, Rutt, Nash, Joyce & 
Buonopane, 2019

Apresentar o impacto da atenção plena fornecida por 
grupos de meditação mindfulness (MM) sobre esta-
do-ansiedade em adolescentes internados em uma uni-
dade psiquiátrica aguda.

A ansiedade diminuiu significativamente entre pré e 
pós-MM após a primeira exposição. Esses achados 
sugerem a possibilidade de que o MM possa ser um meio 
eficaz e relativamente útil na intervenção transdiagnóstica 
imediata para diminuir a ansiedade estado em adoles-
centes em uma unidade de internação psiquiátrica.

Leung, Takeda & Holec, 
2018

Avaliar a acupuntura como um potencial.
Forneceu resultados promissores sobre o potencial uso da 
acupuntura no tratamento de crianças e adolescentes com 
ansiedade geral.

*continua.
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Conforme descritos no Quadro 3, em relação aos 
resultados obtidos dos estudos consultados, a aná-
lise dessa categoria evidenciou uma diminuição nos 
níveis de ansiedade em adolescentes pós-estratégias 
interventivas não farmacológicas (80%, n=12). Além 
disso, os demais estudos revelaram: a importân-
cia da integração do regime médico com terapias 
complementares, o despertar de emoções negativas 
suscitadas por imagens intrusivas em adolescentes 
ansiosos e a validação de uma escala de avaliação de 
relaxamento e mindfulness e, cada qual, correspon-
dente a 6,7% da amostra selecionada (n=1).

Para o tratamento da ansiedade patológica, ou 
seja, dos transtornos, pode ser realizado tratamen-
to farmacológico ou não farmacológico, sendo a 
combinação das duas formas o mais utilizado. Os 
medicamentos geralmente indicados são: os ben-
zodiazepínicos, usados para tratamento agudo de 
TAG e do transtorno do pânico; o ISRS e o IRSN, 
empregados em tratamentos de primeira linha para 

a maioria dos transtornos, TAG, fobias sociais e 
transtorno do pânico; e a buspirona, utilizada para 
tratamento crônico de TAG22.

 Os pacientes aderem mais facilmente à inter-
venção medicamentosa por acharem ser mais prá-
tico para amenizar os sintomas, porém a ansiedade 
gera um sentimento que afeta o emocional, o cog-
nitivo e o comportamento dos indivíduos, por isso 
é de grande importância um tratamento comple-
mentar, como a psicoterapia, que ajuda no controle 
mental2. Outro fator que influencia na escolha do 
tratamento é a situação financeira e as barreiras 
culturais em que o paciente está envolvido, então, 
muitos indivíduos não possuem a oportunidade de 
ir a um médico, e com isso não conseguem seguir 
o tratamento, assim, algumas terapias alternativas 
são opções para esses pacientes, como o Yoga e o 
relaxamento, que são técnicas possíveis de se rea-
lizar em casa e com baixo custo13. Os tratamentos 
complementares são de extrema importância para 

Autores Objetivos Resultados

Hayes et al., 2019

Examinar se as Práticas de Mindfulness e o Relaxam-
ento são mais eficazes do que a oferta escolar habitual 
na redução das dificuldades de internalização nos jov-
ens. Examinar se o SSW é mais eficaz do que a oferta 
escolar habitual para aumentar o comportamento pre-
tendido de procura de ajuda entre os jovens em relação 
à saúde mental.

Espelhar a prática popular nas escolas e priorizar aborda-
gens que apresentem baixo custo e alta aceitabilidade para 
as escolas. Se comprovadamente eficazes e custo-efetivas, 
os resultados indicarão modelos que não são apenas testa-
dos empiricamente, mas também oferecem alto potencial 
para uso generalizado e, portanto, benef ícios potencial-
mente generalizados para além da vida do estudo.

Egenti et al., 2019

Examinar os efeitos da musicoterapia com Terapia Cog-
nitivo-Comportamental na ansiedade social em uma 
amostra de adolescentes em idade escolar no sudeste 
da Nigéria.

A musicoterapia com Terapia Cognitivo-Comportamental 
foi significativamente benéfica na diminuição dos sintomas 
de ansiedade social do grupo de tratamento. A avaliação de 
acompanhamento realizada após três meses revelou uma 
redução significativa na ansiedade social para o grupo de 
tratamento.

Leigh, Chiu & Clark, 2020

Examinar os efeitos percebidos e reais da autoimagem 
negativa em comparação com a autoimagem benigna 
durante uma tarefa de conversação usando um design 
dentro dos sujeitos.

Produziu resultados consistentes que apontam para o 
efeito prejudicial das imagens negativas na ansiedade 
social para adolescentes.

Lipp & Kadosh, 2020
Destacar o potencial de uma nova técnica de trata-
mento, chamada neurofeedback, baseado em ressonân-
cia magnética funcional em tempo real (fMRI).

Estudos recentes mostram resultados promissores de que 
crianças e adolescentes podem autorregular as redes cere-
brais de regulação emocional, apoiando assim o desen-
volvimento de habilidades efetivas de regulação emocional.

James-Palmer, Anderson, 
Zucker, Kofman & 
Daneault, 2020

Avaliar a implementação e eficácia do Yoga para a 
redução dos sintomas de ansiedade e depressão em 
jovens. 

Os estudos revisados, embora de qualidade metodológica 
fraca a moderada, mostraram que o Yoga, definido pela 
prática de posturas, geralmente leva a algumas reduções 
na ansiedade e depressão em jovens independentemente 
do estado de saúde e das características da intervenção.

Fonte: Os autores. 

*continuação.
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auxiliar no controle dos sintomas, com isso, quando 
os pacientes recebem alta do tratamento farmaco-
lógico, mas continuam com as terapêuticas alterna-
tivas, eles conseguem continuar com o autocontrole 
dos seus sentimentos e suas sensações.

CONCLUSÃO

Atualmente, a ansiedade é um transtorno muito 
prevalente entre os adolescentes, então, quando não 
tratados, pode levar ao desenvolvimento da depres-
são e outros sintomas psicológicos, podendo causar 
prejuízos para a vida das pessoas, desequilíbrio da 
saúde mental e sofrimento psicológico. Assim sen-
do, é necessário para tratamento as intervenções 
farmacológicas ou não farmacológicas, que podem 
estar associadas. 

Desse modo, neste estudo destaca-se a impor-
tância do tratamento para a promoção e o controle 
da saúde mental dos adolescentes, salientando-se 
a utilização das intervenções não farmacológicas, 
dentre elas o Mindfulness, o Yoga, as técnicas de Re-
laxamento e a Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC), com o intuito de reduzir a ansiedade, além 
de promover a diminuição dos pensamentos nega-
tivos e dos sintomas associados ao transtorno. Com 
isso, devemos evidenciar a importância do trata-
mento no controle da ansiedade dos adolescentes, 
possibilitando melhora da qualidade de vida, do 
convívio familiar e em sociedade, além da sua pró-
pria aceitação.
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Determinantes do aumento da violência contra a 
mulher por parceiro íntimo durante a pandemia 
da covid-19: uma breve revisão integrativa 
Determinants of the increase in violence against women by intimate partner during the 
covid-19 pandemic: a brief integrative review

ARTIGO DE REVISÃO

RESUMO

Introdução: O confinamento e o distanciamento social promovidos pela pandemia da covid-19 poten-
cializaram indicadores de violência por parceiro íntimo (VPI) contra a mulher. Objetivo: Identifi-
car determinantes do aumento da VPI contra a mulher durante a quarentena domiciliar obrigatória 
imposta pela pandemia da covid-19. Métodos: Revisão de literatura integrativa realizada na base de 
dados PubMed/MEDLINE em janeiro de 2023. “Violence against women” AND “Coronavirus infections” 
AND “Intimate partner violence” foram utilizados como termos de busca. Dos 49 estudos encontrados, 
16 foram incluídos de acordo com os critérios de elegibilidade: artigos em português/inglês que abor-
daram VPI durante a pandemia da covid-19. Resultados: Fatores socioeconômicos, problemas de saúde 
mental e transtornos do uso de substâncias foram citados como determinantes à multiplicação da VPI 
durante a pandemia. Esse aumento no período se associou à permanência obrigatória das mulheres com 
os agressores em suas casas, como se vê em dados de alguns países: Nigéria, Tunísia (14,8%), República 
Democrática do Congo (11,7%), Etiópia (42,19%), Quênia (17,5%), Índia (18,1%), Alemanha, República 
Tcheca, Itália, Espanha e Chile. Comparando estatísticas entre abril de 2019 e 2020, a OMS constatou 
crescimento de cinco vezes nas buscas on-line por linhas diretas de apoio e prevenção dos casos de VPI. 
Conclusão: Alterações comportamentais, fatores individuais e socioculturais se relacionaram ao acrés-
cimo da VPI contra a mulher durante as imposições restritivas decorrentes da covid-19.

Palavras-chave: Violência contra a mulher; Infecções por Coronavírus; Violência por parceiro 
íntimo.

ABSTRACT

Introduction: Confinement and social distancing promoted by the covid-19 pandemic boosted indi-
cators of intimate partner violence (IPV) against women. Objective: To identify determinants of the 
increase in IPV against women during the mandatory home quarantine imposed by the covid-19 
pandemic. Methods: Integrative literature review conducted in the PubMed/MEDLINE database in 
January 2023. “Violence against women” AND “Coronavirus infections” AND “Intimate partner vio-
lence” were used as search terms. 49 studies were found, 16 were included according to the eligibility 
criteria: articles in Portuguese/English that addressed IPV during the covid-19 pandemic. Results: 
Socioeconomic factors, mental health issues and substance use disorders were cited as determinants 
of the increase in IPV during the pandemic. This increase during the period was associated with the 
mandatory stay of women with their aggressors in their homes, as seen in data from some countries: 
Nigeria, Tunisia (14.8%), Democratic Republic of Congo (11.7%), Ethiopia (42.19%), Kenya (17.5%), 
India (18.1%), Germany, Czech Republic, Italy, Spain, and Chile. Comparing statistics between April 
2019 and 2020, the WHO found a five-fold increase in online searches for hotlines to support and pre-
vent cases of IPV. Conclusion: Behavioral changes, individual and socio-cultural factors were related 
to the increase in IPV against women during the restrictive impositions resulting from covid-19.

Keywords: Violence against women; Coronavirus infections; Intimate partner violence.
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INTRODUÇÃO

A doença do Coronavírus (covid-19) é uma infec-
ção respiratória aguda contagiosa e potencialmente 
fatal. Por sua capacidade de disseminação, passou a 
ser classificada como pandemia em março de 2020 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Como 
estratégia de saúde pública para que ocorra a dimi-
nuição da transmissão do vírus causador da infec-
ção, foram adotadas medidas preventivas de circu-
lação de pessoas, como o confinamento obrigatório 
e o distanciamento social1,2.

O distanciamento social promovido nesse perío-
do potencializou indicadores de violência contra a 
mulher e também a violência por parceiro íntimo 
(VPI) contra a mulher, um subconjunto da violên-
cia doméstica. Foi observado que, neste momento 
de redução do acesso geral aos serviços de apoio 
às vítimas, houve aumento das formas de poder e 
controle que os abusadores têm sobre elas e, conse-
quentemente, dos casos de violência1,3,4.

Estudos prévios indicam que, em todo o mun-
do, uma a cada três mulheres já sofreu algum tipo 
de violência, seja ela f ísica, sexual ou psicológica, 
de um parceiro ou ex-parceiro4. No cenário pan-
dêmico, alterações econômicas e empregatícias, 
mobilidade restrita associada ao estresse do confi-
namento e a limitação dos serviços de apoio social, 
jurídico e de saúde corroboraram para essa poten-
cialização5,6. 

Diante da exposição das alterações sociais e 
comportamentais supracitadas, houve a necessi-
dade de buscar compreender melhor de que for-
mas as mudanças impostas na tentativa de con-
tenção da pandemia contribuíram para o aumento 
dos índices de VPI e suas particularidades, a partir 
do aumento do tempo de convivência entre vítima 
e agressor6.

A confecção do presente artigo objetiva, por-
tanto, por meio da metodologia de revisão integra-
tiva, identificar determinantes e dimensões adqui-
ridas por esse tipo específico de violência, além de 
explorar essa compreensão nas distintas realidades 
socioculturais, evidenciando semelhanças entre os 
episódios a fim de facilitar a fundamentação de as-
pectos relativos à sua manutenção e prevenção.

MÉTODOS

Revisão de literatura do tipo integrativa, que bus-
cou responder à pergunta “quais são os fatores 
determinantes do aumento da violência contra a 
mulher por parceiro íntimo durante a pandemia 
da covid-19?”. A pesquisa foi realizada na base de 
dados PubMed/MEDLINE, em janeiro de 2023, e 
foram identificados 49 artigos. “Violence against 
women” AND “Coronavirus infections” AND “In-
timate partner violence” foram adicionados como 
termos de busca de acordo com os descritores em 
ciências da saúde (DeCS). Como critérios de in-
clusão, definiram-se artigos que abordavam a VPI 
durante a pandemia da covid-19, em português e 
em inglês, sem delimitação de tempo.

Artigos que focaram em populações muito 
restritas e que abordavam outros tipos de violên-
cia foram excluídos, bem como pesquisas publi-
cadas apenas como resumos, repetidas e impos-
sibilitadas de acesso completo gratuito, além de 
revisões de literatura e artigos que não deixavam 
clara a metodologia utilizada. Sete revisores con-
duziram o screening e removeram os artigos ina-
dequados de acordo com os critérios de elegibi-
lidade. Dos 49 estudos inicialmente encontrados, 
6 estavam fora do escopo, 5 não mencionaram a 
metodologia utilizada, 2 se tratavam de revisão 
de literatura, 5 tratavam de populações bastante 
restritas, 7 abordavam outros tipos de violência 
e 8 eram impossibilitados de acesso completo 
gratuito. Por fim, os revisores chegaram ao score 
total de 16 artigos inclusos, conforme elucida o 
diagrama na Figura 1.

RESULTADOS

Os resultados encontrados após leitura dos arti-
gos estão descritos no Quadro 1 a seguir. Da re-
lação, oito artigos citam fatores socioeconômicos 
como um dos principais determinantes para o 
aumento da VPI durante a pandemia da covid-19. 
O desemprego, a diminuição ou perda de renda, 
a desaceleração dos negócios e a perspectiva de 
perda do poder masculino relacionada a esses as-
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pectos no ambiente domiciliar atingem de forma 
direta o homem, podendo funcionar como um 
gatilho à comportamentos agressivos. Para a mu-
lher, por sua vez, estar empregada é um fator pro-
tetivo contra a violência, visto que não se tornam 
dependentes financeiramente dos companheiros, 
dificultando o controle sobre suas formas de li-
berdade, sobre aspectos da casa e do restante da 
família para além do casal. O desemprego femini-
no colabora para as perdas de laços sociais, além 
de passarem mais tempo com o agressor, tornan-
do-as vulneráveis à violência. 

Foram identificados também oito artigos que 
expõem problemas de saúde mental, sua relação 
com a pandemia e o aumento dos casos de VPI. 
Como consequência das medidas preventivas de 

distanciamento social e as restrições de desloca-
mento impostas para conter a transmissão viral, 
houve acúmulo de frustração, raiva e transtornos 
mentais, de modo a contribuir com a aceleração 
da VPI. Durante o período de confinamento, a vio-
lência se associou a maiores escores de depressão, 
ansiedade e estresse. 

Além disso, há ainda relatos que citam indiví-
duos possuidores de transtornos por uso de álcool 
e de drogas como os mais associados aos índices 
de violência doméstica. As mulheres cujos mari-
dos são usuários de substâncias consideradas lici-
tas (álcool ou cigarro) foram identificadas como 
três vezes mais sujeitas a serem violentadas em 
comparação com as mulheres cujos maridos não 
faziam uso regular dessas substâncias.

FIGURA 1. Diagrama das etapas de seleção dos artigos para a pesquisa. Fonte: Os autores, 2023.
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QUADRO 1. Relação de artigos utilizados e seus principais achados sobre a violência contra a mulher por parceiro íntimo durante a pandemia da covid-19

ARTIGO MÉTODO RESULTADOS

Home was not a safe haven: women’s 
experiences of intimate partner violence 
during the COVID-19 lockdown in 
Nigeria. 
Fawole Ol, Okedare OO, Reed E, 2021.

Análise de dados secundários realizada entre 
30 de março e 2 de maio de 2020. Trabalho 
com sete casos (n=7).

O estudo traz a relação entre o aumento da VPI 
durante a pandemia da covid-19 e a permanência 
obrigatória em casa com os agressores. 

Intimate partner violence against 
reproductive age women during COVID-
19 pandemic in northern Ethiopia 2020: a 
community-based cross-sectional study. 
Gebrewahd GT, Gebremeskel GG, Tadesse 
DB, 2020.

Estudo transversal realizado na Etiópia com 
mulheres em idade reprodutiva. Os dados 
foram coletados de abril a maio de 2020 por 
meio de entrevistas e um questionário padrão 
autoaplicável. 

Participaram 682 mulheres do estudo. A violência 
psicológica foi predominante (13,3%) entre as que 
sofriam episódios violentos. Delas, 8,3% sofreram 
violência f ísica, e destas, 4,3% foi por meio de 
tapas ou objetos arremessados. 

Women’s mental health: acute impact 
of COVID-19 pandemic on domestic 
violence.
Sediri S, et al., 2020.

Pesquisa realizada na Tunísia, no ano de 
2020, de maneira on-line. Utilizou o método 
de amostragem bola de neve e a Escala de 
Ansiedade, Estresse e Depressão (DASS-21). 

A violência contra a mulher aumentou de 4,4% 
para 14,8% durante a quarentena domiciliar. A 
violência psicológica é descrita como o subtipo 
mais frequente. 

Prevalence and risk factors of violence 
against women and children during 
COVID-19, Germany.
Ebert C, Steinert JI, 2021.

Pesquisa on-line realizada entre 22 de abril e 
8 de maio de 2020. Foram entrevistadas 3.818 
mulheres buscando determinar a prevalência 
da violência. 

Da população estudada, 967 e 118 mulheres 
relataram conflitos verbais e f ísicos, 
respectivamente, com seus parceiros. Além disso, 
146 mulheres indicaram se sentir ameaçadas pelo 
parceiro. 

Intimate Partner Violence against Women 
during the COVID-19 Lockdown in Spain. 
Vives-Cases C, et al., 2021.

Estudo ecológico descritivo, com base 
no número de ligações aos serviços de 
emergência, registros policiais que trouxeram 
a morte de mulheres e ordens de proteção 
emitidas em relação à VPI na Espanha, de 
janeiro de 2015 a setembro de 2020. 

Durante o segundo trimestre de 2020, ligações 
aos serviços de emergência aumentaram 45% em 
comparação com o mesmo período de 2019. 

The Endemic Amid the Pandemic: Seeking 
Help for Violence Against Women in the 
Initial Phases of COVID-19.
Sorenson SB, Sinko L, Berk RA, 2021.

Trouxe os números diários de ligações 
telefônicas realizadas entre 1º de janeiro e 30 
de maio de 2020 para agências de segurança 
pública e de serviço social da Filadélfia, 
Pensilvânia.

Constatou-se que nem todas as mulheres 
procuram ajuda para as experiências de abuso. 
Apresenta-se o dado de que apenas 2,1% das 
mulheres que foram abusadas por parceiro em 
algum momento de suas vidas relataram ter 
entrado em contato com uma linha direta de 
emergência.

Staying home is NOT ‘staying safe’: A rapid 
8-day online survey on spousal violence 
against women during the COVID-19 
lockdown in India.
Pattojoshi A, et al., 2020.

Pesquisa on-line que objetivava avaliar a 
prevalência e as características da violência 
conjugal sofrida por mulheres indianas 
durante o confinamento na Índia. 

Das 560 respostas obtidas, a taxa de violência 
conjugal encontrada foi de 18,1%. Daquelas que 
relataram a violência conjugal presente mesmo 
antes do bloqueio, 77,6% citaram o aumento de 
frequência desses episódios durante a quarentena 
obrigatória.

Intimate Partners Violence against Women 
during a COVID-19 Lockdown Period: 
Results of an Online Survey in 7 Provinces 
of the Democratic Republic of Congo.
Ditekemena JD, et al., 2021.

Utilizou-se o método de amostragem por 
conveniência e bola de neve. Monitorou-se 
a adesão às medidas preventivas da covid-19 
e seu impacto em países de baixa e média 
renda.

Das 2.002 mulheres inclusas na análise, 235 
(11,7%) relataram qualquer forma de VPI 
durante o período de confinamento na República 
Democrática do Congo (RDC). O tipo de VPI 
mais vivenciado foi a violência verbal, relatada 
por 143 (60,9%) mulheres. 

Intimate partner violence and associated 
factors among reproductive age women 
during COVID-19 pandemic in Southern 
Ethiopia, 2020.
Gebrewahd GT, Gebremeskel GG, Tadesse 
DB, 2020. 

Estudo transversal de base comunitária 
realizado com 462 mulheres para avaliar 
VPI e fatores associados durante a pandemia 
de covid-19. Foi utilizada a técnica de 
amostragem por conglomerados em um 
estágio. 

A prevalência de mulheres com VPI foi de 189 
(42,19%). Das participantes do estudo, cerca de 58 
(12,9%) haviam sofrido todas as violências (f ísica, 
emocional e sexual) pSelo parceiro. A violência 
por parceiro íntimo tem 4,21 vezes mais chances 
de ocorrer após a pandemia de covid-19 do que 
antes dela.

*continua.
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DISCUSSÃO

A VPI não é atual. Dados pré-pandemia já demons-
travam que, antes do surgimento da covid-19, apro-
ximadamente 243 milhões de mulheres sofriam 
com esse tipo de vivência trazida por relaciona-
mentos abusivos7. Mundialmente, entretanto, hou-
ve aumento significativo desses índices durante o 
período de quarentena domiciliar obrigatória im-
posta pela pandemia8,9.

Ao comparar estatísticas do mês de abril de 2019 
com abril de 2020, a OMS constatou um aumento 
de cinco vezes nas buscas on-line por linhas diretas 
de apoio e prevenção dos casos de VPI10. Dentre os 
variados tipos de violência, a psicológica ocupa pre-
dominantemente o primeiro lugar, e as violências 
f ísica, econômica e sexual oscilam entre si de um 
país para outro na ocupação do segundo lugar8,10. 

A violência psicológica inclui as mais diversas 
formas de abuso emocional, como conflitos ver-
bais, castigos, ameaças e a obtenção dos controles 

The COVID-19 Pandemic and Intimate 
Partner Violence against Women in the 
Czech Republic: Incidence and Associated 
Factors.
Plášilová L, Hůla M, Krejčová L, Klapilová 
K, 2021.

Estudo longitudinal prospectivo e descritivo, 
realizado através de um questionário, em 
colaboração com 33 instituições de pesquisa 
ao redor do mundo. Consideraram-se apenas 
autorreportadas violências por parceiros 
íntimos por mulheres da República Tcheca.

A amostra final consistiu de 429 mulheres. 
Observou-se diferença significativa na incidência 
de VPI na primeira onda da pandemia de covid-
19 em relação ao período pré-pandêmico, bem 
como na segunda onda em relação ao período 
pré-pandêmico.

Prevalence and Associated Factors of 
Intimate Partner Violence Among Married 
Women During COVID-19 Pandemic 
Restrictions: A Community-Based Study.
Tadesse AW, et al., 2020.

Estudo transversal de base comunitária 
realizado de junho a julho de 2020 
para avaliar a prevalência de VPI e seus 
determinantes entre mulheres casadas que 
vivem durante as restrições da pandemia de 
covid-19. 

Este estudo revelou que as mulheres cujos 
maridos eram usuários de substâncias (álcool, 
bate-papo ou cigarro) tinham risco três vezes 
maior de VPI em comparação com aquelas 
mulheres que tinham maridos não usuários (AOR 
= 2,75: IC 95% 1,42, 5,34). 

Intimate Partner Violence Against Women 
During the COVID-19 Lockdown in Italy: 
A Multicenter Survey Involving Anti-
Violence Centers.
Romito P, Pellegrini M, Saurel-Cubizolles 
MJ, 2022.

Estudo observacional, explora a evolução da 
violência por parceiro íntimo (VPI) durante 
o confinamento, atendidas em cinco centros 
antiviolência na Itália (período de junho a 
setembro de 2020). 

Foi feita amostra de 238 mulheres (44% 
coabitando e 56% não coabitando com o 
perpetrador). As mulheres que coabitam 
relataram violência f ísica significativamente 
mais frequentemente (p = 0,03); mulheres não 
coabitantes relataram perseguição pessoal e 
violência por telefone ou web.

Domestic violence against married women 
during the COVID-19 pandemic in Egypt.
Abu-Elenin MM, et al., 2022.

Estudo transversal recrutou 2.068 mulheres 
casadas por meio de um link de pesquisa 
eletrônica. Através de questionário 
autoaplicável anônimo, avaliou a frequência de 
exposição a várias formas de violência conjugal 
antes e depois da pandemia de covid-19.

Os tipos de violência emocional mais relatados 
foram: impedir a esposa de encontrar suas amigas 
(36,5%, 40%), limitar a interação com familiares 
(26,1%, 40,4%) e tratá-la como empregada (28,7%, 
36,7%).

Examining Violence Against Women at a 
Regional Level 1 Trauma Center During 
the COVID-19 Pandemic. 
Tracy BM, et al., 2022.

Realizou-se uma revisão retrospectiva 
de pacientes do sexo feminino que se 
apresentaram ao centro de trauma de nível 1 
(L1TC) por causa da violência, no período de 
2019 a 2020.

Depois de controlar a idade e a raça do paciente, 
as chances de trauma penetrante aumentaram 
durante o período da pandemia em comparação 
com o período pré-covid.

Femicide and Attempted Femicide before 
and during the COVID-19 Pandemic in 
Chile. 
Cantor E, Salas R, Torres R, 2022.

Este estudo analisou os casos de tentativa de 
feminicídio e feminicídio de fato, de janeiro 
de 2014 a junho de 2021, notificados no Chile 
por meio do Serviço Nacional para a Mulher e 
a Igualdade de Gênero.

A taxa de tentativa de feminicídio aumentou 
durante a pandemia (taxa de incidência: 1,22 
[intervalo de confiança de 95%: 1,04 a 1,43], 
p valor: 0,016), enquanto a taxa de casos de 
feminicídio permaneceu inalterada.

Gender-based violence during COVID-19 
among adolescent girls and young women 
in Nairobi, Kenya: a mixed-methods 
prospective study over 18 months.
Decker MR, et al., 2022.

Uma coorte de jovens de 15 a 24 anos em 
Nairóbi, no Quênia, foi pesquisada em três 
momentos durante 18 meses antes e durante a 
pandemia de covid-19. Discussões de grupos 
focais virtuais (n=12) e entrevistas (n=40) 
contextualizam os resultados quantitativos.

A prevalência de VPI foi de 17,5% (ao longo 
da vida) com parceiro atual/recente no pré-
pandemia (2019), 17,3% no último ano no 
acompanhamento de 12 meses (2020) e 17,5% nos 
últimos seis meses no acompanhamento de 18 
meses (2021). 

Fonte: Os autores, 2023.

*continuação.
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de comunicação e locomoção. As ameaças podem 
ser relativas à própria vítima, aos filhos do casal e 
até mesmo ameaças de suicídio por parte do agres-
sor11. Um estudo alemão realizado entre os meses 
de maio e abril de 2020, constituído por 3.818 mu-
lheres confinadas, observou que as participantes no 
quintil mais alto da escala de ansiedade e depressão 
foram mais propensas a relatar a ocorrência dessa 
forma de conflito com seus parceiros12. 

O aumento nos casos de VPI foi amplamente 
documentado, com destaque para as localidades 
que já possuíam altas prevalências pré-pandemia. 
A França viu aumento de 36% no número de notifi-
cações2. Dados da Itália e da Espanha também con-
templam aumento3,11. Registros da Espanha foram 
coletados através de um estudo que acompanhou 
o número de ligações recebidas pelo “Disque-de-
núncia”, os registros policiais que trouxeram a mor-
te de mulheres e a emissão de ordens de proteção 
relacionadas à VPI, entre março e junho de 2020. 
Houve aumento absoluto do número de ligações re-
cebidas pelo serviço durante o período de análise13.

Na Nigéria, a violência entre parceiros chegou 
aos 56% e foi registrada em demais países do con-
tinente, como Tunísia (14,8%), Quênia (27,6%), 
Egito, República de Camarões, Etiópia e República 
Democrática do Congo1,6,8,9,14,15,16. Dados de 2020 
relacionados à região sul da Etiópia sugerem que 
a violência sexual é “culturalmente normal”, sen-
do citada até mesmo como um direito do marido 
dentro do casamento17. No Congo, das 2.002 mu-
lheres inclusas em uma análise executada durante 
o período de confinamento local, 11,7% relataram 
sofrer alguma forma de VPI, com destaque, nova-
mente, para a violência sexual e estupros, citados 
por 6% desse total14.

Os dados da China demonstram que os índices 
triplicaram, representando um aumento de 90% em 
comparação com o período pré-pandemia1,3,4. Na Ín-
dia, houve aumento de 100% das queixas2. Das 560 
mulheres indianas participantes de uma pesquisa 
realizada durante a quarentena domiciliar, 13,6% 
mencionaram sofrer violência antes do bloqueio, e 
4,5% mencionaram o início dos episódios violentos 
a partir do bloqueio, indicando uma alta de 33,1%18. 

Na América, os Estados Unidos (EUA) registra-
ram aumento de 10 e 18% nas cidades de Nova York 
e San Antonio, respectivamente, a partir de com-
parações entre março de 2019 e março de 202010. 
Análises de um centro de trauma nível 1 em Ohio 
trouxeram dados do aumento das ocorrências de 
trauma penetrante durante a pandemia19. No Chile, 
o Serviço Nacional para a Mulher e a Igualdade de 
Gênero documentou o aumento da taxa de tentati-
vas de feminicídio durante a pandemia20. 

Por fim, no Brasil, segundo o Ministério da Mu-
lher, da Família e dos Direitos Humanos (MMF-
DH) e a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos 
(ONDH), esse aumento alcançou os 18% apenas en-
tre os dias 1° e 25 de março de 2020, de acordo com 
os registros do “Disque 100” e “Ligue 180”3. 

É contraditório que, ao mesmo tempo que a 
pandemia tenha amplificado os casos de violência 
contra a mulher, o acesso aos serviços de apoio 
tenha sido dificultado também por conta dela. A 
Linha Direta Nacional de Violência Doméstica dos 
EUA confirma, através dos relatos de centenas de 
mulheres, que as restrições sociais relacionadas à 
covid-19 prejudicaram os dispositivos de suporte 
e assistência, conferindo vantagem aos parceiros 
violentos6,10.

A problemática é imensamente maior do que su-
gerem os registros. Evidenciando que nem todas as 
mulheres procuram ajuda para as experiências de 
abuso, dados da Pensilvânia, coletados entre janeiro 
e maio de 2020, constatam que apenas 2,1% delas in-
formaram ter recorrido às linhas de emergência5,21. 
Na República Tcheca, surpreendentemente, os nú-
meros demonstraram diminuição da VPI na compa-
ração dos períodos pré e pós-pandemia. Entretanto, 
especialmente sob o período de confinamento, é pre-
ciso considerar que a falta de evidência de VPI não 
indica rigorosamente que ela não ocorre22. 

Das barreiras que impossibilitaram a procu-
ra por ajuda, a diminuição do apoio informal por 
parte de amigos e familiares no cenário pandêmico, 
em conjunto com causas demográficas e culturais, 
contribuíram para esses dados21,23. Nessa mesma li-
nha, o Serviço para Violência Sexual e Doméstica 
(SVeD) de Milão, na Itália, comparou pedidos de 
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assistência contra VPI antes e durante a quarentena 
imposta pela covid-19. De fevereiro a abril de 2020 
foi oferecido apoio a 74 vítimas, sendo 30 delas de 
violência sexual. No mesmo período do ano ante-
rior, entretanto, houve atendimento de 141 mulhe-
res. Essa redução só pode ser interpretada sob a 
óptica da limitação enfrentada para solicitar apoio 
durante o período analisado10.

Trazendo ainda uma outra perspectiva do mes-
mo problema, as causas do aumento da violência 
doméstica em desastres naturais são caracterizadas 
como múltiplas e interdependentes2. Na incapaci-
dade de socialização e vivência dos processos de 
luto, o desencadeamento de diagnósticos psiquiá-
tricos, em geral, evoluiu bruscamente. Quando as-
sociados ao consumo de álcool e drogas, que, por 
sua vez, também aumentaram durante as restrições 
sociais prolongadas, conferem determinantes do 
aumento da VPI4,5,6,9,15,23.

Um quinto das vítimas de violência conjugal de 
determinado estudo indiano citou o surgimento 
dos episódios violentos ou seu agravamento como 
consequência do home office, demonstrando a ne-
cessidade de atenção aos efeitos potencialmente ne-
gativos à saúde mental decorrentes da adoção dessa 
prática. Ainda no mesmo artigo, a divisão de res-
ponsabilidades dos filhos e de idosos do lar também 
foram citados como agentes estressores aos parcei-
ros violentos18,24.

Esses achados escancaram e intensificam con-
flitos sociais relativos à desigualdade de gênero e o 
papel historicamente atribuído a cada membro in-
tegrante do que conhecemos como “família”. Além 
do maior tempo de confinamento com seus abusa-
dores e da diminuição do contato com mecanismos 
informais de apoio social, restrições financeiras se 
encontram intimamente ligadas ao aumento dos 
números4,6,9,18.

Enquanto pertencer à classe socioeconômica 
média e residir em ambientes urbanos integram 
fatores de proteção, diminuindo as chances de 
experiências de VPI, pertencer a baixos níveis so-
cioeconômicos e residir em áreas rurais aumentam 
significativamente essas chances9,14. Desemprego, 
instabilidade, diminuição da renda e provisões bá-

sicas, insegurança emocional e limitação de infraes-
trutura dos serviços de assistência em saúde confi-
guram fatores de risco2,4,6,23,24. 

De forma mais abrangente, a literatura cita ainda 
a exacerbação do vício nas redes sociais e o senti-
mento de tédio a ele associado, gravidez indesejada 
ou a incerteza do estado de gravidez, diminuição 
dos cuidados de saúde não relacionados à covid-19 
e as preocupações com a capacidade de apoiar so-
breviventes como possíveis motivações para a cres-
cente onda de VPI no período de pandemia4,8,14.

Diante das considerações, é inegável que o 
alargamento da VPI seja resultado, mesmo que de 
forma não intencional, das políticas preventivas 
de circulação de pessoas que objetivaram a con-
tenção viral. A partir das inúmeras implicações 
negativas da pandemia à vida das mulheres, tor-
na-se imprescindível a exploração do tema e suas 
nuances a fim de estabelecer a real dimensão do 
problema, trabalhando suas causas e explorando 
razões para sua permanência4,8.

CONCLUSÃO

Diante da exposição dos dados comprobatórios do 
aumento da VPI, a partir da série de comparações 
entre os períodos pré e pós-pandemia em todos os 
continentes, é fato que o fenômeno deve ser con-
siderado amplo, recorrente e problemático. Ape-
sar das particularidades, em geral, o aumento do 
tempo de convivência entre vítima e agressor se 
caracterizou como mais uma das inúmeras impli-
cações negativas de consequência da quarentena 
domiciliar obrigatória imposta pela pandemia da 
covid-19.

Uma vez identificados os fatores de risco e de-
talhados os determinantes previamente associa-
dos aos atos violentos, concluímos que alterações 
comportamentais, além de fatores individuais e so-
cioculturais, relacionaram-se ao acréscimo da VPI 
contra a mulher durante as imposições restritivas 
decorrentes da covid-19. A brutalidade desse acrés-
cimo mundial traz implicações negativas à vida das 
mulheres e as torna pandemias inter-relacionadas.
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Não ter medo de falar sobre violência de gênero, 
adjunto de todas as suas nuances, formas de exis-
tência e manutenção, de modo a informar a popula-
ção, assim como trabalhar questões relacionadas à 
prevenção e à importância de denunciar agressores, 
expandindo políticas públicas de apoio e acolhimen-
to às vítimas e desenvolvendo projetos e estratégias 
de promoção de igualdade de gênero constituiriam 
possibilidades de passos iniciais na abordagem das 
profundezas causadoras da violência.
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Relação dose-resposta dos programas de exercícios 
domiciliares sobre a capacidade funcional da 
população idosa: uma revisão integrativa
Dose-response relationship of home exercise programs on the functional capacity of the 
elderly population: an integrative review

ARTIGO DE REVISÃO

RESUMO

Introdução: Buscando minimizar os declínios funcionais decorrentes do envelhecimento, a litera-
tura recomenda a realização de exercícios físicos. Nesse contexto, programas de exercícios domici-
liares parecem ser uma alternativa, especialmente quando o acesso a centros de treinamento é res-
trito. Contudo, não se sabe qual é a relação dose-resposta mais adequada a partir da manipulação 
de variáveis do treinamento para promover melhorias sobre a capacidade funcional da população 
idosa. Objetivo: analisar as características e a relação dose-resposta das variáveis do treinamento 
de programa de exercícios domiciliares sobre a capacidade funcional da população idosa. Métodos: 
realizou-se uma busca nas bases de dados PubMed/Medline e Biblioteca Virtual em Saúde de ensaios 
clínicos aleatorizados publicados em qualquer idioma entre janeiro de 2020 e dezembro de 2022. Os 
critérios de busca foram estabelecidos de acordo com a estratégia de análise da Population, Interven-
tion, Comparator Outcomes e Study Design. Resultados: 1.427 artigos foram identificados, dos quais 
três atenderam aos critérios de elegibilidade. Entre os principais resultados, o equilíbrio melhorou em 
todos os estudos, além disso, observou-se melhora na força muscular de membros inferiores, na força 
muscular de membros superiores e mobilidade funcional. Conclusão: programas de exercícios domi-
ciliares com seis a dez semanas de duração, realizados de duas a três vezes por semana, com sessões 
entre 35 e 50 minutos envolvendo exercícios de equilíbrio, força muscular, alongamento e marcha 
promovem melhorias sobre a capacidade funcional da população idosa, sobretudo no equilíbrio.

Palavras-chave: Envelhecimento; Exercício físico; Aptidão física.

ABSTRACT

Introduction: Seeking to minimize the functional declines resulting from aging, the literature rec-
ommends the performance of physical exercises. In this context, home exercise programs seem to be 
an alternative, especially when access to training centers is restricted. However, it is not known which 
is the most appropriate dose-response relationship from the manipulation of training variables to 
promote improvements in the functional capacity of the elderly population. Objective: to analyze the 
characteristics and the dose-response relationship of the training variables of a home exercise pro-
gram on the functional capacity of the elderly population. Methods: a search was carried out in the 
Pubmed/Medline and Virtual Health Library databases of randomized clinical trials published in any 
language between January 2020 and December 2022. The search criteria were established according 
to the analysis strategy of the Population, Intervention, Comparator Outcomes and Study Design. 
Results: 1,427 articles were identified, of which three met the eligibility criteria. Among the main 
results, balance improved in all studies, in addition, there was an improvement in lower limb muscle 
strength, upper limb muscle strength and functional mobility. Conclusion: home exercise programs 
lasting six to ten weeks, performed two to three times a week, with sessions between 35 and 50 min-
utes involving balance, muscle strength, stretching and gait exercises promote improvements in the 
functional capacity of the elderly population, especially in balance.

Keywords: Aging; Exercise; Physical fitness.
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Relação dose-resposta dos programas de exercícios domiciliares sobre a capacidade funcional da população idosa

INTRODUÇÃO

O envelhecimento pode ser compreendido como 
um processo natural, intrínseco e irreversível, que 
traz consigo mudanças e provoca a perda gradual 
das reservas biológicas do indivíduo1. De modo 
geral, essas mudanças repercutem negativamente 
sobre a capacidade funcional da população idosa, 
logo, variáveis que compõem essa capacidade, como 
força e potência muscular, flexibilidade, mobilidade 
e equilíbrio, acabam reduzindo progressivamente2,3.

Buscando minimizar o declínio funcional, a lit-
eratura tem recomendado a realização de programas 
de exercícios físicos ou atividades físicas de forma 
geral4,5,6. Sabe-se que a atividade física é um compor-
tamento que envolve qualquer tipo de movimento 
como caminhar, lavar louça ou até mesmo sentar 
e levantar da cadeira, sabe-se também que idosos 
devem praticar pelo menos 150 minutos de atividade 
física moderada por semana7; entretanto, a maioria 
dos idosos não atende a essas recomendações8.

Diferentemente da atividade física, a prescrição de 
um programa de exercício físico é baseada no resultado 
pretendido, individualizado, ajustado e controlado. 
Em linha com outros agentes terapêuticos, o exercício 
mostra um efeito dose-resposta e pode ser utilizado 
como alternativa ao tratamento farmacológico5. Entre 
as diferentes possibilidades de intervenção, a real-
ização de programas de exercícios domiciliares parece 
ser uma ótima estratégia, principalmente por terem 
uma ótima relação custo-benefício9 e por reduzirem 
algumas barreiras observadas para a prática de exer-
cícios físicos de pessoas com 65 anos ou mais, como a 
necessidade de deslocamento10.

Os programas de exercícios domiciliares surgiram 
como uma ampliação do tratamento para pessoas 
com insuficiência cardíaca11. A abordagem tradicional 
normalmente acontece em hospitais e/ou centros/lab-
oratórios de pesquisa12, e os programas de exercícios 
são estruturados com o auxílio de cartilhas autoexpli-
cativas sem a supervisão direta de um profissional. As 
sessões de treinamento incluem exercícios de respi-
ração, calistenia, exercícios com caneleiras, halteres, 
faixas elásticas ou ainda caminhadas13,14.

Assim como ocorre em qualquer prescrição de 
treinamento físico, o sucesso dos programas de exer-

cícios domiciliares depende da manipulação apropri-
ada das variáveis do treinamento. Contudo, não se 
sabe qual relação dose-resposta seria mais adequada 
para promover melhorias sobre a capacidade funcio-
nal de pessoas saudáveis com 65 anos ou mais. Inves-
tigar os efeitos da relação dose-resposta de exercícios 
na funcionalidade da população idosa é considerado 
importante pelo fato de identificar os níveis míni-
mos necessários para intervenções eficazes15. Além 
disso, essas informações podem contribuir na elab-
oração de diretrizes de exercícios para essa popu-
lação12. Diante disso, este artigo tem como objetivo 
realizar uma revisão integrativa da literatura com a 
finalidade de analisar as características e a relação 
dose-resposta das variáveis do treinamento de pro-
gramas de exercícios domiciliares sobre a capacidade 
funcional da população idosa saudável.

MÉTODOS

Realizou-se uma busca nas bases de dados United 
States National Library of Medicine (NLM/
PubMed) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). O 
PubMed é um mecanismo de busca para litera-
tura que fornece acesso a um banco de dados com 
informações bibliográficas sobre mais de 27 mil-
hões de artigos de mais de 6 mil periódicos, por dia, 
aproximadamente 2,5 milhões de usuários de todo 
o mundo acessam a plataforma16. Ainda nessa per-
spectiva, o portal da BVS é um espaço de integração 
de fontes de informação em saúde que promove 
acesso à informação científica e técnica em saúde 
na América Latina e Caribe17.

 Consideramos ensaios clínicos aleatorizados 
publicados em qualquer idioma entre janeiro de 2020 
e dezembro de 2022. Os critérios de busca foram 
estabelecidos de acordo com a pergunta PICOS (Pop-
ulation, Intervention, Comparator Outcomes e Study 
Design)18. Optou-se pela revisão integrativa tendo em 
vista o aumento da utilização de pesquisas científicas 
na prática profissional e a carente discussão acerca 
da temática. Ainda, revisões integrativas tem uma 
abordagem metodológica ampla referente a revisões 
e podem desempenhar um papel norteador impor-
tante baseando-se em evidências19.



76 Maranhão, Silva, Moura e Pirauá

R B P SA RT IGO DE R E V I SÃO

No processo de identificação, triagem, elegibili-
dade e inclusão, foram considerados apenas ensaios 
clínicos aleatorizados que analisaram pessoas 
saudáveis, com 60 anos ou mais de idade, de ambos os 
sexos (analisados conjuntamente, ou apenas homens, 
ou apenas mulheres), que avaliaram (minimamente) 
alguma variável operacional associada à capacidade 
funcional (força e potência muscular, flexibilidade, 
mobilidade e/ou equilíbrio)2. Além disso, foram 
incluídos (se elegível) estudos que tinham relação 
com o tema a partir da leitura das referências lidas 
durante todo o processo de identificação e seleção.

Foram excluídos estudos de protocolo, de via-
bilidade, de revisão ou ainda aqueles que não uti-
lizaram apenas a população idosa saudável na 
amostra ou que não utilizaram programas de exer-
cícios domiciliares como intervenção.

A estratégia de busca baseou-se nos seguintes 
descritores e operadores booleanos: “elderly” OR “older 

people” OR “aged” OR “aging” AND “home based” 
OR “home based exercise” OR “home based program” 
AND “minimally supervised” OR “supervised” OR 
“unsupervised” AND “strength” OR “balance” OR 
“velocity” OR “walking” OR “walking speed”.

Os dados foram coletados e analisados de forma 
independente por dois pesquisadores, ao final, todos 
os artigos considerados inclusos ou exclusos foram 
discutidos entre eles. Em caso de discordância, um 
terceiro pesquisador seria solicitado a fim de emitir 
um parecer final sobre a inclusão ou exclusão. 

RESULTADOS

Após a busca, 1.427 artigos foram identificados. 
Entretanto, três atenderam aos critérios de elegib-
ilidade. Todo processo de triagem está descrito na 
Figura 1 e os seus resultados no Quadro 1.

FIGURA 1. Fluxograma dos estudos selecionados. Fonte: Elaborado pelos autores.
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QUADRO 1. Descrição dos ensaios clínicos randomizados que utilizaram exercícios domiciliares e avaliaram a capacidade funcional de idosos

AUTOR AMOSTRA DURAÇÃO INTERVENÇÃO ACOMPANHAMENTO RESULTADOS

Alpozgen 
et al. 
(2022)

Sexo: ambos 
Idade média: 68,2 
± 4,6 
N: 30 
Nº grupos: 02 
suficientemente 
ativos 
Status clínico: 
saudáveis

6 semanas

Grupo: experimental 
Exercício: fortalecimento, equilíbrio e 
alongamento 
Frequência: 3x/semana 
Protocolo: Aquecimento/5’ 
Parte principal: Fortalecimento: 6 a 8 
repetições/30” descanso Equilíbrio: 5x 
15-30” 
Alongamento: 2-3 repetições/15” 
Volta a calma: 5 minutos 
Duração: 40-45 minutos 
Equipamento: faixa elástica, peso corporal 
Grupo controle: não realizou nenhuma 
atividade

Grupo experimental: 
fisioterapeuta 

Grupo controle: 
fisioterapeuta

Grupo experi-
mental: ↑ força 
muscular mem-
bros superiores 
e inferiores, 
equilíbrio, flexib-
ilidade, resistên-
cia aeróbica 
Grupo controle: 
↓ equilíbrio 
e resistência 
aeróbica

Pepera 
et al. 
(2021)

Sexo: ambos
Idade média: 79,45 
± 6,4
N: 40 
Nº grupos: 02

8 semanas

Grupo: experimental 
Exercício: multicomponentes de equilíbrio e 
capacidade de marcha. 
Frequência: 2x/semana 
Protocolo: aquecimento/10’ 
Parte principal: equilíbrio e melhorar a 
capacidade de marcha:30’ 
Volta a calma: 10 minutos 
Duração: 45-50 minutos 
Equipamento: faixa elástica, halteres. 
Grupo controle: não realizou nenhuma 
atividade

Grupo experimental: 
fisioterapeuta 

Grupo controle: 
fisioterapeuta

Grupo experi-
mental: ↑ capaci-
dade de marcha e 
equilíbrio 
Grupo controle: 
↔ ou ↓ capaci-
dade de marcha e 
equilíbrio

Mahjur e 
Norasteh
(2022)

Sexo: masculino
Idade média: 68.07 
± 3.63
N: 40 
Nº grupos: 3 

10 semanas

Grupo1: treino específico de equilíbrio 
Exercício: equilíbrio, fortalecimento e 
alongamento 
Frequência: 3x/semana 
Protocolo: alongamento 5-10’ 
Parte principal: 25-30 minutos de treinos de 
equilíbrio 
Volta a calma: 5 minutos 
Duração: 35-45 minutos 
Equipamento: faixa elástica e peso corporal
Grupo2: treinamento de equilíbrio com-
pleto 
Exercício: equilíbrio, fortalecimento e 
alongamento 
Frequência: 3x/semana 
Protocolo: alongamento 5-10’ 
Parte principal: 25-30 minutos de treinos de 
equilíbrio 
Volta a calma: 5 minutos 
Duração: 35-45 minutos 
Equipamento: faixa elástica e peso corporal 
Grupo3: controle
Exercício: caminhada breve 
Frequência: 3x/semana 
Protocolo: intensidade: leve a um pouco 
dif ícil pela Escala de Borg 
Distância:1500 m na 1ª semana e aumentada 
até 3200 m até a 10ª semana 
Duração: 30-40 minutos 
Equipamento: nenhum

Todos os grupos:
sem supervisão

Grupo exper-
imental 1: ↑ 
equilíbrio, ↑ 
mobilidade 
funcional                      
Grupo exper-
imental 2: 
↑ equilíbrio, 
↑   mobilidade 
funcional 
Grupo con-
trole: ↔ ou ↓ 
equilíbrio, ↔ 
ou ↓ mobilidade 
funcional

Legenda: ± = mais ou menos; Nº = número; x/ = vezes por semana; ’ = minutos; ” = segundos;  ↑ = aumento; ↓= redução; ↔ = sem modificações. Fonte: 
Elaborado pelos autores.
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O Quadro 1 sumariza os resultados e contém 
as principais informações dos três  ensaios con-
trolados aleatorizados, que investigaram os efeitos 
de programas de exercícios domiciliares sobre a 
capacidade funcional da população idosa saudável.

DISCUSSÃO

Ao analisar conjuntamente os três estudos incluí-
dos na Tabela 1, verificou-se que a idade média 
dos participantes era de 71 anos, com variações de 
68 a 79 anos entre os estudos. Em relação ao sexo, 
observou-se a presença de homens e mulheres em 
dois estudos20,21, um terceiro estudo utilizou apenas 
homens na amostra22. Todos realizaram compara-
ções entre grupo experimental e grupo controle, ou 
ainda uma composição com três grupos, incluindo 
dois experimentais e um controle.

A duração das intervenções variou entre seis e 
dez semanas e aconteceu de duas a três vezes na 
semana, as sessões tinham entre 35 e 50 minutos de 
duração e foram divididas em aquecimento, parte 
principal e volta à calma. Exercícios para melhora 
do equilíbrio foram utilizados em todos os estu-
dos. Além disso, outros métodos do treinamento 
também foram utilizados, entre eles exercícios 
aeróbios, exercícios de força muscular para mem-
bros inferiores e superiores, exercícios para mel-
hora da marcha e alongamento. Também se obser-
vou a utilização de alguns implementos durante as 
intervenções como: halteres e faixas elásticas, além 
do próprio peso corporal.

Vale ressaltar que na variabilidade de protocolos 
dos três estudos analisados, apenas um21 descre-
veu a quantidade de repetições (6 a 8) dos exer-
cícios, o intervalo de descanso (30 segundos) entre 
as séries e a quantidade total de sessões (24 a 26). 
Os demais descreveram a frequência semanal (2 
a 3) ou a duração total das sessões (30 a 50 minu-
tos)20,22. Nenhum dos estudos indicou a intensidade 
dos exercícios. Contudo, dois estudos21,22 informa-
ram que os programas de exercícios adotaram um 
sistema de progressão, que permitia aos partic-
ipantes avançar de nível (fácil a difícil) de acordo 
com suas habilidades.

No que diz respeito ao acompanhamento das 
sessões, um único estudo não realizou a super-
visão durante as intervenções dos treinamentos22. 
Os participantes do estudo receberam uma car-
tilha descrevendo o programa de exercícios por 
meio de imagens e instruções gerais. Além disso, 
houve uma sessão de familiarização com uma hora 
de duração e todos os participantes receberam 
ligações telefônicas semanais dos instrutores para 
o acompanhamento e esclarecimento de eventuais 
dúvidas22. Por sua vez, os demais estudos tiveram 
todas as suas sessões supervisionadas por fisiotera-
peutas20,21, com supervisões presencial20 ou virtual-
mente via Skype21.

De modo geral, os estudos demonstraram resul-
tados positivos independentemente da faixa etária 
ou da variabilidade de protocolos observados nas 
intervenções. Entre os principais resultados obser-
va-se a melhora da resistência aeróbica, força mus-
cular de membros superiores, força muscular de 
membros inferiores, mobilidade funcional, flexi-
bilidade e equilíbrio. Importante destacar que o 
equilíbrio sofreu declínio no grupo controle de 
todos os estudos.

A compreensão sobre a relação de dose-resposta 
entre atividade física e saúde se faz necessária. As 
relações de dose-resposta entre atividade física e 
saúde devem considerar a interação entre os diver-
sos componentes da atividade física, como o volume 
(frequência e duração) e a intensidade23. Apesar de 
resultados conflitantes, evidências sugerem uma 
relação inversa de dose-resposta entre o volume 
total de atividade física e o risco de mortalidade 
por todas as causas entre jovens, adultos e a pop-
ulação idosa, com reduções de risco na ordem de 
20% a 30% daqueles que caminham ao menos de 
um a três quilômetros por dia de modo contínuo23. 
Mesmo na população idosa frágil, doses mais altas 
de exercício físico supervisionado (180 minutos por 
semana), realizados em ambiente de laboratório 
durante 12 semanas, apontam uma relação positiva 
e preditiva entre a duração do exercício e a funcio-
nalidade física, refletindo em melhora das ativi-
dades diárias15.

Os benefícios da prática regular de exercícios físi-
cos são amplamente reconhecidos, especialmente 
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por proporcionar um envelhecimento saudável24. 
No caso dos exercícios domiciliares, sua realização 
é considerada segura e modestamente eficaz para 
melhorar a condição de algumas variáveis que com-
põem a capacidade funcional, como: força muscular 
de membros inferiores, equilíbrio e potência mus-
cular25. No entanto, mais estudos são necessários 
para esclarecer os mecanismos subjacentes aos 
efeitos do treinamento domiciliar26.

Do ponto de vista da relação dose-resposta e de 
acordo com nossos achados, seis semanas de pro-
gramas de exercícios domiciliares, realizados três 
vezes por semana, com sessões de 40 a 45 minutos 
de duração, supervisionados por um profissional, 
parecem ser suficientes para apresentar melho-
rias na capacidade funcional da população idosa 
saudável, sobretudo na força muscular de membros 
superiores e inferiores e no equilíbrio21. De igual 
modo, seis semanas também são suficientes para 
apresentar pioras no equilíbrio e na resistência 
aeróbica da população idosa saudável que não prat-
ica nenhuma intervenção com exercícios21.

Esses achados são importantes pelo fato de iden-
tificar os níveis mínimos necessários para inter-
venções eficazes15. Entretanto, é necessário ter 
cautela ao generalizar e aplicar essas informações. 
Enquanto limitações, destacamos o baixo número 
de bases de dados pesquisadas e, consequente-
mente, o baixo número de estudos analisados e 
incluídos em nossas análises. Além disso, não aval-
iamos os vieses dos estudos.

Sobre os pontos fortes destacamos a sumari-
zação do tema, pois, após a pandemia causada pelo 
novo coronavírus (covid-19) no ano de 2019, houve 
um aumento expressivo na demanda por programas 
de exercícios domiciliares. Contudo, há uma grande 
discrepância em como as pesquisas definem e rela-
tam esses programas27.	

CONCLUSÃO

Programas de exercícios domiciliares com seis a 
dez semanas de duração, realizados de duas a três 
vezes por semana, com sessões entre 35 e 50 minu-
tos envolvendo exercícios de equilíbrio, força mus-

cular, alongamento e marcha, promovem melhorias 
sobre a capacidade funcional de idosos saudáveis, 
sobretudo no equilíbrio. Contudo, o baixo número 
de estudos incluídos pode limitar a extrapolação 
dos resultados para a população idosa em geral; 
portanto, as recomendações apresentadas no pre-
sente estudo devem ser aplicadas com cautela.
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Os desafios na adesão ao tratamento para cessar o 
tabagismo: uma revisão integrativa
Challenges in adherence to smoking cessation treatment: an integrative review

ARTIGO DE REVISÃO

RESUMO

Introdução: O tabagismo é um conceito amplo que inclui transtornos mentais e comportamentais devido 
ao abuso do tabaco, sendo uma doença crônica evitável que afeta diversos âmbitos do indivíduo. Objetivo: 
Avaliar as dificuldades para a adesão ao tratamento de cessação ao tabagismo no âmbito da Atenção Primária 
à Saúde (APS). Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, na qual foram usadas as bibliotecas 
virtuais Portal Capes, Scielo, PubMed, Lilacs e BVS, utilizando os artigos dos últimos cinco anos que tenham 
sido realizados no país e que fossem voltados à Atenção Primária à Saúde, identificando quais as dificuldades 
do indivíduo com interesse de interromper o uso do tabaco para cessar o tabagismo, sendo analisados com-
pletamente dez artigos. Resultados: Dentre as dificuldades encontradas para a cessação do tabagismo, tem-se 
como principal a relação entre uma alta carga de dependência à nicotina e, por consequência, sintomas mais 
intensos de abstinência, além da falta de apoio e confiança familiar. Conclusão: Faz-se necessário incentivar 
a adesão efetiva ao programa de cessação do tabagismo, levando em consideração a necessidade de reforçar 
as medidas já existentes, de capacitar as equipes que conduzem as atividades do programa de cessação de ta-
bagismo, reativação de programas inativos e a criação de um programa para acompanhamento a longo prazo. 

Palavras-chave: Tabagismo; Cessação do Tabagismo; Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT 

Introduction: Smoking is a broad concept that includes mental and behavioral disorders resulting from to-
bacco abuse, being a preventable chronic disease that affects several areas of the individual. Objective: To 
evaluate the difficulties in adhering to treatment for smoking cessation within the scope of Primary Health 
Care (PHC). Methods: This is an integrative literature review in which the virtual libraries Portal Capes, Scie-
lo, PubMed, Lilacs and BVS were used, using articles from the last five years that have been carried out in the 
country and that were focused on Primary Health Care, identifying the difficulties of the individual interested 
in discontinuing tobacco use to quit smoking, with a complete analysis of ten articles. Results: Among the 
difficulties encountered in smoking cessation, the main relationship between a high burden of nicotine depen-
dence and, consequently, more intense withdrawal symptoms, in addition to the lack of family support and 
trust, stands out. Conclusion: It is necessary to encourage effective adherence to the smoking cessation pro-
gram, considering the need to reinforce existing measures, to train the teams that conduct the activities of the 
smoking cessation program, to reactivate inactive programs and to create a program for long-term follow-up.

Keywords: Smoking; Quit Smoking; Primary Health Care.
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INTRODUÇÃO

Seguindo o conceito da Classificação Internacional 
de Doenças (CID) da Organização Mundial da Saú-
de (OMS) de 1989, em sua décima primeira edição, 
o CID 11, tabagismo, é um conceito amplo que in-
clui transtornos mentais e também comportamen-
tais devido ao uso do fumo1. Já a Classificação Inter-
nacional de Atenção Primária (CIAP), que permite 
classificar questões relacionadas ao indivíduo, e não 
somente à doença, em sua segunda edição, o CIAP 
2, reserva o código P17 para o abuso do tabaco1. 
Dessa forma, pode-se entender que se trata de uma 
doença crônica evitável que afeta diversos âmbitos 
do indivíduo.

No final do século XIX, houve uma epidemia no 
consumo do tabaco, influenciado pela industrializa-
ção, pois havia sido inventada a máquina de fabricar 
cigarros. Já no século XX, passou a ser influenciado 
pela indústria da propaganda, o cinema e as gran-
des guerras3. Hoje, vê-se novamente um aumento 
no uso da nicotina, porém dessa vez na forma de ci-
garros eletrônicos, instrumentos antes vistos como 
alternativas ao cigarro convencional4,5.

O fato é que ainda hoje o uso de cigarros com-
promete parte da renda familiar dos indivíduos, 
sendo uma parcela significativa quando se trata de 
famílias de baixa renda, impedindo o destino do re-
curso a bens de necessidade básica6. Somado a isso, 
o uso de flavorizantes e aromatizantes associados 
ao tabaco tornam o hábito de fumar mais agradável, 
visto que trazem um sabor e um aroma melhores3. 
Dessa forma, tem-se uma estratégia para difundir o 
uso do cigarro, levando à adesão de novos fumantes 
e sua posterior dependência, assim como pode ser 
a porta de entrada para o uso de outros produtos.

A fumaça do cigarro possui diversos compostos 
químicos que estão envolvidos no desenvolvimen-
to de neoplasias, como o arsênio e o benzopireno, 
sendo relacionados a neoplasias da cavidade oral, 
faringe, esôfago e pulmões. Além disso, também 
se correlaciona com malformações fetais, doenças 
periodontais, estomatites, halitose e muitas outras 
enfermidades4. Dessa forma, com a disseminação 
desenfreada do cigarro, transformou-se em um 
problema de saúde pública, sendo necessária, no 
final do século XX, a criação de técnicas capazes 

de impedir a ampliação do cigarro, dentre elas a 
proibição de propagandas de tabaco, criação de im-
postos, impressão de advertências nas carteiras de 
cigarro e a proibição da venda a menores de idade6.

Em 1989, foi instituído o primeiro Programa 
Nacional de Controle ao Tabagismo, uma parce-
ria entre o Ministério da Saúde (MS) e o Instituto 
Nacional de Câncer (Inca), visando reduzir a pre-
valência de fumantes e a consequente morbimorta-
lidade relacionada ao tabagismo, tendo como base 
ações educativas de comunicação e apoio à saúde 
que levem à redução da experimentação e iniciação 
do parar de fumar, da aceitação social e aumento da 
cessação do fumar6,7.

A partir de 2005, foi implantado em unidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS) o tratamento formal 
para a cessação do tabagismo, criando Centros de 
Referência em Abordagem e Tratamento do Fu-
mante. As diretrizes terapêuticas para a cessação 
do tabagismo incluem intervenções cognitivas, trei-
namento de habilidades comportamentais, apoio 
medicamentoso baseado na terapia de reposição de 
nicotina e cloridrato de bupropiona, que não deve 
ser utilizado isoladamente, e estímulo à adoção de 
práticas saudáveis, sendo fundamental que o taba-
gista esteja confiante para aplicar as orientações re-
cebidas pelos profissionais de saúde7,8.

Dessa forma, o objetivo é avaliar as evidências 
disponíveis na literatura sobre as dificuldades para 
a adesão ao tratamento de cessação ao tabagismo 
no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), vis-
to que o tratamento é fator indispensável para uma 
melhor qualidade de vida do usuário, além de in-
fluenciar sua longevidade. 

MÉTODOS

O presente artigo se enquadra em uma revisão in-
tegrativa da literatura, permitindo o resumo de in-
formações científicas se baseando em resultados de 
estudos de outros autores, oferecendo o acesso ágil 
a informações importantes9.

Dessa forma, inicialmente foi definido como 
tema os desafios na adesão ao tratamento para ces-
sar o tabagismo, estabelecendo como questão de 
pesquisa: “Quais as dificuldades do indivíduo com 
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interesse em interromper o uso do tabaco para ces-
sar o tabagismo?”. 

Em seguida, foi estabelecido os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) em português: “Aban-
dono do Uso do Tabaco”. As bibliotecas virtuais 
empregadas na busca dos artigos foram o Portal 
de Periódicos Capes, Scientific Eletronic Library 
Online (Scielo), National Library of Medicine and 
the National Institutes Health (PubMed), Literatura 
Latino-Americana em Ciências da Saúde (Lilacs) e 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Como critérios para a filtragem dos estudos, 
foram utilizados artigos, disponibilizados gratui-
tamente e pagos, escritos em português e inglês, 
que foram publicados e realizados no Brasil entre o 
período de 2017 e 2022, ou seja, nos cinco últimos 

anos, e que incluam estudos realizados no âmbito 
da Atenção Primária à Saúde. Foram excluídos ar-
tigos anteriores a 2017, que foram repetidos e que 
não são coerentes com a problemática da pesquisa. 
No fluxograma a seguir, determina-se o processo de 
busca pela base de dados, o cruzamento dos DeCS, 
a quantidade de artigos identificados e que foram 
selecionados e seus respectivos autores (Figura 1).

Perante os artigos selecionados, foi efetuada a 
leitura completa dos textos e se definiram as variá-
veis: autores, ano de publicação, título do artigo, 
base de dados, revista, idioma, método e as princi-
pais dificuldades encontradas para adesão ao trata-
mento de cessação do tabagismo. Posteriormente, 
foram categorizadas e elencadas as principais difi-
culdades encontradas. 

FIGURA 1. Processo de seleção dos artigos sobre o objeto de estudo. Fonte: Os autores, 2022.
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RESULTADOS

De acordo com o Quadro 1, é identificado que o ano 
que possuiu o maior número de publicações dentre 
as selecionadas foi o de 2019 (n=3; 30%), seguido 
pelo ano de 2017 (n=2; 20%) e 2022 e 2017 (n=2; 
20%). Dentre os artigos analisados, a maioria foi 
escrita em português (n=9; 90%), possuindo como 
base de dados predominante a Lilacs (n=4; 40%). O 
único país onde os artigos foram produzidos foi no 
Brasil (n=10; 100%). 

Conforme o Quadro 2, o principal método usa-
do nas publicações foi o estudo descritivo (n=4; 
40%), e dentre as dificuldades encontradas para a 
cessação do tabagismo, tem-se como principal a re-
lação entre uma alta carga de dependência à nicoti-
na e, por consequência, os sintomas mais intensos 
de abstinência. 

De acordo com a Figura 2, dentre os principais 
achados, foram citados principalmente as dificul-
dades encontradas para aderir à cessação ao taba-

gismo, sendo mais relevante a adequação da equipe 
que conduz o grupo de cessação do tabagismo e a 
estrutura do programa (n=7; 70%).

DISCUSSÃO

O tabagismo é um fator de risco importante em di-
versas doenças, como as afecções cardíacas e pul-
monares, sendo classificado como o principal fator 
de risco modificável em várias doenças crônicas não 
transmissíveis. Tendo tal situação em vista, deve-se 
destacar a importância da cessação do tabagismo 
como um problema de saúde pública7,10.

 No Brasil foram criadas, no final do século XX, 
diversas técnicas para impedir a disseminação do 
cigarro, dentre elas a proibição de propagandas 
de tabaco, criação de impostos, impressão de ad-
vertências nas carteiras de cigarro e a proibição da 
venda a menores de idade6. Os níveis altos de ni-
cotina estão associados a níveis baixos de cessação 

QUADRO 1. Classificação dos estudos analisados

Autores/Ano Título do Artigo Base de Dados Revista Idioma

Santos et al. (2019)
Prevalência de estratégias para cessação do uso do 
tabaco na Atenção Primária à Saúde: uma revisão 
integrativa

Scielo
Ciência & Saúde 
Coletiva

Português

Sales et al. (2019)
Update on the approach to smoking in patients with 
respiratory diseases

Scielo
Jornal Brasileiro de 
Pneumologia

Inglês

Zampier et al. (2017)
Manutenção da abstinência do tabaco por ex-fumantes: 
estudo fenomenológico

Scielo
Revista Gaúcha de 
Enfermagem

Português

Silva et al. (2022)
Impactos da pandemia de COVID-19 sobre o tratamento 
para cessação do tabagismo

Lilacs
Vigilância Sanitária em 
Debate

Português

Rocha et al. (2021)
Abandono do tratamento e cessação do tabagismo: 
análise dos dados de um programa de controle

Lilacs
Revista de Enfermagem 
da UFSM

Português

Lucena et al. (2019)
Aspectos facilitadores e dificultadores no abandono do 
tabagismo entre pessoas com diabetes mellitus tipo 2

Lilacs Revista Mineira de 
Enfermagem

Português

Heck et al. (2020)
Grupos de cessação de tabaco desenvolvidos na 
Estratégia Saúde da Família

Portal Capes Revista de Educação 
Popular

Português

Menezes et al. 
(2017)

Programa de tabagismo e a terapia comunitária 
integrativa: rodando em direção a saúde

Portal Capes
Temas em Educação e 
Saúde

Português

Krinski et al. (2018)
Grupo de cessação de tabagismo na atenção primária à 
saúde: experiência de uma unidade de saúde de Porto 
Alegre/RS

Lilacs
Revista de APS

Português

Pretto et al. (2022)
Grupos de cessação de tabaco: série histórica de um 
serviço de atenção primária à saúde no sul do Brasil

Portal Capes
Caderno de Saúde 
Coletiva

Português

Fonte: Os autores, 2022.
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ao tabagismo, visto que altos níveis estão ligados 
a uma dependência mais intensa ao tabagismo11. 
Atualmente, o cigarro eletrônico está em alta entre 
os jovens, porém possui uma porcentagem variável 
de nicotina de acordo com as substâncias utilizadas 
pelo usuário5.

Constatou-se que a fumaça do cigarro possui 
diversos compostos químicos que estão envolvi-
dos no desenvolvimento de neoplasias de cavidade 
oral, faringe, esôfago e pulmões, como o arsênio e 
o benzopireno, além da possibilidade de presença 
de malformações fetais, restrição de crescimento e 

descolamento de placenta em gestantes tabagistas, 
alterações na cor da pele, problemas periodontais, 
dentre outras consequências5,7.

Somado a isso, evidenciou-se que o tabagismo é 
o maior responsável pelas doenças respiratórias, e 
seus efeitos nocivos se iniciam já intraútero, sendo 
necessário esclarecer sempre ao paciente com doen-
ça respiratória sobre o fato de que parar de fumar 
será a única medida que reduzirá a progressão do seu 
quadro e poderá melhorar sua qualidade de vida12. 

O tabagismo possui também significante res-
ponsabilidade pelas doenças respiratórias, e esses 

QUADRO 2. Classificação dos estudos quanto ao método e as dificuldades encontradas para adesão ao tratamento de cessação do tabagismo na 
Atenção Primária à Saúde

Autores/Ano Método
Dificuldades encontradas para adesão ao tratamento de cessação do tabagismo na 
Atenção Primária à Saúde

Santos et al. (2019)
Estudo de revisão 
integrativa

Preocupação com o preparo adequado do profissional que aborda o tabagista, incentivando a 
adesão eficiente ao tratamento.

Sales et al. (2019)
Estudo de revisão 
integrativa

Destaque para o alto grau de dependência à nicotina, que gera abstinência como fator agravante 
ao não abandono do tabaco, assim como a baixa motivação e eficácia, preocupação com ganho 
de peso e sintomas ansiosos e depressivos.

Zampier et al. (2017) Estudo qualitativo
Associa a fraca adesão à dependência psicológica e à relação de comportamentos com o hábito 
de fumar, como os encontros sociais/festas, situações de estresse e/ou solidão, consumo de 
bebida alcoólica e café. 

Silva et al. (2022)
Estudo descritivo 
transversal

No estado do Pernambuco, entre maio-agosto/2019 e maio-agosto/2020, foi constatado 
diminuição do fornecimento de tratamento em unidades da atenção básica (queda de cerca 
de 71,11%), contemplando, assim, um menor número de indivíduos, visto que o número de 
tabagistas procurando tratamento caiu de 3.282, no período estudado em 2019, para 680 em 
2020. Alguns indivíduos intensificaram o consumo do tabaco durante a pandemia de covid-19 
em virtude do aumento da ansiedade.

Rocha et al. (2021) Estudo de 
prevalência

Evidencia-se o uso do tabaco como ponto importante para enfrentar com controle situações 
importantes de estresse, frustrações e solidão. Além da falta de planejamento, as alterações no 
local das reuniões e a estrutura f ísica inadequada do ambiente também dificultam a adesão ao 
tratamento. Como limitação, a contraindicação no uso de bupropiona por pacientes com crises 
convulsivas também limita o tratamento desse grupo.

Krinski et al. (2018)
Estudo de 
prevalência

A curta duração do programa de acompanhamento e a falta de um grupo de manutenção tiveram 
destaque como fatores que influenciam o indivíduo à não continuação do seu tratamento.

Lucena et al. (2019) Estudo descritivo
Ressaltou-se a ideia errônea de parte dos usuários de que o tabagismo não é prejudicial 
às pessoas com diabetes mellitus e a ausência de apoio familiar como entraves à adesão ao 
tratamento.

Heck et al. (2020) Estudo descritivo
A falta de motivação dos participantes, a fraca integração entre os membros e a dinâmica do 
grupo interferem na cessação do tabagismo.

Menezes et al. (2017) Estudo descritivo
Destaca-se a dificuldade inicial em identificar o motivo que leva o indivíduo a fumar, sendo 
importante o modo como os profissionais lidam com essa questão inicial com o grupo de apoio à 
cessação do tabagismo.

Pretto et al. (2022) Estudo retrospectivo
O curto período de acompanhamento, considerando o período básico de quatro semanas, 
segundo pressuposto pelo programa adotado para cessação do tabagismo, é um dos fatores que 
influenciam a não adesão.

Fonte: Os autores, 2022.



86 Monteiro e Carvalho

R B P SA r t igo de re v i s ão

pacientes possuem, no geral, maior grau de absti-
nência e dependência à nicotina, assim como pos-
suem predomínio de ansiedade e depressão, fatores 
que dificultam a cessação do tabagismo12. Somado a 
isso, o ganho de peso com a substituição do cigarro 
pelos alimentos como medida de compensação ao 
vício e uma tentativa de obter sensações de relaxa-
mento e a associação dos comportamentos com o 
hábito de fumar, como a ingestão de café, o uso em 
situações de estresse ou ansiedade, são fatores que 
corroboram as dificuldades enfrentadas no proces-
so de cessação do uso do tabaco, pois, por exemplo, 
uma ingestão de maiores quantidades de alimentos 
pode levar o indivíduo a um quadro de sobrepeso ou 
obesidade, situação que pode gerar dúvidas quanto 
à adesão ao processo de cessação do tabagismo13. 

Ocorre que o desejo de querer a cessação do há-
bito de fumar pelo paciente tabagista e a necessida-
de de se questionar sobre o hábito que possui são 
pontos que dependem exclusivamente do indivíduo 

e podem, sim, dificultar a adesão à cessação do ta-
bagismo11. Entretanto, apoio social e tentativas de 
reduzir a exclusão social também são pontos que 
desempenham um importante papel nesse proces-
so14.

Ademais, a falta de apoio e a desconfiança fa-
miliar são fatores que interferem na cessação do 
tabagismo, sendo o grupo de apoio um incentivo à 
adesão do tratamento15. Um menor nível socioeco-
nômico também reflete em uma menor propensão 
a interromper o fumo, principalmente quando se 
trata de um indivíduo com uma rede de apoio frágil 
e sem auxílio adequado da equipe de saúde16. 

A dificuldade no controle da ansiedade por par-
te do indivíduo tabagista durante o processo para 
a cessação do uso do cigarro é um dos fatores que 
geram o impedimento da continuidade desse pro-
cesso, visto que as substâncias presentes no cigarro 
desencadeiam sensações de prazer e relaxamento a 
quem as consome11.

FIGURA 2. Principais dificuldades encontradas para a adesão à cessação ao tabagismo. Fonte: Os autores, 2022.
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A síndrome da abstinência é outro forte fator 
que influencia a não adesão do indivíduo, sendo 
de extrema importância o acompanhamento com 
a equipe de saúde e o uso correto das medicações 
disponibilizadas11. Também deve ser destacado a 
existência de problemas de saúde prévios, como de-
pressão e ansiedade, que acabam por afetar o pro-
cesso de seguimento ao tratamento8.

Durante as sessões dos grupos de cessação do 
tabagismo é possível a troca de experiências, um 
fator extremamente relevante. No entanto, a curta 
duração do programa e a ausência de um grupo de 
manutenção são fatores que influenciam a não con-
tinuação do processo13,17.

Indo ao encontro do supracitado, há uma difi-
culdade por parte do paciente em identificar o fa-
tor que o leva a fumar, e a dinâmica do grupo para 
cessação do tabagismo é indispensável para acolher 
o fumante e estimular a interrupção do uso do ta-
baco. Além disso, a ação dos profissionais, tomando 
como base uma comunicação capacitada, é essen-
cial para levar os participantes a refletirem sobre 
qual a sua dependência e o que é efeito para supe-
rá-la. Ademais, é importante incentivar também 
uma maior interação entre os membros do grupo, 
assim como a motivação para aderir ao tratamento 
e entender que existe, sim, uma percepção positiva 
sobre a saúde com o ato de parar de fumar, inclusi-
ve controlando condições e comorbidades prévias 
como o diabetes mellitus18,19,20.

Somado a isso, têm-se uma dificuldade na atua-
ção dos profissionais de saúde na condução do pro-
cesso terapêutico em pacientes usuários de drogas, 
visto que a individualização do acolhimento está 
ligada à sua adesão. Dessa forma, um ambiente aco-
lhedor, com boa estrutura f ísica e capaz de possibi-
litar uma assistência à saúde continuada são fatores 
valiosos para o atendimento de qualidade8,11. 

Além das deficiências habituais para a cessação 
do tabagismo, a pandemia de covid-19, desenca-
deada pelo coronavírus SARS-CoV-2, trouxe con-
sigo uma redução na procura ao tratamento de 
cessação do tabagismo, em parte pela diminuição 
da oferta do programa, mas também pela baixa 
procura por parte dos pacientes no ambiente da 
APS, o que confere um problema no cenário pós-
-pandêmico21. 

Dessa forma, se há uma deficiência na estrutura-
ção dos grupos de apoio, a situação pode culminar 
em taxas significativas de abandono ao grupo de 
apoio em virtude da não identificação com o pró-
prio grupo e da falha pessoal na cessação11.

Como limitações deste estudo, podem ser des-
tacadas a escassez de literaturas mais atualizadas 
acerca das dificuldades encontradas pelos indiví-
duos que tentam aderir ao programa de cessação 
do tabagismo. Além disso, a utilização de dados se-
cundários pode levar a um alto número de informa-
ções ignoradas e à baixa qualidade de alguns dados, 
sendo restrições inerentes ao tipo de estudo.

CONCLUSÃO

O presente estudo aponta para a necessidade de 
reforçar as medidas já existentes tendo em vista o 
objetivo de incentivar a adesão efetiva ao programa 
de cessação do tabagismo por parte dos indivíduos 
tabagistas, pois se trata da principal doença crônica 
evitável, sendo assim, é inestimável a importância 
de políticas públicas visando à interrupção do uso 
do tabaco. 

Considerando tais fatores, é imprescindível a ca-
pacitação das equipes que conduzem o programa 
de cessação ao tabagismo, assim como a reativação 
de programas que possam estar inativos no campo 
das Unidades Básicas de Saúde (UBS), visto que tais 
unidades são a porta de entrada da saúde pública, 
então ampliar o acesso ao programa é um facilita-
dor para incentivar a cessação do tabagismo. 

Ademais, é importante também a condução 
apropriada dos grupos, visando ao acolhimento 
oportuno do participante no primeiro momento e, 
posteriormente, à sua manutenção no grupo pro-
posto. Somado a isso, é necessária a reavaliação do 
tempo do programa, levando em consideração o 
cenário em que o indivíduo está inserido, pois se 
ele sente a necessidade de permanecer por mais 
tempo no programa, é interessante assim suceder, 
avaliando principalmente suas relações no contexto 
social, sobretudo familiar, e o nível de abstinência 
apresentado. 

Com isso, o presente estudo busca alertar para o 
problema, assim como incentivar novas pesquisas 



88 Monteiro e Carvalho

R B P SA r t igo de re v i s ão

nessa área, a fim de modificar a realidade vigente 
e incentivar a população de tabagistas à adesão efi-
ciente ao programa de cessação de tabagismo. 
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